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Educadores, onde estarão? Em que covas se terão escondido? Professores 

há aos milhares. Mas o professor é profissão, não é algo que se define por 

dentro, por amor. Educador, ao contrário, não é profissão; é vocação. E 

toda a vocação nasce de um grande amor, de uma grande esperança.  

Rubem Alves 
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RESUMO 
O presente relatório foi realizado no âmbito do Mestrado em Educação 

Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e encontra-se 

dividido em dois tópicos: dimensão reflexiva e dimensão investigativa. 

Tem, assim, como principal objetivo dar a conhecer o meu percurso ao 

longo das práticas, assim como apresentar os pilares que sustentam a 

minha ação pedagógica. 

O estudo investigativo aqui apresentado é um estudo de caso 

desenvolvido na Prática Pedagógica em Jardim de Infância. Este tem 

como objetivos: compreender como as atividades enviadas, durante o 

período do primeiro confinamento, foram vistas pelas famílias e pelas 

crianças; identificar as principais dificuldades sentidas pelas famílias e 

compreender a forma como as Tecnologias da Informação e 

Comunicação facilitaram a relação escola-família, durante o 

confinamento. Assim, as perguntas de partidas foram as seguintes: 

“Qual o papel das TIC na manutenção da relação escola-família, num 

período de confinamento?”, “Quais as dificuldades sentidas pelas 

famílias na dinamização das atividades sugeridas pelos mestrandos e 

pelas educadoras de infância, no período confinamento?” e “Em que 

medida as propostas educativas sugeridas foram importantes para as 

crianças e as famílias, durante o período de confinamento?”. As 

técnicas de recolha de dados foram a observação participante, os 

registos fotográficos/videográficos e os inquéritos por questionário e 

por entrevista. A análise dos dados foi realizada através de análise 

especulativa e análise estatística. Com o término da investigação, pode-

se perceber que as TIC facilitaram, na maioria dos casos, a comunicação 

entre a escola e a família, contudo não foram suficientes para todas as 

famílias se envolverem; que a maior dificuldade reportada foi a gestão 

do tempo e que, através das atividades enviadas, foi possível manter a 

relação entre as crianças e a escola, dando continuidade às 

aprendizagens. 

Palavras-chave 

Educação de Infância Não presencial, Pandemia, Relação escola-

família e Tecnologias da Informação e Comunicação.  



iv 
 

ABSTRACT 
This report was carried out within the framework of the Master's Degree 

in Pre-School Education and Teaching in the 1st Cycle of Basic 

Education and it consists of two main blocks: the reflective the 

investigative dimension. This report aims to provide the reader with a 

walkthrough of my path during the practices, as well as to present the 

principles where my pedagogical action relies on. 

The research study presented in this report is a case study developed in 

Pedagogical Practice in Kindergarten. The goals of this study include: 

to understand how the activities sent during the first confinement stage 

were seen by families and children; to identify the main difficulties 

experienced by families and to understand how Information and 

Communication Technologies facilitated the school-family relationship 

during the confinement period. Consequently, this study aims to answer 

the following starting questions: “What is the role of ICT in maintaining 

the school-family relationship, in a period of confinement?”, "What are 

the difficulties experienced by the families in promoting the activities 

suggested by the master's students and kindergarten teachers, during the 

confinement period?" and “In which way were the suggested 

educational proposals important for children and families during the 

period of confinement?”. Regarding the data gathering topic, the 

participant observation, photographic/video recordings and 

questionnaire and interview inquiries were the main techniques applied. 

Data analysis was performed through speculative and statistical 

analysis. The presented report demonstrated that ICT, in most cases, 

facilitates the communication between school and family, however they 

were not enough for all families to get involved. Moreover, the time 

management was, clearly, the most common difficulty reported. 

Finally, it was also possible to conclude that, through the activities sent, 

the relationship between children and school was possible to maintain, 

providing the children with the possibility of keeping learning. 

Keywords 

Non-presential childhood education, Pandemic, School-family 

relationship, Information and Communication Technologies. 
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INTRODUÇÃO DO RELATÓRIO 

O presente relatório foi realizado no âmbito do Mestrado em Educação Pré-Escolar e 

Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico, lecionado na Escola Superior de Educação e 

Ciências Sociais (ESECS), pertencente ao Politécnico de Leiria. Este documento tem, 

assim, como objetivo dar a conhecer o percurso que realizei ao longo dos dois anos de 

Prática Pedagógica (PP) (2019/2020 e 2020/2021): tanto em Educação de Infância (EI) – 

Creche e Jardim de Infância (JI) –, como no 1.º Ciclo do Ensino Básico (1.º CEB) – com 

uma turma de 2.º e uma turma de 3.º e 4.º anos. Além disso, pretende apresentar um estudo 

de caso, realizado em JI, relativo à influência das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) na relação escola-família, durante o período do primeiro 

confinamento, devido à pandemia de COVID-19. 

Neste sentido, o presente relatório encontra-se dividido em duas partes: a dimensão 

reflexiva e a dimensão investigativa. Na dimensão reflexiva, encontram-se duas 

reflexões, fundamentadas, sobre a minha experiência em EI e em 1.º CEB. Nestas, 

pretendo apresentar, além de uma breve caracterização dos contextos educativos, a minha 

perspetiva sobre as ações do processo educativo, as dificuldades e as aprendizagens 

realizadas, a conceção que tenho de criança e procurarei, também, definir-me enquanto 

educadora de infância e enquanto professora. 

Já na dimensão investigativa, apresenta-se o estudo de caso realizado ao longo da PP em 

JI, no ano letivo de 2019/2020. Este visou, tal como já referido, perceber de que forma as 

TIC contribuíram para a manutenção da relação entre a escola e a família, durante o 

período do primeiro confinamento. Esta parte do relatório é constituída por um 

enquadramento teórico, pela indicação da metodologia utilizada, pela apresentação, 

discussão e análise dos resultados e pelas considerações finais. 

Para finalizar, encontra-se uma conclusão do presente trabalho, onde é apresentada uma 

perspetiva global de todo o meu percurso ao longo da frequência deste mestrado. Com 

este relatório, culmina uma importante etapa da minha formação enquanto educadora de 

infância e professora e, por isso, pretendo que este tenha espelhado o trajeto que fiz, assim 

como as dificuldades, os desafios, as conquistas e as aprendizagens. 
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PARTE I – DIMENSÃO REFLEXIVA 

A primeira parte do presente relatório consiste na dimensão reflexiva. Esta foi elaborada 

tendo em conta as experiências vivenciadas no âmbito das PP realizadas durante a minha 

frequência no Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico. 

Neste sentido, pretendo refletir sobre o percurso que realizei, evidenciando algumas 

aprendizagens e dificuldades. Além disso, também, farei menção a algumas questões que 

foram suscitando e que me ajudaram a definir enquanto profissional – sabendo que este é 

um processo em constante evolução. 

Assim, esta dimensão encontra-se dividida em duas partes. A primeira apresenta uma 

reflexão relativa às duas práticas em EI (Creche e JI), que decorreram no ano letivo de 

2019/2020. A segunda parte contém uma reflexão referente às duas práticas em 1.º CEB, 

ocorridas no ano letivo de 2020/2021.  

1. REFLEXÃO SOBRE O MEU PERCURSO EM EI 

A presente parte do relatório final tem como objetivo refletir sobre as experiências 

vivenciadas nos contextos de EI. Neste sentido, terei por base a PP em Creche – realizada 

entre setembro de 2019 e janeiro de 2020 – e em JI – desenvolvida entre fevereiro e junho 

de 2020. Ambas as práticas foram desenvolvidas no período de 15 semanas, três vezes 

por semana (segundas, terças e quartas-feiras). 

Considero pertinente, desde já, referir como as PP se desenvolveram – visto que foi de 

forma distinta. A PP em Creche decorreu como previsto no início do semestre: 

deslocámo-nos à instituição, nos três dias estipulados. Já a prática em JI desenvolveu-se 

de forma diferente à esperada. Até 11 de março, deslocámo-nos à instituição (o que perfez 

um total de três semanas) e, a partir daí, devido à COVID-19 e às medidas impostas por 

parte do Governo, a prática desenvolveu-se de forma não presencial – e, por indicação do 

agrupamento, não foram realizadas sessões síncronas. Neste sentido, nas três semanas 

seguintes (entre 16 de março e 3 de abril), produzimos um vídeo semanal, em conjunto 

com o outro grupo que estava a desenvolver a PP na mesma instituição: um relativo ao 

Dia do Pai, outro à Primavera e outro à Páscoa. A partir de 14 de abril, a prática tomou 

outros contornos: começámos a produzir três vídeos semanais em que, partindo do projeto 

de sala (“Às voltas pela Europa”), explorámos o que seria explorado em sala, consoante 
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as indicações da educadora, e demos sugestões de atividades para as crianças fazerem em 

casa. Para além disso, associado a cada vídeo, foi elaborado um documento escrito que 

continha orientações mais específicas para a realização das atividades. 

Para terminar, quero salientar que a comunicação feita com as famílias foi por meio da 

educadora cooperante: era ela quem enviava os vídeos/documentos para os pais e quem 

nos enviava os registos fotográficos/videográficos que os pais partilhavam no WhatsApp, 

através de um grupo, ou via e-mail. 

Esta reflexão está organizada em seis tópicos. Os quatro primeiros são os seguintes: 

caracterização dos contextos educativos (onde faço alusão a algumas observações e a 

alguns aspetos que considero pertinentes de refletir); expectativas e receios; 

aprendizagens significativas e ações do processo educativo: observar, caracterizar, 

planificar, intervir, registar, avaliar e refletir. Os últimos dois são cenários de resposta às 

questões “Quem é a criança?” e “Quem sou eu, enquanto educadora de infância?”. Por 

fim, encontra-se uma breve conclusão.  

1.1. CARACTERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS EDUCATIVOS  

1.1.1 A Creche1 

A instituição na qual desenvolvi a PP em Creche era uma Instituição Particular de 

Solidariedade Social (IPSS), situada nos arredores de Leiria e apresentava as valências de 

Creche (com 58 crianças) e de JI (com 75 crianças).  

O grupo de crianças com quem estive, durante a PP, era constituído por 18 crianças: sete 

do sexo feminino e 11 do sexo masculino. Em setembro, 17 crianças tinham dois anos e 

uma, ainda, tinha um – contudo, esta última realizou os dois anos em outubro. Neste 

sentido, pode-se afirmar que o grupo de crianças se encontrava na primeira infância, 

segundo a organização de Papalia e Feldman (2013) – que consideram que esta etapa se 

inicia no nascimento e termina, aproximadamente, aos três anos. Estes autores 

subdividem o desenvolvimento do ser humano em três domínios: físico, cognitivo e 

psicossocial – sendo esta organização a que é tida aqui em conta. De modo que a presente 

 
1 É de referir que não foi obtida autorização para a realização de registos fotográficos/videográficos e, por 

isso, nos aspetos referentes à creche, apenas, existirá uma descrição escrita. 
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caracterização não fique demasiado extensa, irei, apenas, referir alguns dados e reflexões 

concernentes a cada domínio do desenvolvimento. 

Relativamente ao domínio físico, todas as crianças apresentavam um desenvolvimento da 

motricidade grossa adequado à sua faixa etária. No que à motricidade fina diz respeito, 

foi possível observar uma evolução positiva em todas as crianças. Isto porque, no início 

do semestre, o movimento de pinça, ainda, era um pouco difícil para algumas – 

essencialmente, para as mais novas como era de esperar – mas, no final da PP, pude 

observar que este movimento já era mais fácil para a maioria das crianças, nomeadamente 

nas horas das refeições, o que as tornou muito mais autónomas.  

No que concerne ao controlo esfincteriano, as crianças encontravam-se em fases muito 

distintas: umas já não usavam fralda, outras usavam apenas durante a sesta e outras, ainda, 

necessitavam dela todo o dia. A este nível, também, foi possível observar um grande 

progresso. Perante esta evolução, considero fulcral que o educador de infância esteja 

atento às características, dificuldades e conquistas individuais de cada criança – de forma 

que possa contribuir para o seu desenvolvimento, respeitando sempre o ritmo de cada 

uma e não colocando uma pressão extrema. 

Esta é uma conquista para a criança: o facto de conseguir identificar e controlar as suas 

necessidades fisiológicas e ter como encontrar uma solução para as mesmas. Como todas 

as conquistas, no meu ponto de vista, esta, também, deve ser prazerosa e celebrada. Neste 

sentido, não considero que a pressão por parte dos educadores para tirar a fralda faça 

sentido: o papel dos adultos é estar alerta aos sinais para que possam, então, auxiliar no 

treino esfincteriano. Cordeiro (2015) refere que a atitude dos adultos, durante este treino, 

é “fundamental e decisiva” (p. 126). Aliás, o autor refere que “está provado que envolver 

este passo do desenvolvimento com afecto e compreensão acelera” (p. 123) o processo. 

No que se relaciona com o domínio cognitivo, as crianças já estavam a começar a recorrer 

ao jogo simbólico – característica desta faixa etária, segundo Sousa (2017b) e Dias 

(2014). Além disso, revelavam algum egocentrismo (essencialmente, em momentos de 

interação livre, pois, a questão da partilha de objetos, ainda, não estava adquirida).  

Em relação à linguagem, esta era uma característica na qual se notava bastante diferença 

entre as crianças: a maior parte compreendia o significado da maioria das palavras e 

conseguia transmitir o que pretendia. Contudo, as crianças mais novas recorriam a 
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palavras soltas e a gestos; já as mais velhas, formulavam frases bastante mais complexas 

– ainda que com algumas incoerências a nível gramatical.  

Neste âmbito, vivenciei a seguinte situação: 

Criança: Olha, tenho dois balãos! 

Eu: Uau! Tens dois balões nas mãos! 

Criança: Sim! Eu tenho dois balões: um azul e um rosa. 

Depois de ter vivido esta situação, refleti bastante sobre o facto de os adultos serem 

modelos linguísticos e sobre a importância da sua postura, quando a criança comete erros 

gramaticais. Sim-Sim, Silva e Nunes (2008) referem que é fulcral que o educador “tenha 

consciência de que é um modelo, de que há muitas palavras que são ouvidas pela primeira 

vez ditas pelo educador, que há regras de estrutura e uso da língua que são sedimentadas 

na sala” (p. 27). Assim, as interações que existem entre os adultos e as crianças são 

essenciais para o desenvolvimento das habilidades linguísticas, na medida em que 

constituem “um sistema dinâmico, através do qual ambos contribuem com as suas 

experiências e conhecimentos para o curso da interação, estabelecendo uma relação 

recíproca e bidirecional” (Borges & Salomão, 2003, p. 328).  

No que diz respeito ao domínio psicossocial, verificou-se que o egocentrismo era um 

traço caracterizador do grupo, tal como já referido, e, por isso, a relação entre pares era 

complexa. Além disso, também se observou que as crianças imitavam bastante os colegas, 

assim como os adultos. Por exemplo, num dos momentos de higiene, uma criança não 

queria lavar as mãos. Perante a atitude dela, disse-lhe “Eu vou lavar as mãos, também.” 

e lavei. Ela, ao ver-me lavar as mãos, também, lavou. Assim, mais uma vez, a ideia do 

educador como modelo se verifica. É, então, essencial que o educador tenha a perceção 

de que é um modelo para as crianças e, por isso, deve ponderar o modo como atua nas 

diversas situações (Couto, Fonseca, Kowalski & Correia, 2017). 

1.1.2. O Jardim de Infância 

O JI onde desenvolvi a PP estava inserido num agrupamento de escolas da rede pública, 

situado nos arredores de Leiria. Este JI era constituído por 44 crianças (dois grupos, com 

22 crianças cada). Relativamente ao grupo com quem estive, este era composto por seis 

do sexo feminino e 16 do sexo masculino e era heterogéneo quanto às idades: tinha 
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crianças entre os quatro e os seis anos. De acordo com a organização de Papalia e Feldman 

(2013), o grupo encontrava-se na segunda infância (dos três anos aos seis). 

No que concerne ao domínio físico, no âmbito da motricidade grossa, todas as crianças 

apresentavam o desenvolvimento esperado. No que se refere à motricidade fina, 

observaram-se algumas diferenças: as mais novas apresentavam alguma dificuldade em, 

por exemplo, usar a tesoura e abotoar botões.  

Quando, em contexto de prática, deparei-me com crianças que tinham alguma dificuldade 

em segurar uma tesoura e cortar, refleti sobre a importância de adaptar as propostas às 

características e necessidades das crianças: fazia sentido estar a pedir a todas para 

recortarem um desenho, se algumas nem sequer conseguiam agarrar numa tesoura? No 

meu ponto de vista, não. E, por isso, em alguns momentos, incentivei essas crianças a, 

simplesmente, cortarem papel, sem nenhum objetivo específico para elas: apenas, pelo 

prazer que estavam a sentir enquanto cortavam. Nestes momentos, a minha 

intencionalidade estava focada no desenvolvimento da sua motricidade fina. Noffs e 

André (2018) referem que é essencial que o educador olhe para individualidade de cada 

criança, mobilizando “a sua ação no sentido de garantir esse atendimento 

individualizado” (p. 146). 

Relativamente ao domínio cognitivo, todas as crianças apresentavam a função simbólica 

desenvolvida. Esta, segundo Papalia e Feldman (2013, p. 260) é demonstrada, em 

crianças com idade pré-escolar, através do aumento da imitação diferida, das brincadeiras 

do faz de conta/jogos simbólicos e da linguagem. 

No domínio da matemática, as mais velhas apresentavam facilidade em contar objetos, 

em estabelecer relações de quantidade e em identificar algumas figuras geométricas 

(círculos, quadrados, triângulos equiláteros e retângulos). Já as mais novas, estavam, 

ainda, numa fase inicial do desenvolvimento destas aprendizagens. Estas, apesar de serem 

capazes de proceder à contagem oral, aquando da contagem de objetos, ainda, existia 

dificuldade em fazer uma correspondência entre um termo da contagem e um objeto e em 

não perder/repetir nenhum dos objetos. Estas são duas das características que Castro e 

Rodrigues (2008) consideram inerentes à contagem de objetos. 

No que concerne à introdução à escrita, todas as crianças tinham um cartão com uma 

fotografia sua e com o seu nome escrito, para que pudessem realizar a cópia do seu nome 
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quando necessário – as crianças de cinco/seis anos e algumas de quatro já não 

necessitavam de copiar, pois escreviam sozinhas. Silva, Marques, Mata e Rosa (2016) 

afirmam que, no JI, as crianças começam a desejar produzir algumas palavras e que a 

escrita do próprio nome tem um grande “sentido afetivo” (p. 70). 

Passando, agora, para o domínio psicossocial, a maioria das crianças demonstrava 

autonomia nos diversos momentos da rotina e conhecimento das regras da sala, 

estipuladas no início do ano letivo. Esta questão da existência de regras, na minha 

perspetiva, é fundamental para a autorregulação das crianças. O facto de conhecerem os 

limites e as consequências das suas ações, sejam positivas ou negativas, é fundamental 

para o seu desenvolvimento psicossocial (Souza, 2009, citado por Lopes, Maes & Vieira, 

2012). Além disso, Francisco (2006, citado por Lopes et al., 2012) refere que é na infância 

que se inicia o processo de interiorização de regras e limites para uma convivência em 

sociedade. 

Apesar de conhecerem os limites e as regras existentes, por vezes existiam alguns 

conflitos entre pares. A educadora responsável tinha a prática de dar espaço para que as 

crianças pudessem tentar resolver os problemas, ainda que estivesse sempre a observá-

las. Esta constatação fez com que eu reafirmasse a ideia de que a postura do educador é 

fundamental para o desenvolvimento das crianças: se o adulto estiver sempre a mediar os 

conflitos e os relacionamentos entre pares, as crianças não se tornam autónomas nesse 

sentido. Porém, é fundamental que cada uma encontre as suas estratégias para resolver os 

conflitos e, caso estas não sejam as mais adequadas (por exemplo, quando se recorre à 

violência), aí, entra a intervenção do educador. Bradberry e Greaves (2019) afirmam que 

a gestão das relações consiste na “capacidade para usar a consciência da presença das 

emoções, as nossas e as dos outros, e de com isso gerir interações de sucesso” (p. 53), 

gerindo, de forma eficaz, os conflitos. É, então, fundamental que o educador dê espaço e 

tempo para que cada criança desenvolva a consciência emocional (tanto sua, como dos 

outros) e aprenda a geri-la, estando o educador disponível para, se for necessário, intervir.  

1.2. EXPECTATIVAS E RECEIOS 

O início de qualquer fase comporta em si várias expectativas e receios e, claro, a entrada 

no mestrado não foi exceção. O facto de a PP se desenvolver durante três dias por semana 

aproximou-me mais daquilo que é a realidade vivenciada por um educador de infância.  
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Relativamente à Creche, já tinha experienciado esse contexto, num trabalho de verão – 

contudo, durante esse período, estive essencialmente no berçário. Assim, quando soube 

que iria desenvolver a PP com o grupo de crianças com dois anos, fiquei bastante ansiosa, 

pois não sabia bem o que esperar. Sabia, porém, que iria ser um tempo repleto de 

descobertas e aprendizagens.  

Um dos meus receios prendeu-se com a forma como iria interagir com as crianças: 

pensava que não iria existir uma interação imediata, por ser um elemento estranho na sala. 

Considero que dar tempo às crianças para se apropriarem do que as rodeia é fundamental 

para que se sintam seguras e essa foi sempre uma premissa para todas as relações que 

estabeleci. Neste sentido, tinha algum receio em não perceber em que momento começar 

a interagir com as crianças. Contudo, desde o primeiro dia em que me desloquei à 

instituição, os diversos elementos do grupo começaram a interagir comigo e eu comecei 

a envolver-me nos vários momentos da rotina, adaptando a minha interação, conforme a 

predisposição que as crianças demonstravam.  

Tal como Post e Hohmann (2011) afirmam, as interações que os adultos estabelecem com 

as crianças podem ser tão “variadas e diversas quanto as próprias crianças, pelo que os 

educadores procuram adaptar o seu estilo de interacção a cada criança individualmente” 

(p. 69). Daqui pode-se depreender, então, que os adultos devem adaptar as suas interações 

de acordo com as características das crianças, respeitando o seu tempo de adaptação.  

Um outro receio com que me deparei relacionou-se com o facto de não existir um 

documento com as intencionalidades educativas e aprendizagens perfeitamente definidas 

– apesar de existir o Manual de Processos-Chave: Creche (MPCC) (2011), este não 

apresenta as mesmas características das Orientações Curriculares para a Educação Pré-

Escolar (OCEPE). Depois de fazer algumas leituras, percebi que esta dificuldade está 

presente na vida de várias educadoras de infância – “as educadoras enfrentam o problema 

de definirem uma intencionalidade, ou seja, de exprimirem e formalizarem a natureza das 

suas funções, as finalidades e os sentidos das suas práticas e dos modos como as 

organizam” (Coelho, 2009, p. 1). Contudo, esta dificuldade levou-me a questionar: não 

conseguirei fazer uma aprendizagem relativa a esta situação? E consegui, efetivamente, 

fazer várias aprendizagens – que serão mencionadas no tópico seguinte: “Aprendizagens 

significativas”. 
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Passando para o JI, a única experiência que tinha tido neste contexto foi no 3.º ano da 

licenciatura, com um grupo de crianças de três anos, pertencente a uma instituição da rede 

privada. Assim, antes de iniciar esta PP, estava bastante curiosa em como seria estar com 

um grupo heterogéneo relativamente às idades, como seria a gestão numa instituição da 

rede pública e como seria a rotina. Neste sentido, fui mesmo à descoberta. 

O facto de estar com um grupo heterogéneo fez com que, inicialmente, estivesse um 

pouco receosa, porque me questionava bastante em como seria a dinâmica do grupo, como 

conseguiria fazer a gestão, como faria diferenciação pedagógica (tendo em conta um 

espetro maior de idades). Percebi, então, que as diferenças relativas à faixa etária se 

tornavam uma mais-valia, naquele contexto: as crianças mais velhas ajudavam as mais 

novas e as mais novas sentiam-se acarinhadas e compreendidas. Para além disso, a 

educadora fazia uma adaptação das atividades de acordo com as necessidades de cada 

criança (e não, apenas, tendo em conta a idade).  

No âmbito das potencialidades referentes à heterogeneidade dos grupos, Teixeira, Jorge, 

Guardiano, Viana e Guimarães (2011) expõem que o facto de as crianças se encontrarem 

em distintos estádios de desenvolvimento e aprendizagem vai permitir que existam mais 

desafios cognitivos. Para além disso, as autoras referem que as crianças que se encontram 

em grupos heterogéneos, apresentam uma melhor autoestima, uma atitude mais positiva 

em relação à escola, um maior desenvolvimento ao nível do cuidado, da tolerância, da 

paciência, da responsabilidade e das relações interpessoais. 

À semelhança do que aconteceu em Creche, um dos receios que tinha prendia-se com a 

forma de criar proximidade com as crianças. Na Creche, esta relação começou a ser criada 

pelo suprir das necessidades das crianças, mas, no JI, apesar de termos em conta essas 

necessidades, as crianças já eram muito mais autónomas. No início, esta foi, efetivamente, 

uma dificuldade. Para a tentar ultrapassar, tentei brincar com as crianças, nas diversas 

áreas da sala e, assim, esta dificuldade foi-se esbatendo e fui construindo uma relação, 

com cada uma delas. O facto de a maioria das crianças ter estado bastante recetiva à nossa 

presença e à nossa interação também me ajudou bastante.  

É, efetivamente, essencial que o adulto se mostre disponível para interagir com as 

crianças, seja em momentos de brincadeira livre, como de atividades orientadas ou, até, 

na supressão de necessidades. Desta forma, as relações adulto-criança começam a 



10 
 

desenvolver-se de forma positiva, auxiliando no desenvolvimento psicossocial de cada 

sujeito (Hohmann & Weikart, 2011). 

1.3. APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS 

Nesta secção, farei referência a aprendizagens significativas realizadas durante o ano 

letivo 2019/2020, no âmbito das PP. Tal como já referido, a inexistência de um 

documento com as intencionalidades perfeitamente definidas para Creche fez com que 

realizasse algumas aprendizagens. Permitiu-me entender que é fundamental que o 

educador pense sobre as suas intencionalidades e que não siga um documento, sem sequer 

questionar o que lá está escrito. Tornei-me muito mais crítica em relação ao que leio.  

Para além disso, percebi a necessidade de conhecer as características do desenvolvimento 

das faixas etárias e de pensar sobre como pode a minha prática contribuir para a evolução 

das crianças nas diversas áreas. Neste sentido, eu e a minha colega organizámos as 

finalidades educativas em função dos domínios de desenvolvimento apresentados por 

Papalia e Feldman (2013). Esta organização fez com que tivéssemos a necessidade de 

estar em constante contacto com o que era esperado para a faixa etária das crianças 

(sabendo que o que está na literatura corresponde a um padrão e cada criança tem o seu 

ritmo, podendo não se enquadrar nesse padrão), refletindo sobre as propostas que 

poderiam ir ao encontro dessas orientações.  

Debruçando-me sobre esta decisão, agora, que termino o meu percurso não concordo 

completamente. Isto é, apesar de ter intencionalidades ao nível da aprendizagem, a 

organização encontrada direcionava-se, essencialmente, para o desenvolvimento. 

Evidentemente, que não se pressupõe que crianças de dois anos tenham conhecimentos 

científicos aprofundados, mas o educador deve ter, também, a sua intencionalidade 

direcionada para a aprendizagem. Neste sentido, conforme fui pesquisando e lendo, 

considero que me identifico com a perspetiva de Portugal (2012), que pressupõe tanto o 

desenvolvimento, como a aprendizagem. 

Segundo Portugal (2012, pp. 5-6), na Creche, é fundamental garantir a satisfação das 

necessidades da criança: sejam físicas, afetivas, de segurança, “de reconhecimento e de 

afirmação”, “de se sentir competente” e “de significado e de valores”. Quando todas estas 

necessidades estão satisfeitas, é que a criança está disponível para se envolver em 

atividades e situações, retirando aprendizagens delas – estas últimas devem estar aliadas 
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a finalidades educativas. É, então, apresentada uma proposta de organização das 

finalidades educativas em três áreas: “desenvolvimento de um sentido de segurança e 

auto-estima”, “desenvolvimento da curiosidade e do ímpeto exploratório” e “competência 

social e comunicacional”. 

Fui, também, percebendo que cada criança tinha o seu tempo de concentração (e que 

variava bastante das mais novas para as mais velhas) e, no início, tive alguma dificuldade 

em fazer esta gestão, aquando da dinamização de atividades. Considero que estava com 

uma postura demasiado rígida para perceber que estas diferenças eram normais. Contudo, 

com o passar do tempo, fui aprendendo a tornar-me mais flexível e a integrar essa 

flexibilidade na dinamização das propostas.  

Um outro aspeto que percebi, durante a PP em Creche, prende-se com a importância que 

a rotina tem para o desenvolvimento das crianças. De acordo com o MPCC (2011), o 

educador de infância deve estabelecer uma rotina diária, de forma que cada criança 

desenvolva o seu sentido de pertença a um ambiente, fazendo previsões relativamente ao 

seu quotidiano. Para além disso, Post e Hohmann (2011) afirmam que “quando os 

horários e as rotinas diárias são previsíveis e bem coordenados, é mais provável que os 

bebés e as crianças se sintam seguros e confiantes” (p. 195). Quando iniciei a PP, pude 

perceber que as crianças mais velhas já se tinham apropriado da rotina e já começavam a 

demonstrar saber o que fazer em cada situação. Assim, através das rotinas, as crianças 

acabam por se tornar mais autónomas, visto não dependerem do adulto para realizar 

algumas ações. 

Outro aspeto que se tornou mais significativo consiste na importância dos reforços 

positivos. Comecei a refletir sobre esta questão quando, depois da sesta, as crianças 

afirmavam não serem capazes de calçar os sapatos. Nesses momentos, incentivei-as 

sempre a tentarem fazê-lo sozinhas, dizendo-lhes que eram capazes e que eu estava ali 

para as ajudar, se fosse necessário. Depois de as crianças se calçarem, sempre lhes disse 

frases como: “Eu sabia que ias conseguir.” ou “Fico muito contente por teres 

conseguido.”. Conforme Silva (2000, citado por Tavares, Pereira, Gomes, Monteiro & 

Gomes, 2007), uma das funções do educador é aumentar a probabilidade de ocorrência 

de alguns comportamentos e, por isso, deve recorrer aos reforços para tal. 
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Uma aprendizagem que foi transversal à Creche e ao JI consiste na necessidade de fazer 

diferenciação pedagógica. Uma das propostas levadas para a PP em Creche consistia em 

as crianças pescarem peixes que estavam dentro de um recipiente com água e, depois, 

colocarem o peixe na caixa com a cor correspondente à cor do peixe (figuras 1 e 2). Neste 

momento, estive com uma criança que, ainda, não estava muito desenvolvida ao nível da 

linguagem e, neste sentido, não considerei pertinente focar a minha intervenção à espera 

da verbalização da cor do peixe. Optei, então, por ter o seguinte questionamento “Pescaste 

o peixe azul. Agora, tens de o colocar na caixa azul. Qual é a caixa azul?”. Assim, procurei 

auxiliar a criança a identificar a cor do peixe e da caixa, ainda que não a verbalizasse. 

 

 

 

 

 

Durante a PP em JI, apesar de ter sido realizada de forma não presencial, houve, também, 

a necessidade de fazer a diferenciação pedagógica. Por exemplo, no recurso escrito 

enviado às famílias para o dia 12 de maio de 2020, numa das atividades existiam duas 

alíneas, sendo que a primeira estava destinada às crianças de quatro anos e a segunda às 

de cinco e seis anos (figuras 3 e 4). Esta distinção foi feita porque, para as crianças mais 

novas, o objetivo era a distinção entre o som [m] e o som [p] em palavras isoladas e, para 

as crianças mais velhas, pretendia-se que esse reconhecimento, também, fosse feito, mas 

em palavras que pertenciam a uma frase.  

Figura 3 Atividade direcionada para crianças de 
quatro anos. 

Figura 4 Atividade direcionada para crianças de 
cinco e seis anos. 

Figura 1 Caixas utilizadas na atividade de 
exploração das cores. Figura 2 Restante material utilizado na 

atividade de exploração das cores. 
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Considero importante referir um aspeto sobre esta proposta. Após observar o feedback 

recebido, percebi que a atividade induziu as crianças em erro. Isto porque, ao atribuirmos 

uma cor ao M e outra ao P, estava a ser explorado o grafema e não o fonema.  Cheguei a 

esta conclusão porque, em vários casos, as crianças rodearam as palavras que tinham, por 

exemplo, a letra M, ainda que não começassem com ela (figura 5). Isto é, procuraram o 

grafema e não o fonema. Esta conclusão consistiu, assim, numa aprendizagem: a 

exploração de sons, através da escrita, leva as 

crianças a explorarem os grafemas e não os 

fonemas – neste sentido, um diálogo (ainda que 

possa ser hipotético, aquando do envio de um 

vídeo) com as crianças é, efetivamente, mais 

propício para desenvolver a consciência 

fonológica. 

Uma outra aprendizagem que foi transversal a ambos os contextos, tendo sido mais 

evidente no último, prende-se com o trabalho em equipa entre vários elementos da 

comunidade educativa. No JI em que estive, as duas educadoras da instituição 

trabalhavam bastante em conjunto e, depois de tomarem as suas decisões, adequavam-

nas aos seus grupos de crianças. Ter observado esta dinâmica permitiu-me perceber que, 

realmente, é possível realizar este tipo de trabalho no terreno.  

O trabalho em equipa, entre educadores de grupos distintos, é bastante proveitoso para as 

crianças: permite que estas tenham contacto com outros sujeitos (sejam crianças, como 

adultos) e que as propostas sejam enriquecidas com diversos pontos de vista. Esta 

aprendizagem foi reforçada pelos diversos momentos que o meu grupo de PP dinamizou 

atividades com o outro grupo que, também, estava na mesma instituição – mesmo durante 

o confinamento, construímos vídeos em que surgiam os quatro elementos.  

Apesar de esta ter sido uma grande aprendizagem, considero ser fundamental afirmar que, 

em primeiro lugar, o educador tem de ter em conta as características, os interesses e as 

necessidades das crianças para que as suas propostas sejam significativas – tal como 

referido anteriormente. Se todas as crianças são diferentes, como podem todas realizar as 

mesmas atividades, exatamente da mesma forma? Não é possível. Deste modo, o 

educador de infância deve, perante o que é debatido com os seus colegas, pensar no grupo 

que tem à sua frente e em como os diversos aspetos discutidos se adequam, ou não. 

Figura 5 Atividade da consciência fonológica 
da criança I. 
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Outra aprendizagem que pretendo mencionar e que, apenas, foi realizada devido às 

circunstâncias em que a PP em JI se desenvolveu concerne ao uso de programas de edição 

de vídeo, de áudio e de envio dos recursos. Apesar de pertencer a uma geração que já 

utiliza os meios tecnológicos com alguma facilidade, nunca tive uma necessidade tão 

acentuada de utilizar programas como o iMovie e o Audacity. Este alargamento do meu 

conhecimento a nível digital será bastante proveitoso para a minha prática futura: se voltar 

a existir um contexto semelhante, já terei algumas ideias de como elaborar recursos que 

possam chegar às famílias e às crianças e caso queira construir um vídeo para uma reunião 

de pais ou para apresentar ao meu grupo, também, já saberei como fazê-lo.  

As crianças serem parte ativa do seu processo de desenvolvimento e aprendizagem é uma 

premissa para a minha ação como educadora e professora – este é um dos fundamentos e 

princípios da pedagogia para a infância, apresentados por Silva et al. (2016): 

“Reconhecimento da criança como sujeito e agente do processo educativo” (p. 9). Mas 

como fazê-lo à distância? No início, foi um pouco complicado, pois sentia que a 

comunicação estava a ser unidirecional. Apesar de continuar a ter essa característica, com 

o tempo eu e a minha colega fomos criando estratégias que permitissem às crianças 

sentirem-se parte integrante daqueles vídeos: questionávamos e dávamos tempo para que 

respondessem, fazíamos questões baseadas no feedback recebido e colocávamos 

fotografias das produções das crianças nos vídeos enviados (figuras 6 e 7).  

1.4. AÇÕES DO PROCESSO EDUCATIVO: OBSERVAR, CARACTERIZAR, PLANIFICAR, 

INTERVIR, AVALIAR E REFLETIR 

Observar, caracterizar, planificar, intervir, avaliar e refletir são verbos que devem estar 

no dia-a-dia de um educador de infância e, em momento algum, este deve considerar que 

estes processos estão terminados. Defendo, assim, que todas estas ações se 

interrelacionam e se enriquecem umas às outras. 

Figura 6 Partilha de fotografias do vídeo de 22 de 
abril de 2020. 

Figura 7 Partilha de fotografias do vídeo de 
12 de maio de 2020. 
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Ao longo do meu percurso no Ensino Superior, percebi que observar consiste num 

processo de recolha de informação e não de interpretação da mesma. Segundo Carvalho 

e Portugal (2017), essa recolha permite descobrir “o que as crianças compreendem, o que 

pensam, o que são capazes de fazer e quais as suas disposições e interesses” (p. 22). 

Assim, a observação permite que o educador de infância caracterize o grupo de crianças, 

que planifique e intervenha em função dessa caracterização.  

Durante os dois semestres, a observação foi uma técnica fundamental para conhecer o 

grupo. Além disso, esta ação permitiu-me ir acompanhando a evolução das crianças e 

adaptando a minha prática em função dessas mudanças.  

A observação permite, então, recolher dados para caracterizar, planificar, intervir, avaliar 

e refletir. Mas, passando para a caracterização, será esta algo tão fundamental na prática 

do educador de infância? Sem dúvida! Todos os trabalhos realizados sobre a 

caracterização dos contextos educativos foram essenciais para adequar a minha prática.  

Considero que esta caracterização deve ir sendo reformulada, de modo a ter sempre 

atualizadas as características do meio envolvente e a compreender a evolução das 

crianças. Em momento algum, o educador de infância pode considerar que a 

caracterização está terminada, pois as crianças estão em constante evolução e há que 

acompanhá-la.  

No que concerne ao ato de planificar, este deve ter em conta o grupo e as 

intencionalidades educativas do educador. Todavia, não deve ser tido em consideração, 

apenas, as características das crianças, mas, também, a predisposição e o interesse das 

mesmas em determinado dia. Neste sentido, o educador tem de ser flexível e atento para 

que possa estar alerta para esses interesses (Decreto-Lei n.º 241/2001). Se eu, enquanto 

educadora/professora, chegar à sala com a minha planificação direcionada para a 

exploração da sombra e, quando entro, observo que o grupo está interessado nas formigas 

que podem ser observadas no espaço exterior, deverei prosseguir na minha planificação 

ou poderei seguir o que as crianças observam? Ser educador/professor é estar em 

constante reflexão e questionamento. É estar numa permanente tomada de decisões 

perante o que se observa. 

Por várias vezes, durante a PP em Creche, eu e a minha colega sentimos necessidade de 

alterar a planificação. Uma das vezes, propusemos a realização de um percurso motor, 
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em que era necessário fingir-se ser um gato. Esta atividade foi dinamizada a uma terça-

feira; no entanto, quando chegou o momento de terminar, a maioria das crianças começou 

a chorar, porque queria continuar a atividade. Perante isso, conversámos e, em conjunto 

com a educadora cooperante, decidimos repeti-la na quarta-feira. Assim, tal como Silva 

et al. (2016, p. 15) defendem, planear não consiste em “prever um conjunto de propostas 

a cumprir exatamente”, mas, sim, no acolhimento de ideias das crianças e na integração 

de “situações imprevistas que possam ser potenciadoras de aprendizagem”. 

Planificar e intervir consistem em ações que estão relacionadas. Porém, à semelhança do 

que já mencionei, a planificação não pode ser rígida ao ponto de não dar espaço para que 

a intervenção seja alterada, em função das condições existentes. O profissional tem de ser 

capaz de se adaptar a cada situação e colocar sempre a criança no centro. Segundo Silva 

et al. (2016), “a planificação é significativa, se for baseada numa avaliação sistemática e 

a avaliação é útil, se influenciar a planificação da ação e a sua concretização” (p. 13). Ou 

seja, planificar e avaliar são ações que se devem, também, interrelacionar e, apenas, fazem 

sentido se se influenciarem mutuamente. 

No que concerne ao ato de avaliar, este foi aquele em que senti mais dificuldade. A 

avaliação consiste num processo de análise e de reflexão e tem como objetivo sustentar 

decisões relativas à planificação – que leva a uma nova avaliação (Silva et al., 2016). 

Assim, este processo, para além de permitir compreender a evolução das crianças, dá um 

ponto de partida para as novas propostas do educador. 

O educador enquanto avaliador, segundo Gonçalves (2008), deve encorajar as crianças a 

expressarem as suas dificuldades, motivações e interesses para que possa adequar as suas 

propostas educativas. Desta forma, a criança tem um papel ativo na sua avaliação – o que, 

considero ser fundamental, pois leva a que ela tome uma perceção sobre o que vivenciou 

(o que foi mais fácil/difícil, o que gostou mais, entre outros). Neste sentido, tanto no 

contexto de Creche, como no de JI, as crianças tiveram oportunidade de se expressar sobre 

as propostas: em Creche, o grupo era questionado sobre ter gostado, ou não, da atividade 

e, em JI, foi facultado um documento em que as crianças preenchiam com um smile 

relativo às atividades de cada dia (figura 8). 
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Todavia, as estratégias de avaliação utilizadas 

durante a PP em Creche e em JI foram distintas. No 

primeiro contexto, escolhi, apenas, uma criança para 

a avaliar – o critério de escolha consistiu em essa 

criança estar bastante próxima de mim, o que 

facilitava a observação. No início, observava-a em 

todos os domínios do desenvolvimento, fazia registos e depois analisava-os. Com o passar 

do tempo, em diálogo com a professora supervisora e com o meu par pedagógico, 

concluímos que esta forma de avaliar não era viável se fosse aplicada a todo o grupo. 

Assim, para cada dia, passaram a ser elaboradas duas questões e, partindo delas, a criança 

era avaliada – havendo sempre espaço para ser registado algum comportamento 

inesperado, mesmo que não fosse no âmbito das questões selecionadas. 

Já na PP em JI, a questão da avaliação não foi muito desenvolvida, dado as intervenções 

terem sido realizadas em regime à distância e, apesar de ter sido feita uma reflexão sobre 

os registos fotográficos e videográficos recebidos, não se pode considerar que existiu uma 

avaliação. Ao olhar para algumas fotografias recebidas, podia perceber-se a intervenção 

de um adulto e, por isso, não faria qualquer sentido afirmar que as crianças conseguiam, 

ou não, fazer alguma coisa, sendo que não houve uma observação direta da nossa parte. 

Para além disso, o que estaria a avaliar seria um produto final e considero que o que mais 

importa é o processo pelo qual as crianças passam e durante o qual ocorrem diversas 

aprendizagens – seria redutor focar a avaliação num produto.  

A questão da avaliação das crianças do pré-escolar durante o confinamento foi bastante 

debatida: afinal, como se pode avaliar à distância? É essencial perceber-se que, tal como 

já referi, os educadores de infância, apenas, tiveram acesso aos produtos finais. Para além 

disso, em diversos casos, houve famílias que não enviaram qualquer registo para os 

educadores – e isso não quer dizer que as crianças não tenham realizado as atividades, 

nem que não evoluíram durante o período do confinamento. No JI em que realizei a PP, 

a avaliação final das crianças foi a do segundo período e as educadoras, apenas, tiveram 

de referir a adesão das crianças às atividades propostas até ao dia um de junho. 

Depois de uma pesquisa, tanto no site do Ministério da Educação (ME), como em revistas 

científicas, percebi que muito se fala sobre a avaliação a partir do 1.º CEB, mas, para este 

primeiro confinamento, não existiram indicações, nem simples referências à avaliação na 

Figura 8 Avaliação das atividades da 
criança C. 
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EI, em tempos de pandemia. Não estaremos a desvalorizar aquela que, no meu ponto de 

vista, é uma ação tão importante? É de refletir. 

A avaliação, segundo Carvalho e Portugal (2017), tem como função “o suporte para a 

tomada de decisão e promoção da qualidade, estabelecendo a ligação entre avaliação e 

reflexão” (p. 21). Neste sentido, refletir, também, consiste numa ação que deve estar 

presente no processo educativo. Vejo a reflexão como um meio fundamental para o 

educador melhorar a sua prática, tendo como foco as crianças com quem contacta. 

Considero que esta deve ser realizada antes, durante e depois da ação. Antes da ação, o 

educador deve refletir sobre se o que vai propor ao grupo se adequa às suas características, 

se anteriormente já realizou uma proposta do mesmo género e qual foi a reação do grupo; 

durante a ação, deve observar o que está a ocorrer, se as crianças estão a ir por outro rumo, 

se estão a entender, se não estão interessadas pela proposta (esta observação levará a uma 

reflexão que servirá de base para a mudança) e depois da ação, para que o educador possa 

perceber o que pode alterar na sua prática. 

Observar, caracterizar, planificar, intervir, avaliar e refletir – ações que considero 

fundamentais no processo educativo. A observação do grupo de crianças permite fazer 

uma caracterização do mesmo, planificar em função dessas características, intervir de 

acordo com a planificação (tendo sempre em conta que esta é flexível) e avaliar tanto as 

crianças, como a minha prática – e quão importante é refletir sobre todos esses aspetos.  

1.5. QUEM É A CRIANÇA? 

Quando entrei para a licenciatura fui, várias vezes, questionada sobre a razão da escolha 

do curso. Perante essa pergunta, a minha resposta era sempre “As crianças são o futuro 

de uma sociedade e, assim, vou poder ajudá-las na preparação para esse futuro”. No 

entanto, fui percebendo que estava a ver as crianças de uma forma bastante redutora: vê-

las como o futuro de uma sociedade não é suficiente. É necessário, primeiramente, vê-las 

como o presente, oferecer-lhes condições para que cresçam, explorem, aprendam, em 

plenitude. A preparação para o futuro será uma consequência de tudo isso.  

As crianças, ao terem espaço para explorarem livremente, para criarem as suas hipóteses, 

testá-las e retirar conclusões, para fazerem as suas decisões, para lidarem com as 

consequências dessas escolhas, tornar-se-ão mais autónomas e conscientes. Assim, no 

futuro, a sua postura será diferente, perante as situações: saberão procurar soluções, 
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verificar se podem ser aplicadas, tomar decisões, entre outros. Conforme Portugal (2017), 

o facto de o educador conferir oportunidade às crianças para tomarem decisões e 

envolverem-se nos seus projetos demonstra respeito, confiança e atenção à criança e, 

desta forma, atende-se à sua “agência e direito de participação” (p. 59). 

Nas aulas do primeiro semestre deste mestrado, a questão “Quem é a criança?” esteve 

bastante presente e comecei a pensar cada vez mais sobre ela. Considero que a resposta à 

mesma ditará a prática de um educador. Se a criança for vista como um cidadão de uma 

sociedade (que tem direitos e deveres, adequados à sua faixa etária), como um ser 

competente (que é capaz de explorar por si próprio, de experimentar e de descobrir) e 

ativo (que é participante do seu processo de desenvolvimento e aprendizagem), a prática 

do educador de infância terá presente o desafio (adequado à faixa etária) e não a 

facilidade, a adaptação das propostas educativas às características de cada criança (ainda 

que isso lhe dê mais trabalho), a responsabilização das crianças por determinadas tarefas, 

entre outros. Neste sentido, reitero o que Dias e Correia (2012) afirmam: para que uma 

criança esteja feliz e motivada, é necessário um educador que a reconheça “como um ser 

único, rico, com potencial para construir o seu conhecimento a partir das suas ações” (p. 

4). Neste sentido, esforço-me para me enquadrar neste tipo de educador de infância. 

1.6. QUEM SOU EU, ENQUANTO EDUCADORA DE INFÂNCIA? 

A resposta a esta questão estará, sempre, em constante mutação, pois acredito que a minha 

identidade profissional, ainda, está numa fase inicial do seu desenvolvimento e que será 

enriquecida pelas experiências que terei ao longo da vida. Tal como referem Marta e 

Lopes (2012), a identidade profissional está em constante transformação, de acordo com 

as vivências ocorridas tanto na vida pessoal, como nos contextos profissionais.  

De acordo com o que tenho vindo a apresentar, considero que as características das 

crianças serão sempre o ponto de partida para a minha ação. Tanto na PP desenvolvida 

em Creche, como em JI, refleti bastante sobre este tema: tendemos a apresentar propostas 

com as quais nos identificamos; mas não estaremos, assim, a reduzir as experiências que 

as crianças poderão ter? Considero, então, que é fundamental esforçar-me para ultrapassar 

aqueles que são os meus receios e para sair da minha zona de conforto. É fundamental 

propor atividades que perspetivem o desenvolvimento holístico das crianças. Conforme 

Portugal (2017), um dos princípios da EI consiste na compreensão de que o 
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desenvolvimento ocorre de uma forma global e, por isso, as “dimensões cognitivas, 

sociais, culturais, físicas e emocionais” (p. 59) interligam-se e atuam em conjunto. 

Outro aspeto que considero que me caracteriza enquanto educadora relaciona-se com o 

respeito que considero fundamental ter pelas crianças: reconhecer que são pessoas, que 

têm as suas vontades, os seus medos, as suas vergonhas, os seus gostos, entre outros. Na 

minha perspetiva, é necessário respeitar cada criança na sua plenitude e, dessa forma, ela 

sentir-se-á mais confiante e segura. Neste sentido, julgo ser essencial colocar-me no lugar 

das crianças e tentar perceber como elas se sentem.  

Na PP em Creche, deparei-me bastante com esta questão, pois, por diversas vezes, nós, 

adultos, entramos num “modo automático” e nem pensamos nas nossas atitudes: 

limpamos um nariz, lavamos umas mãos, calçamos uns sapatos ou, até, retiramos uma 

criança de uma brincadeira por acharmos que está na altura de ir fazer a sua higiene e 

nem sequer nos lembramos de falar com ela e explicar o que vai acontecer. Esta empatia 

é fundamental para, tal como já mencionado, permitir que as crianças se sintam seguras, 

confiantes e confortáveis. De acordo com Goleman (2019), a empatia está diretamente 

relacionada com a autoconsciência: uma pessoa que reconheça e gira as próprias emoções 

será capaz de, mais facilmente, se colocar no lugar do outro. Assim, considero que os 

profissionais de educação devem procurar, também, desenvolver a sua inteligência 

emocional. 

Sou, igualmente, uma educadora que privilegia o trabalho em equipa. À semelhança do 

que já mencionei, existiram várias intervenções em conjunto com outro par pedagógico e 

foram bastante ricas tanto para as crianças, como para mim, enquanto mestranda. 

Pretendo esforçar-me para desenvolver sempre este tipo de trabalho, nem que seja, 

apenas, entre mim e a auxiliar. Acredito que os auxiliares de ação educativa têm, também, 

muito a acrescentar e, por isso, devem ser valorizados, ouvidos e incluídos no processo 

educativo: “a participação no planeamento e avaliação de outros profissionais que 

trabalham com o mesmo grupo de crianças é um dos meios de garantir a coerência do 

currículo e de ter outros “olhares” sobre a aprendizagem das crianças” (Silva et al., 2016, 

p. 16). Isto é, ter-se em conta pontos de vista de outras pessoas que trabalham com o 

mesmo grupo irá enriquecer a prática realizada. 
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Uma outra característica que dirige bastante a minha ação é a promoção da autonomia das 

crianças. Tal como já referi, em todas as minhas intervenções, tentei encorajá-las para 

que realizassem as diversas ações sozinhas ou para que tentassem, pelo menos. Acredito 

que, perante os desafios, se realizam várias aprendizagens: como resolver problemas, 

quais os limites de cada um, lidar com a frustração, entre outros.  

1.7. EM CONCLUSÃO... 

As PP em EI permitiram-me mergulhar neste mundo maravilhoso. Apesar de a Creche e 

o JI terem as suas especificidades, foram contextos que me cativaram bastante e que, 

realmente, me fizeram apaixonar, ainda mais, pela infância.  

O facto de a PP em JI ter sido em regime não presencial permitiu que realizasse diversas 

aprendizagens que não as faria se tivesse sido presencial. Todavia, confesso que senti 

bastante a falta de estar com as crianças, de as ouvir e de lhes tocar. A parte afetiva é 

essencial para que exista uma proximidade e para que todas as aprendizagens se tornem 

mais significativas.  

Apesar de todos os obstáculos, considero que foi um ano letivo bastante rico em 

aprendizagens, tanto a nível profissional, como pessoal. Aquela que pretendo destacar, 

mais uma vez, prende-se com a reflexão. Refletir é tão importante para alterar a minha 

prática, mas, também, para ver a vida de outra forma.  

 

 

 

 

 

 

 

 



22 
 

2. REFLEXÃO SOBRE O MEU PERCURSO NO 1.º CEB 

A presente parte do relatório tem como objetivo refletir sobre as experiências vivenciadas 

nos contextos de 1.º CEB. Neste sentido, terei por base a PP desenvolvida com uma turma 

de 2.º ano – realizada entre setembro de 2020 e janeiro de 2021 – e com uma turma de 3.º 

e 4.º anos – entre abril e junho de 2021. A primeira foi desenvolvida nos padrões normais: 

durante 15 semanas, três vezes por semana (segundas, terças e quartas-feiras). Já a 

segunda, devido ao contexto pandémico, foi realizada em duas fases: a primeira, entre 

cinco e 23 de abril, deslocámo-nos cinco dias por semana à instituição e a segunda, a 

partir de 26 de abril, onde se retomou o padrão, passando a deslocarmo-nos três vezes por 

semana para realizar a PP (segundas, terças e quartas-feiras). 

Esta reflexão está organizada em quatro partes. A primeira consiste numa caracterização 

dos contextos educativos (onde vão sendo realizadas algumas reflexões que considero 

pertinentes), a segunda prende-se com as ações do processo educativo em contexto de 1.º 

CEB, a terceira apresenta algumas dificuldades e aprendizagens que realizei ao longo do 

ano letivo 2020/2021 e a quarta pretende dar resposta à questão “Quem sou eu, enquanto 

professora?". No final, encontra-se uma breve conclusão. 

2.1.     CARACTERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS EDUCATIVOS  

2.1.1. A turma de 2.º ano 

Relativamente à instituição onde desenvolvi a PP em 1.º CEB I foi a mesma onde realizei 

a Prática em JI, assim, as características a nível institucional são as que já foram referidas. 

Direcionando a atenção para a turma de 2.º ano, esta era constituída por 24 crianças: oito 

do sexo feminino e 16 do sexo masculino e, à data da realização da caracterização da 

turma – sete de outubro de 2020 –, todas as crianças tinham sete anos. Nenhuma criança 

estava abrangida por medidas enquadradas no Decreto-Lei n.º 54/2018.  

Apesar de existirem vários aspetos que considero pertinentes de referir, de forma a não 

me tornar demasiado extensa, vou mencionar os que se tornaram significativos para mim. 

Neste grupo, algo que era comum à maioria dos alunos prendia-se com a dificuldade ao 

nível da motricidade fina. No início do semestre, a professora cooperante pediu aos alunos 

para cortarem uma folha pelas linhas: ao observar a turma percebi que a maioria não o 

conseguia fazer, havendo uma criança que nem a tesoura conseguia manipular. Conforme 
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as intervenções foram decorrendo, sentimos a necessidade de promover atividades que 

tivessem em vista o desenvolvimento desta motricidade – e que não se baseassem, apenas, 

em agarrar o lápis. Neste sentido, foram realizados origamis (figura 9) e outras atividades 

de recorte. Conforme estas foram sendo realizadas, notou-se uma melhoria a este nível. 

Antes desta PP, nunca tinha pensado que a motricidade fina era 

algo que, ainda, se estava a desenvolver no 2.º ano. Contudo, tive 

a oportunidade de refletir, mais uma vez, sobre a função da 

escola: a aprendizagem e desenvolvimento holístico – o que 

passa, também, pela motricidade. Segundo Papalia e Feldman 

(2013) e Tavares et al. (2007), as habilidades motoras ainda 

estão em desenvolvimento nesta faixa etária. Por isso, é essencial 

que a escola crie condições para que exista uma evolução neste 

sentido. 

Relativamente à organização do tempo letivo neste contexto, ele era organizado por 

blocos fixos: das 9h00 às 11h, das 11h30 às 12h30 e das 14h00 às 15h30 – para que as 

crianças soubessem os horários de entrada e saída era tocada a campainha. A cada bloco 

estava associada uma área curricular, contudo existia flexibilidade para que essa área 

curricular fosse alterada e trocada por um outro bloco. Algo que é de referir – e que era 

fixo – consistia na realização de exercícios de Mindfulness, todos os dias de manhã, entre 

as 9h00 e as 9h20, aproximadamente – todavia, houve dois dias em que esta prática foi 

realizada no segundo bloco no espaço exterior (figura 10). 

A metodologia utilizada na maioria das aulas 

consistia no professor a explorar um determinado 

conteúdo, seguido da realização de exercícios de 

forma autónoma, sobre esse mesmo conteúdo. Isto 

é, todas as crianças realizavam a mesma atividade 

e, no final, ela era corrigida pela professora. Estas 

tarefas consistiam, essencialmente, em atividades do manual/caderno de fichas.  

2.1.2. A turma de 3.º e 4.º anos 

Passando, agora, para a PP em 1.º CEB II, esta foi realizada com uma turma de 3.º e 4.º 

anos, pertencente a uma instituição privada situada nos arredores de Leiria, que tinha duas 

Figura 9 Construção do 
origami. 

Figura 10 Momento de Mindfulness no 
espaço exterior. 
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professoras responsáveis. Esta instituição tem uma prática diferenciada, baseando-se na 

metodologia utilizada na Escola da Ponte – com algumas adaptações. O grupo, 

denominado na instituição por núcleo, era constituído por 24 crianças, estando 10 

matriculadas no 3.º ano (cinco do sexo masculino e cinco do sexo feminino) e 14 no 4.º 

ano (seis do sexo masculino e sete do sexo feminino). Relativamente às idades, sete 

crianças tinham oito anos, doze tinham nove e cinco tinham dez (à data da entrega da 

caracterização – 16 de abril de 2021). 

Dos 24 alunos, 14 estavam ao abrigo de medidas previstas no Decreto-Lei n.º 54/2018 

(Anexo 1). Neste sentido, as dificuldades inerentes a cada uma destas crianças2 eram as 

seguintes: Criança 1 – atraso global de desenvolvimento; Criança 3 – dificuldades de 

aprendizagem na leitura e na escrita; Criança 4 – Perturbação da Hiperatividade e Défice 

de Atenção (PHDA); Criança 6 – PHDA e distúrbios emocionais; Criança 8 – dificuldades 

de aprendizagem na leitura e na escrita e défice de atenção; Criança 9 – PHDA; Criança 

10 – ligeiro atraso psicomotor devido a Acidente Vascular Cerebral à nascença; Criança 

13 – distúrbios emocionais e défice de atenção; criança 16 – distúrbios emocionais; 

Criança 19 – dificuldades na aprendizagem da leitura e da escrita, défice de atenção e 

atraso no desenvolvimento motor; Criança 20 – dificuldades na linguagem (fala e 

comunicação); Criança 21 – discalculia; Criança 22 – dislexia, disortografia e PHDA e 

Criança 24 – PHDA, disortografia e dificuldades de aprendizagem não verbais (DANV). 

Todas estas crianças tinham apoios (alguns na escola) e adaptações ao nível do currículo. 

Neste sentido, uma criança usufruía de medidas de suporte universal, 12 de medidas de 

suporte universal e medidas seletivas e uma de medidas de suporte universal, de medidas 

seletivas e adicionais e de um Programa Educativo Individual (PEI).  

Apesar de existirem tantas crianças com dificuldades e medidas diferenciadas, algo que 

me surpreendeu no grupo foi a questão da inclusão. Em alguns momentos, existiram 

comportamentos desajustados neste sentido, todavia as crianças refletiam sobre os 

mesmos, concluindo que a forma como estavam a agir não era correta. Uma escola 

inclusiva é um local que  

acolhe e educa uma enorme diversidade de alunos: … alunos com necessidades efetivas 

(cognitivas e físicas); alunos com diferentes níveis de habilidades; alunos com diferentes 

 
2 A numeração utilizada corresponde ao número de aluno. 
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dificuldades; … alunos com diferentes estilos de aprendizagem; alunos com diferentes 

níveis de desenvolvimento (comportamental, mental e físico); … alunos com 

necessidades emocionais (Pacheco, 2019, p. 82). 

As diferenças raciais, culturais, religiosas, de género, motoras, cognitivas ou outras não 

podem ser motivo de discriminação – nunca nos podemos esquecer que “todos os alunos 

têm direito a ser iguais quando a diferença os inferioriza e a ser diferentes quando a 

igualdade os descaracteriza” (Santos, 1995, citado por Vieira, 2016, pp. 57-58). Para além 

disso, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) (2019), no Manual para garantir a inclusão e a equidade na educação, refere 

que a escola deve olhar as “diferenças individuais não como problemas a serem 

resolvidos, mas como oportunidades para democratizar” (p. 13). Neste sentido, a escola 

deve criar condições para que a inclusão e o respeito pelo outro façam parte da identidade 

de cada indivíduo. Neste seguimento, apesar de este núcleo ser constituído por dois anos 

de escolaridade distintos, não se observou uma separação: as crianças trabalhavam juntas, 

em cooperação e entreajuda.  

O espírito crítico e reflexivo era algo, também, bastante desenvolvido na maioria dos 

alunos. Na instituição, existia a prática de se realizarem Assembleias de Escola (às sextas-

feiras de manhã) e Assembleias de Núcleo (todos os dias de manhã) – figura 11 –, onde 

as crianças tinham oportunidade de apresentar 

sugestões, dar opiniões e serem ouvidas pelos 

adultos com quem contactavam diariamente. 

Esta foi, então, uma observação que realizei e 

que me surpreendeu bastante: sempre que 

surgia algum assunto, os alunos tinham a 

capacidade de refletir, fundamentadamente sobre ele. 

Passando para a organização dos tempos livres, esta era feita em três partes: um bloco das 

9h00 às 10h30, outro das 11h00 às 12h30 e outro das 14h00 às 16h00. Todavia, estes 

horários não eram rígidos, adaptando-se ao trabalho das crianças e à predisposição das 

mesmas: caso os alunos estivessem concentrados numa atividade, prolongava-se o bloco, 

por exemplo, até às 11h. Sendo o horário flexível, não existia campainha e a entrada dos 

Figura 11 Momento de Assembleia de Núcleo. 
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alunos na sala era feita através da responsabilização de uma ou várias crianças por 

chamarem os colegas – esta gestão sempre correu da forma calma. 

No primeiro bloco, era sempre realizada a Assembleia de Núcleo, onde se discutia algum 

assunto (que podia surgir da parte dos alunos ou da parte das professoras) e realizavam 

algum projeto de sala. Os projetos de sala existentes eram o “Frases geométricas” (um 

aluno escrevia uma frase no quadro e juntamente com os colegas classificava 

gramaticalmente cada palavra), o “Números mágicos” (uma criança escrevia no quadro 

uma operação e realizava-a em conjunto com os colegas) e o “Ideias Mágicas” (um aluno 

retirava de um frasco uma frase motivacional/de reflexão – de um conjunto de várias que 

tinham sido colocadas pelas professoras – e discutia o seu significado com os colegas). 

Sendo que a instituição tinha por base a interdisciplinaridade, não era possível atribuir 

uma área curricular a cada bloco. A flexibilidade observada permitiu concluir que a 

professoras previam algumas experiências que considerassem pertinentes para a 

exploração e aprofundamento de determinados conteúdos, sendo estas realizadas em 

aulas diretas e estando abertas a modificações. Além disso, também, eram dinamizadas 

oficinas que consistiam na realização de dinâmicas, jogos, experimentações, entre outros 

que tinham como objetivo a exploração de determinado conteúdo. Em todos estes 

momentos, existia uma interligação com outras áreas curriculares.  

Algo que também ocupava o dia das crianças era o trabalho autónomo (TA). Este 

momento era da total responsabilidade das crianças que, sabendo os conteúdos que 

deveriam explorar no mês (visto que, no início de cada mês, era distribuído um plano com 

os conteúdos a serem desenvolvidos), deveriam realizar exercícios, jogos ou outro tipo 

de trabalhos (como projetos) nesse âmbito. Dado que as crianças não tinham os seus 

manuais, as professoras construíam fichas relativas aos conteúdos, que estavam 

organizadas em dois dossiês (um do 3.º ano e um do 4.º). Além disso, cada aluno tinha 

uma gramática com exercícios e os de 4.º ano tinham um manual de História de Portugal. 

Durante este momento de TA, os alunos organizam-se espacialmente da forma que 

entendessem (em grupos, pares ou individualmente, dentro da sala ou no espaço exterior) 

– figuras 12 e 13 – e realizavam o seu trabalho. Desta forma, cada criança realizava um 

trabalho distinto, fazendo-o ao seu ritmo. Esta autonomia e autogestão dos alunos 

possibilita a existência de uma diferenciação pedagógica que se torna essencial na 
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aprendizagem de cada um deles: o TA “apresenta 

uma dimensão pedagógica, uma dimensão 

curricular e uma dimensão organizacional. A 

dimensão pedagógica traduz-se na diferenciação 

e na participação do aluno na construção e gestão 

do processo de trabalho” (Machado & 

Formosinho, 2012, p. 1648). 

Enquanto as crianças realizavam este trabalho, 

as professoras circulavam pela sala, auxiliando os 

alunos, esclarecendo dúvidas, corrigindo 

trabalhos e avaliando-os. Durante a revisão das 

tarefas, as professoras conversavam com as 

crianças de acordo com os erros identificados. 

Caso o erro fosse comum, o grupo era reunido e 

explorava-se a questão com todos.  

2.2. AÇÕES DO PROCESSO EDUCATIVO, EM CONTEXTO DE 1.º CEB  

À semelhança do que referi na reflexão concernente ao contexto de EI, várias são as ações 

que estão inerentes ao processo educativo: observar, caracterizar, planificar, intervir, 

avaliar e refletir. Dado que já explorei estes conceitos em função da EI, neste tópico irei 

apresentar algumas questões que considero pertinentes e mais práticas. Além disso, farei 

algumas comparações entre os dois contextos onde desenvolvi as PP. 

Relativamente à planificação, esta teve um caráter bastante distinto nos dois contextos. 

Aquando da PP no 2.º ano, era realizada uma planificação semanal (Anexo 2), onde eram 

descritas as atividades para cada bloco. Esta planificação tinha por base a organização 

feita por todas as professoras do 2.º ano do agrupamento em questão. Perante o contexto 

pandémico, o agrupamento decidiu que todas as turmas do mesmo ano de escolaridade 

explorariam os mesmos conteúdos simultaneamente. Neste sentido, para cada dia eram 

estipulados os conteúdos das diversas áreas curriculares – sendo que a professora 

cooperante se mostrou flexível para fazer as alterações necessárias. Se, por um lado, 

percebo a medida tomada; por outro, não consigo entender como é que se pode querer 

que todas as crianças desenvolvam os mesmos conteúdos, ao mesmo tempo.  

Figura 12 Momento de TA no espaço exterior. 

Figura 13 Momento de TA no interior da 
sala. 
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Acredito que o foco da ação educativa deve ser o aluno, as suas características, as suas 

dificuldades e as suas aprendizagens. Esta ideia é corroborada por Aires (2011), quando 

afirma que os “alunos têm o direito a um ambiente escolar humanizado... [com] respeito 

pela personalidade e ritmo de... cada um” (p. 64). Então, como se pode querer que várias 

turmas de contextos distintos e que, durante o primeiro confinamento, tiveram posturas 

distintas estejam a desenvolver exatamente os mesmos conteúdos? Não se estará a tirar a 

humanidade à escola? Não se estará a tomar as crianças como máquinas que têm de andar 

todas à mesma velocidade? Esta foi uma reflexão que foi realizada tanto com o meu par 

pedagógico, assim como com a professora cooperante.  

A determinado momento, ao tentarmos seguir as planificações vindas do agrupamento, 

sentimos que as crianças não estavam a conseguir acompanhar os conteúdos, nem a 

realizar as aprendizagens esperadas. Neste sentido, conforme as indicações da professora 

cooperante, passaram a ser planificadas menos atividades e, caso não se cumprisse tudo 

o que estava no plano do agrupamento, passava para a semana seguinte.  

Com esta questão, pude concluir, mais uma vez, que a observação, a reflexão, a avaliação 

e a planificação estão interligadas e que devem ter impacto nas ações do professor: não 

se poderia observar as crianças, concluir que não estavam a aprender e, mesmo assim, 

prosseguir-se em cumprir a planificação. Conforme Quelhas e Gonçalves (2019), a escola 

deve adotar uma postura mais reflexiva, responsável e flexível relativamente ao currículo.  

Já no contexto da PP II, mensalmente, era elaborado um plano com os objetivos que as 

crianças deviam procurar alcançar durante o mês (estes eram decididos pelas professoras 

cooperantes, tendo em conta as Aprendizagens Essenciais e os conteúdos que as crianças, 

ainda, demonstravam algumas dificuldades). Este documento, que previa as 

especificidades de cada criança, era partilhado com os alunos, de forma que tivessem 

acesso e consciência dos conteúdos que deviam trabalhar. Neste sentido, a nossa 

planificação (Anexo 3), enquanto mestrandas, também era realizada mensalmente, onde 

estavam evidentes os conteúdos, as aprendizagens que os alunos deviam alcançar e as 

experiências de aprendizagem para cada conteúdo (fossem aulas diretas, oficinas ou 

fichas de trabalho) – a organização temporal destas experiências foi sempre flexível (por 

vezes, os alunos estavam com dificuldades em determinado aspeto e optávamos por 

realizar a proposta pensada numa outra altura). 
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Comparando a experiência entre a planificação semanal e mensal, a mensal (que ia sendo 

contruída diariamente) tornou-se bastante significativa. Na minha primeira intervenção 

no 2.º ano, segui de uma forma muito linear o que estava na planificação. Conforme esse 

primeiro semestre foi passando, a planificação passou a ser um documento mais 

orientador e comecei a tornar-me mais flexível. Todavia, com a construção da 

planificação mensal, notei que a minha postura passou a ser outra: o facto de não ter 

descrito, de forma exaustiva, o que faria a cada dia ajudou-me muito a desprender-me da 

planificação. Quando, no contexto do 2.º ano, tinha de me desviar do que estava 

planificado, acabava por me sentir insegura. Todavia, na PP II, estava constantemente a 

ter em conta as intervenções dos alunos e a minha intencionalidade. A este nível notei um 

grande desenvolvimento na minha identidade profissional.  

Relativamente à reflexão, também, existe um aspeto que gostaria de mencionar. Tal como 

se pode deduzir pelo que tenho vindo a apresentar, a reflexão assume um papel 

fundamental na minha prática enquanto professora. Acredito que, apenas desta forma, 

posso melhorar a minha ação educativa. Todavia, ao longo das duas PP, esta questão foi 

assumindo uma dimensão cada vez maior.  

Ainda no período de observação com o grupo de 3.º e 4.º anos, as crianças estavam num 

momento de TA e uma delas chamou-me para me questionar sobre um conteúdo 

específico. Sendo que já tinha observado que os alunos estavam habituados a partilhar 

ideias entre si e a serem eles próprios a chegarem às conclusões, questionei-a se já tinha 

perguntado aos colegas a sua perspetiva, ao que me respondeu que não. Neste momento, 

entre três crianças, deu-se uma discussão e partilha de ideias relativamente à questão que 

me tinha sido colocada – e as três, juntas, chegaram à conclusão correta. Inicialmente, 

tendi a dar a resposta, mas tive a necessidade de parar, refletir e pensar: “Como posso 

intervir, de forma a ajudar a construir o conhecimento?”. Esta reflexão na ação foi algo 

que tive diversas vezes a necessidade de fazer, mas de uma forma bastante consciente. 

Roldão (2000, citado por Oliveira, 2007) afirma que é necessário que o professor tenha 

uma postura reflexiva, de forma consciente, relativa à “sua prática quotidiana, 

concebendo-a como campo de saber próprio a desenvolver e aprofundar e não como 

normativo que apenas se executa sem agir sobre ele” (p. 69). 

No que concerne à avaliação, esta teve características bastante distintas nos dois 

contextos. Em relação ao de 2.º ano, a avaliação formativa era realizada, diariamente, 



30 
 

através de observação participante, grelhas de observação e verificação. Além disso, 

procedia-se à avaliação diária do comportamento, onde os alunos se autoavaliavam tendo 

em conta um código de cores (“Muito bom” – verde, “Bom” – azul, “Cuidado” – amarelo 

e “Não correu bem” – vermelho) e avaliam o comportamento geral da turma, baseando-

se nos mesmos critérios. Relativamente à avaliação sumativa, esta era realizada por fichas 

de avaliação e questões-aula – tendo estes instrumentos uma grande importância na 

avaliação das crianças. 

Já na turma mista, a avaliação tinha vários parâmetros e era essencialmente formativa – 

havendo, também, momentos de avaliação sumativa, com a realização de fichas de 

avaliação (uma para cada área curricular). Todos os dias, as crianças abriam um plano 

diário, onde eram registadas as atividades do dia. Nesse mesmo plano, existia espaço para 

ser escrita uma reflexão sobre o dia: o que tinham gostado/não tinham gostado, o que 

tinham aprendido, as dificuldades que tinham sentido, entre outras – as restrições que as 

crianças tinham eram as seguintes: escrever sobre algo do tempo letivo e justificar o que 

escreviam. Esta reflexão era lida, corrigida e assinada pelas professoras. 

No decorrer dos dias, as professoras iam realizando registos de observação e registos 

fotográficos, onde estavam evidenciadas aprendizagens por parte das crianças. Além 

disso, as fichas realizadas, material construído (como cartazes ou PowerPoints) e os 

guiões de projeto elaborados (tanto para os projetos individuais, como para os de turma) 

eram avaliados pelas professoras. Isto é, tudo o que as crianças faziam era alvo de uma 

avaliação e de um registo por parte das professoras. Desta avaliação, era preenchida uma 

grelha, onde, a cada objetivo do mês, era associado um dos seguintes critérios: 

“adquirido”, “em consolidação” e “não adquirido”. 

Além disso, no final do mês, as crianças retomavam ao plano mensal e escreviam a sua 

avaliação referente ao mês. Todavia, não eram apenas elas que participavam nesta 

avaliação. As professoras, também, escreviam um texto descritivo sobre cada criança, 

evidenciando aprendizagens, conquistas ou dificuldades (tendo em conta os registos que 

foram sendo realizados); assim como as famílias, que escreviam uma reflexão sobre o 

mês do seu educando.  

Comparando os dois contextos e o que vivenciei em ambos, percebi que num se 

sobrevaloriza a avaliação sumativa, acabando por se ignorar o processo que os alunos vão 
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vivenciando e as aprendizagens que vão realizando. Enquanto aluna, por diversas vezes, 

até tinha aprendido determinado conteúdo, mas quando realizava o teste não conseguia 

aplicar o conhecimento. Isso queria dizer que eu não tinha aprendido? Evidentemente que 

não. Considero imprescindível que a avaliação formativa tome um lugar importante na 

avaliação realizada. Aliás, de acordo com o Decreto-Lei n.º 55/2018, a avaliação 

formativa “é a principal modalidade de avaliação e permite obter informação privilegiada 

e sistemática nos diversos domínios curriculares” (p. 2937).  

Durante o ano letivo de 2020/2021, refleti bastante sobre a avaliação e sobre o que se faz 

com ela. Arends (1995) afirma que a avaliação consiste num “largo leque de informação 

recolhida e sintetizada pelos professores acerca dos seus alunos e das suas salas de aula" 

(p. 229). Contudo, o que também é referido pelo autor é que não se pode resumir a 

avaliação a um teste, pois existem alguns fatores que podem influenciar a sua realização: 

“os alunos adivinharem as respostas, os erros cometidos pelos professores na correção... 

a sensação de bem-estar do aluno no dia do teste” (Arends, 1995, p. 229). Assim, torna-

se pertinente fazer uma comparação entre os resultados de um teste e o que as crianças 

demonstram ao longo dos dias, através de apresentações, trabalhos de casa, fichas, entre 

outros. Pode-se, então, concluir que o grande problema não está na utilização dos testes 

como instrumentos de avaliação, mas no seu uso exclusivo.  

Além disso, o facto de se estar constantemente a avaliar e a procurar perceber as 

dificuldades que os alunos estão a ter contribui para a adaptação da prática do professor 

– o que, também, pode ocorrer através das fichas de avaliação, contudo se se esperar, 

apenas pela realização destas, a implicação pedagógica poderá surgir descontextualizada. 

Segundo Cosme, Ferreira, Sousa, Lima e Barros (2020), a avaliação “deve ser utilizada 

para contribuir para a melhoria das aprendizagens dos alunos e para a garantia de que 

todos possam ser acompanhados nesse processo” (p. 13). 

Relativamente à autoavaliação presente em ambos os contextos, defendo ser essencial 

que exista, pois permite a cada aluno tomar consciência das suas ações, aprendizagens e 

dificuldades. Este método de avaliação consiste num “processo de metacognição, 

entendido como um processo mental interno através do qual o próprio toma consciência 

dos diferentes momentos e aspectos da sua actividade cognitiva” (Santos, 2002, p. 76). O 

docente, ao conhecer estes aspetos, tem a possibilidade de melhorar a sua prática 

educativa, correspondendo às dificuldades e expectativas das crianças. 
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Defendo, assim, que é importante desconstruir-se a ideia de que o foco da escola está na 

avaliação: o foco deve estar nas aprendizagens. Tal como afirma Gullo (1994, citado por 

Parente, 2004), as novas conceções de avaliação apresentam-na como um meio, para 

“favorecer o processo de aprendizagem e de desenvolvimento da criança” (p. 4). Assim, 

através da avaliação, tanto o professor, como o aluno tomam uma maior consciência das 

aprendizagens já realizadas e das dificuldades sentidas. Desta forma, o professor pode 

adaptar a sua prática e o aluno pode esforçar-se mais para adquirir determinados 

conhecimentos. 

2.3. DIFICULDADES E APRENDIZAGENS  

A entrada neste mundo do 1.º CEB foi repleta de dúvidas, incertezas e inseguranças: “Será 

que me vou identificar?”, “Mas estas crianças já são tão crescidas.... Eu prefiro trabalhar 

com os mais novos”, “E se não conseguir gerir o tempo das aulas?”, ... Muitas foram as 

dúvidas que me assolaram...  

O primeiro contexto levou-me a alguma ansiedade. Por um lado, estava muito curiosa e 

motivada com o que iria ocorrer no 1.º CEB (como seriam as rotinas, como as crianças 

nos receberiam, como seriam dinamizadas as aulas, entre outros). Por outro, o facto de 

estarmos, adultos e crianças, a regressar ao regime presencial e toda a incerteza inerente 

ao momento vivido causou-me algum desconforto. 

O segundo contexto levou-me a uma grande ansiedade, pois o facto de ser uma instituição 

privada, já teria características distintas daquelas que tinha vivenciado no 1.º semestre. 

Além disso, a instituição reger-se por uma prática diferenciada, fez-me, simultaneamente, 

ter receio de não me conseguir adaptar e estar muito motivada para perceber como se 

pode fazer diferente daquele que é o “Ensino Tradicional”.  

Tal como já referi, uma das dificuldades que senti e que fui procurando ultrapassar, 

prende-se com o caráter flexível da planificação. Contudo, pretendo, ainda, mencionar 

outras duas dificuldades. Uma que foi transversal a ambos os contextos, mas que foi mais 

evidente na PP desenvolvida com o 2.º ano, prende-se com a gestão do tempo para a 

realização das atividades. Tive alguma dificuldade em prever o tempo que as crianças 

necessitariam para a realização de uma determinada atividade; contudo, conforme fui 

conhecendo melhor as crianças e a dinâmica, fui melhorando neste aspeto. Todavia, sei 

que é algo que, ainda, está em desenvolvimento. Torna-se, assim, essencial compreender 
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que “o tempo curricular nas práticas docentes... [se configura] como um elemento 

estruturante, básico e relevante, pois é ancorado nele que o professor planeia e organiza 

suas atividades e é com ele que poderá assegurar uma prática produtiva e qualitativa” 

(Sérgio, 2018, p. 23). Desta forma, o tempo curricular deve ser fragmentado e 

sequenciado em atividades individuais ou de grupo. Todavia, esta rigidez pode (e deve) 

sofrer alguma flexibilidade de forma a corresponder às características e necessidades dos 

estudantes (Sérgio, 2018). 

Outra dificuldade vivenciada – esta inerente ao contexto de PP com a turma de 3.º e 4.º 

anos – consiste no equilíbrio entre os momentos de TA e de aulas diretas/oficinas. No 

início desta PP, acabei por dinamizar demasiadas aulas diretas/oficinas, promovendo 

poucos momentos de TA. Esta é uma gestão que o professor tem de ir fazendo, tendo em 

conta as suas intencionalidades educativas. No final do semestre, este equilíbrio já foi 

maior. Todavia, há que reconhecer que o processo de ensino tem fases e, em algumas, 

primam as aulas diretas/oficinas e, noutras, o TA. O professor nunca pode esquecer os 

conteúdos do mês e deve promover atividades que os explorem e, no caso de serem novos, 

torna-se fundamental a existência de uma aula direta ou de uma oficina sobre os mesmos.  

Passando, agora, para a exposição de algumas aprendizagens realizadas, a primeira que 

pretendo mencionar relaciona-se com a necessidade de conhecer cada aluno. Num 

contexto como o do 2.º ano, este aspeto foi constatado. Contudo, na PP seguinte, de 

acordo com as características da metodologia desenvolvida, esta necessidade tornou-se, 

ainda, maior. Isto porque, através do conhecimento individual de cada criança, era 

possível fazer adaptações ou ter uma postura diferente. 

Por exemplo, numa das Assembleias de Núcleo, duas crianças foram avisadas por 

diversas vezes sobre o facto de o seu comportamento não estar a ir ao encontro do 

esperado para aquele momento. Depois de vários avisos e da permanência desse 

comportamento desajustado, disse-lhes que, se permanecessem com aquela atitude, 

teriam de se ir sentar nas cadeiras. Foi, então, necessário que essas duas crianças se 

fossem sentar nas suas cadeiras. Contudo, refletindo com uma das cooperantes, percebi 

que, para um dos alunos, ir para a cadeira era uma recompensa, pois não gostava de estar 

sentado no chão e para outro era algo mau, pois preferia estar juntamente com os colegas. 

Nesta situação, compreendi, efetivamente, a importância de conhecer cada criança. 
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Perante a metodologia utilizada no contexto de 3.º e 4.º anos e a diversidade de 

características dos alunos, tornou-se imprescindível fazer diferenciação pedagógica. Na 

reflexão relativa à EI fiz referência a este aspeto; no entanto, durante esta PP, a 

necessidade de realizar diferenciação pedagógica tomou uma dimensão maior e mais 

significativa para mim. Por diversas vezes, assumimos que todas as crianças têm de fazer 

o mesmo da mesma forma. Porém, nem todas têm as mesmas capacidades desenvolvidas 

e, por isso, exigir o mesmo não se adequa. Assim, em diversos momentos, tive a 

necessidade de parar e pensar “Qual é a minha intencionalidade educativa para este 

aluno?” e, depois, agir em função dessa resposta.  

Percebi, então, que a minha conceção de diferenciação pedagógica era muito superficial: 

considerava que esta passava, apenas, por determinados alunos estarem a realizar uma 

tarefa e outros outra. Conforme fui fazendo pesquisas neste âmbito, compreendi que 

existem três tipos de diferenciação pedagógica: ao nível dos conteúdos, ao nível das 

estratégias e ao nível da avaliação. Conforme Tomlinsan e Allan (2002, citados por 

Clérigo, Alves, Piscalho & Cardona, 2017), a diferenciação pedagógica é “uma forma de 

resposta pro-ativa do professor face às necessidades de cada aluno” (p. 103). Os autores 

referem, ainda, que o professor deve ter em conta “três dispositivos de diferenciação de 

forma a potencializar a aprendizagem” (p. 104): conteúdos, processos e produtos. Os 

conteúdos consistem, assim, nas aprendizagens específicas de cada área curricular. Já os 

processos prendem-se com a forma como esses conteúdos são desenvolvidos e os 

produtos reportam para a avaliação. 

Ao longo destas duas PP, contactei com uma perspetiva interdisciplinar do currículo. 

Apesar de, na turma de 2.º ano, existir alguma compartimentação do currículo, ao longo 

do semestre foi desenvolvido um projeto – “Os 100 anos de Amália / A poluição” – que 

visava celebrar os 100 anos do nascimento de Amália Rodrigues, aliado a um conteúdo 

do currículo (a poluição) – figura 14. No âmbito deste projeto, foram realizadas atividades 

de estudo do meio, matemática, português, música e artes visuais. Já na PP em 1.º CEB 

II, o tipo de metodologia desenvolvida previa uma perspetiva interdisciplinar do currículo 

e, por isso, em todas as atividades propostas existiam ligações entre as várias áreas.  
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Ter tido estas experiências fez-me perceber que é 

possível interligar o currículo. Desta forma, as 

crianças têm experiências que interligam todas as 

áreas e que surgem de forma significativa. No 

Decreto-Lei n.º 55/2018, está previsto que o currículo 

tenha um caráter integrador, fazendo com que as 

diversas áreas curriculares não estejam separadas. 

De acordo com a perspetiva de Kowalski (2000, p. 

121), as crianças veem o mundo de uma forma global 

e, por isso, o professor terá de contribuir para que “o conhecimento não se apresente 

organizado em compartimentos estanques, sem ligações”, mas como uma “rede de dados 

diversos e interligados que pode contribuir para melhorar a forma de viver e a qualidade 

de vida”. Para que isto ocorra, é necessário que o professor trabalhe interdisciplinarmente 

(Bonatto, Barros, Gemeli, Lopes & Frison, 2012). 

A formulação de regras e o cumprimento das mesmas, também, foram alvo da minha 

reflexão ao longo dos dois semestres. Ter observado as crianças a contribuírem na 

construção das mesmas, assim como a pensarem na consequência do seu incumprimento 

levou-me a perceber que, através desta participação ativa, as regras que estão inerentes a 

um determinado contexto se tornam mais significativas e fáceis de cumprir por parte das 

crianças. Segundo Silva e Lopes (2015), as regras são imprescindíveis para que possa 

haver uma regulação do comportamento das crianças.  

Estando inseridos num contexto social e sabendo que existem regras a cumprir, torna-se 

fundamental o professor mediar os comportamentos dos alunos, pois, por vezes, é 

importante esta ajuda externa ao nível da regulação. Aquando da PP em 1.º CEB II, 

observei alguns casos de comportamentos desviantes, principalmente, por parte de um 

aluno – que está sinalizado com PHDA e com distúrbios emocionais. Esta criança, se por 

um lado, queria carinho, por outro era agressivo com os colegas e com os adultos na 

instituição. Perante os seus comportamentos, observei com atenção a postura das 

professoras, pois questionava-me bastante “E se fosse comigo? O que faria?”. Ambas as 

cooperantes falavam com o aluno com calma e, apesar de em alguns momentos, o diálogo 

ter ficado mais impetuoso, este permaneceu de forma respeitosa pela criança. 

Figura 14 Atividade de separação de 
lixo, que serviria de base para a 

construção de um gráfico de pontos. 
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Enquanto mestranda, todos os dias eram um desafio neste sentido – principalmente, no 

final do semestre, que, diariamente, existia alguma situação menos positiva com esta 

criança. Todavia, percebi que o que imperava, independentemente de tudo, era a 

existência de limites, de consistência, de compreensão e de amor – o que vai ao encontro 

do que Kaplan (1995, citado por Nogueira, 2013) refere.  

A atitude do adulto, ao comunicar com as crianças e ao gerir comportamentos, é 

fundamental. Quando esta não é de compaixão, o que quer que seja dito “vai soar a falso 

e manipulador. Só quando as palavras estão impregnadas com a nossa verdadeira empatia 

é que chegam diretamente ao coração da criança” (Faber & Mazlish, 2016, p. 33).  

A última aprendizagem que pretendo referir prende-se com a associação entre o lúdico e 

a aprendizagem. Com a turma de 2.º ano, explorei a designação dos acentos: grave, agudo, 

til e circunflexo. Relativamente aos últimos dois, as crianças conseguiram distinguir, até 

porque já conheciam os nomes. Contudo, para distinguir o grave do agudo, apresentaram 

algumas dificuldades.  

Perante esta observação, recorri a movimentos corporais isolados, dado pontos de 

referência (por exemplo, “quando levantamos o braço para o lado da janela é o acento 

agudo”, pois a janela estava à direita dos alunos). No período do intervalo, em reflexão 

com a minha colega, ela sugeriu recorrer aos movimentos que eu tinha introduzido e criar 

uma coreografia. Assim, tendo por base a melodia de uma música bastante conhecida 

pelas crianças, foi construída uma coreografia, de forma que os alunos fizessem a 

associação entre o movimento e o nome dos acentos. As crianças aderiram bastante bem 

e, quando necessitavam de distinguir as designações, cantavam a música (figura 15). 

Ser professor é procurar estratégias que 

auxiliem os alunos na realização de 

aprendizagens; é ter em conta os seus 

gostos e os seus interesses e, partindo 

deles, criar contextos de aprendizagens 

significativos e motivadores. Tal como 

afirma Cardoso (2013), é essencial que os 

alunos estejam motivados e sintam prazer nas diversas atividades escolares, pois, apenas, 

dessa forma poderão ampliar as suas aprendizagens e vivências. 

Figura 15 Coreografia correspondente aos acentos. 
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2.4.  QUEM SOU EU, ENQUANTO PROFESSORA? 

À semelhança do que fiz na reflexão de EI, considero pertinente procurar definir-me 

enquanto professora, sabendo que esta definição não é limitada e que, ao longo do tempo, 

vou redefinir-me. Tal como afirmei relativamente à EI, em 1.º CEB, o aluno é quem está 

no centro da minha ação pedagógica, com todas as suas especificidades. É fundamental 

conhecer cada um e adaptar a minha prática em função desse conhecimento. Neste 

sentido, a minha perspetiva vai ao encontro do que Day (2001) e Henrique (2011) 

defendem: é essencial que os professores vejam cada aluno como elemento principal do 

processo de ensino e aprendizagem e o conheçam ao nível das suas características, 

interesses e necessidades. Assim, o professor é um “organizador de respostas para que a 

aprendizagem de cada aluno possa processar-se” (Henrique, 2011, p. 170). 

Perante a situação pandémica vivida durante o ano letivo de 2020/2021, a questão da 

afetividade e do contacto físico tomou uma dimensão bastante grande. Todos sabemos os 

cuidados a ter perante a pandemia: desinfetar as mãos, não colocar as mãos na cara, 

manter o distanciamento físico, ... Mas como manter esse distanciamento com crianças? 

É algo impossível. Em ambos os contextos, apesar de todos os cuidados, não consegui 

não estar próxima dos meus alunos. Ao longo do tempo, várias foram as crianças que se 

dirigiram a mim e afirmaram precisar de um abraço – não poderia negá-lo.  

Conforme Santos, Junqueira e Silva (2016), a afetividade é fundamental no 

estabelecimento de qualquer relação interpessoal, sendo um “meio para a construção do 

conhecimento discente e para o processo da aprendizagem” (p. 88). Silva e Lopes (2015) 

apresentam, também, uma contribuição neste âmbito: uma relação positiva e harmoniosa 

entre o professor e o aluno permite a existência de emoções positivas – o que tem uma 

grande influência no ambiente de aprendizagem. Considero que esta relação entre 

professor e criança é fundamental para que o ambiente escolar seja harmonioso e para 

que as crianças tenham condições para se desenvolver e aprender. 

Tal como referi relativamente à minha experiência em EI, o trabalho colaborativo assumiu 

uma grande influência na minha formação. Fazendo uma retrospetiva, em ambos os 

contextos, vivenciei este trabalho – tanto com as professoras cooperantes, como com a 

minha colega. Este tipo de prática permite que as aprendizagens de cada indivíduo sejam 

potenciadas, tanto ao nível da identidade profissional de cada docente, como da criação 
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de condições para que os alunos se desenvolvam e aprendam. Este olhar vai ao encontro 

do que é afirmado no documento Supporting the Teaching Professions for Better 

Learning Outcomes, escrito pela Comissão Europeia (2012): o ensino só é completamente 

eficaz se tiver como participante um professor colaborativo e que leva os alunos a 

trabalharem em colaboração, também. 

Desta forma, torna-se, também, essencial que o professor promova trabalhos de grupo – 

sendo esta uma característica que defendo, enquanto profissional. Tanto com a turma de 

2.º ano (figura 16), como com a de 3.º e 4.º (figura 17), foram promovidos momentos de 

trabalho de grupo. Todavia, perante uma situação pandémica, esta questão tornou-se mais 

complicada, mas a sua inexistência iria comprometer o desenvolvimento de algumas 

competências sociais, que são fundamentais.  

 

 

 

 

 

 

No ponto de vista de Sousa (2017a), durante a idade escolar (entre os seis e os 12 anos), 

“o trabalho interativo e criativo em grupo são indispensáveis e decisivos para a aquisição 

das bases essenciais da aprendizagem da vida social” (pp. 209-210). Além disso, Anjos 

(2018, p. 92) refere várias estratégias para que se possa viver de uma forma harmoniosa 

em sociedade, integrando nestas o trabalho em equipa. Segundo o autor, este trabalho tem 

uma grande influência nos indivíduos em quatro dimensões: 1) permite a descoberta da 

necessidade do trabalho em equipa, “como forma de conseguir atingir metas coletivas”; 

2) contribui para a tomada de consciência da responsabilidade individual e de quanto e 

como o trabalho de cada um afeta o trabalho dos outros; 3) possibilita a compreensão da 

colaboração, “mesmo que isso implique, por vezes, renunciar aos nossos próprios 

interesses” e 4) auxilia no desenvolvimento do respeito das “normas do grupo, nas tarefas 

coletivas”. 

Figura 16 Preparação da dramatização de uma 
estrofe do poema “Tudo de Pernas para o Ar”, 

de Luísa Ducla Soares. 

Figura 17 Apresentação de um projeto 
de grupo relativamente ao uso de 

aplicações. 



39 
 

A valorização da Inteligência Emocional é, também, um dos pilares da minha prática. De 

acordo com o que Gardner (citado por Day, 2001) apresenta, cada pessoa é constituída 

por oito tipos de inteligência: lógico-matemática, linguística, musical, cinética, espacial, 

naturista, intrapessoal e interpessoal (sendo que estas duas últimas se agrupam na 

inteligência emocional). Não cabe à escola priorizar uma inteligência em detrimento de 

outra, mas, sim, criar condições para que todas se desenvolvam. Neste sentido, considero 

que não deve existir uma sub, nem uma sobrevalorização de qualquer tipo de inteligência.  

Poderia referir e aprofundar mais pilares da minha prática, contudo vou focar-me em 

apenas mais um: a valorização do pensamento crítico e reflexivo. O desenvolvimento 

deste pensamento é essencial para cada criança. Cada vez lhes chega mais informação, 

muita dela errada, e é fundamental contribuir para um o progresso de uma perspetiva 

crítica sobre o que leem e veem. De acordo com Vincent-Lancrin et al. (2020), o 

pensamento crítico visa “avaliar e julgar cuidadosamente informações, ideias e teorias... 

com a finalidade de alcançar um posicionamento competente e independente – em geral, 

orientado para a ação” (p. 23). 

Além disso, considero que o espírito crítico é fulcral para uma cidadania desenvolvida 

em plenitude – “dotar o aluno de pensamento crítico é um importante passo para que... 

exerça de forma plena a cidadania” (Cardoso, 2013, p. 61). Conforme as crianças vão 

crescendo, vão percebendo que, em diversas áreas, têm de apresentar a sua perspetiva e 

que o que defendem pode ter um impacto grande – por exemplo, aquando das eleições do 

delegado de turma ou das eleições presidenciais. Por este motivo, considero ser essencial 

que se ajude as crianças a desenvolverem o seu olhar crítico. 

2.5. EM CONCLUSÃO... 

As práticas realizadas em contexto de 1.º CEB foram, além de desafiadoras e 

enriquecedoras, bastante surpreendentes. No início do ano letivo, estava um pouco 

receosa com o que iria ocorrer durante os dois semestres. Considerava que gostava muito 

mais de EI e que o 1.º CEB não me ia agradar. Contudo, não foi o que aconteceu: passei 

a olhar para este ciclo de ensino de uma forma bastante diferente e apaixonada.  

O facto de, no segundo semestre, ter tido a oportunidade de ir cinco dias por semana 

aproximou-me muito daquela que vai ser a minha realidade futura e considero que foi 

muito enriquecedor. A responsabilidade de pensar na organização das propostas de uma 
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semana e o contacto diário com as crianças tiveram um grande impacto na minha 

formação. Consegui conhecer cada criança com uma maior profundidade e levei-as todos 

os dias no meu pensamento: “O A está com este problema: Como o posso ajudar?”, “A B 

mostrou dificuldade neste conteúdo: O que posso fazer?”, “O C hoje não esteve nada 

bem... Amanhã tenho de estar atenta ao seu comportamento para perceber se há alguma 

situação que o preocupa.”. Não que isto não tenha acontecido nos outros contextos, mas 

o envolvimento que ocorreu neste semestre tornou esta dinâmica mais presente. 

Este ano letivo, apesar de todas as especificidades devido à situação pandémica vivida, 

foi muito rico (tanto ao nível de dificuldades, como aprendizagens) e, tal como já referi, 

surpreendente. Passei a olhar para o 1.º CEB com uma outra perspetiva e, neste momento, 

não consigo ter uma preferência entre a EI e o 1.º CEB. Termino esta reflexão com uma 

frase de Silva e Lopes (2015), que considero ser fundamental ter sempre em mente: “A 

prática docente deliberada implica um esforço consciente e voluntário por parte dos 

professores na melhoria do seu desempenho, o qual é fundamental para que ocorra 

renovação de ideias e de práticas” (p. 144). 
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PARTE II – DIMENSÃO INVESTIGATIVA 

Na segunda parte deste relatório, apresenta-se a investigação realizada em contexto de JI, 

no 2.º semestre do ano letivo de 2019/2020. Esta investigação decorreu num período de 

confinamento, devido à pandemia de COVID-19, e, por esse motivo, as escolas 

encontravam-se encerradas e a realizar as suas atividades em regime não presencial. Com 

a presente investigação pretendeu-se, então, perceber de que forma as TIC foram 

facilitadoras da relação entre a escola e a família, durante este período. 

Esta dimensão encontra-se dividida em quatro partes. Na primeira parte, é apresentada 

uma introdução à investigação, onde estão presentes o contexto e a pertinência do estudo, 

as questões de investigação e os objetivos da mesma. Na segunda, encontra-se o 

enquadramento teórico que serviu de apoio à presente investigação. De seguida, são 

caracterizados os participantes do estudo, os procedimentos realizados e as opções 

metodológicas. Por fim, é realizada a apresentação, análise e discussão dos dados obtidos. 

1. INTRODUÇÃO 

Esta secção encontra-se subdividida em três tópicos: o contexto e pertinência do estudo 

realizado, as questões de investigação e os objetivos da mesma. 

1.1. CONTEXTO E PERTINÊNCIA DO ESTUDO 

No final de 2019, surgiu o primeiro caso de COVID-19, na China. Já no início de 2020, 

começaram a surgir mais casos da doença em diversos pontos do mundo. Alguns doentes 

registaram sintomas bastante fortes e preocupantes, levando, em alguns casos, à morte. 

Segundo Vicente e Gomes (2020), a COVID-19 consiste numa doença respiratória 

causada pelo novo coronavírus SARS-COV-2. Os autores referem que esta doença tanto 

pode ter um curso assintomático ou com sintomas ligeiros (como tosse, febre, perda de 

olfato e de paladar, entre outros – como esta doença nunca se tinha verificado nos 

humanos, a lista de sintomas não é estanque, podendo existir várias alterações). Porém, 

em alguns casos, esta doença evolui de uma forma muito negativa, “surgindo sintomas de 

compromisso respiratório ou mesmo pneumonias graves, havendo necessidade de 

internamento hospitalar, por vezes, mesmo em unidades de cuidados intensivos” (Vicente 

& Gomes, 2020, p. 3). O grande problema associado a este vírus é a sua alta 
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transmissibilidade, o que faz com que atinja muitas pessoas, permanecendo, assim, muito 

tempo em circulação. Vicente e Gomes (2020) referem mesmo que este vírus faz “um 

maior número de vítimas do que... uma doença com uma taxa de mortalidade elevada, 

pois estas últimas são rapidamente autolimitadas, logo menos duradouras, fazendo... um 

menor número de vítimas” (p. 4). 

A 2 de março de 2020 registou-se o primeiro caso de COVID-19 em Portugal (Chaíça, 

2020). Sendo que os casos começaram a aumentar em todo o mundo de uma forma 

exponencial, a Organização Mundial de Saúde declarou que se estava perante uma 

pandemia mundial (Mendes, 2020). Esta classificação foi atribuída a 11 de março de 2020 

e, perante isso, os países começaram ou continuaram a tomar decisões, no sentido de 

controlar essa pandemia.  

Em Portugal, foi decidido a 13 de março que o país entraria em confinamento total 

(Decreto-Lei n.º 10-A/2020). Neste seguimento, também, as escolas encerrariam – 

permanecendo, apenas, abertas as que estavam destacadas para o acolhimento de filhos 

de profissionais de saúde ou de segurança e que, por isso, não tinham condições de 

permanecer em casa (Despacho n.º 3427-B/2020). Durante este período, as instituições 

escolares organizaram-se de modo a garantir o acesso à educação via não presencial. A 

18 de maio, as creches reabriram (Decreto-Lei n.º 20-H/2020) e os 11.º e 12.º anos 

retomaram as atividades letivas presenciais. A 1 de junho, os jardins de infância e os 

centros de atividades dos tempos livres, também, retomaram as suas atividades 

presenciais (Decreto-Lei n.º 24-A/2020). 

Relativamente às creches e aos jardins de infância, apesar de terem suspendido as 

atividades não presenciais a 18 de maio e a 1 de junho, respetivamente, a frequência dos 

mesmos não passou a ser obrigatória. Desta forma, houve crianças que permaneceram em 

casa e outras que, por decisão das famílias, regressaram às instituições. 

O presente estudo desenrolou-se num JI da rede pública, situado nos arredores de Leiria, 

entre 18 de fevereiro e 26 de junho de 2020 – período esse que comportou o confinamento 

das crianças e das famílias. Perante o contexto e havendo a necessidade de se continuar 

em contacto com as famílias e com as crianças, os educadores de infância e os professores 

tiveram de reinventar a sua prática. Neste sentido, procuraram ferramentas que lhes 
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permitissem comunicar e propor atividades. As soluções encontradas passaram, 

essencialmente, pela utilização de meios tecnológicos. 

Perante o desconhecimento deste vírus e existindo a possibilidade de se voltar a um 

confinamento, consideramos que o presente estudo pode auxiliar em situações futuras, 

pois pretende dar a conhecer o trabalho realizado no âmbito da PP em JI e vários aspetos 

inerentes ao mesmo. Além disso, pretende refletir sobre a forma como as TIC 

contribuíram para a manutenção da relação escola-família, no período de confinamento. 

1.2. QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 

Perante o que tem vindo a ser apresentado, a investigação realizada enquadra-se na 

temática da relação escola-família, tendo como principal objetivo perceber de que forma 

as TIC contribuíram para a manutenção desta relação, num período de confinamento. 

Posto isto, as questões de investigação que surgiram foram as seguintes: 1) Qual o papel 

das TIC na manutenção da relação escola-família, num período de confinamento?; 2) 

Quais as dificuldades sentidas pelas famílias na dinamização das atividades sugeridas 

pelos mestrandos e pelas educadoras de infância, no período confinamento? e 3) Em que 

medida as propostas educativas sugeridas foram importantes para as crianças e as 

famílias, durante o período de confinamento?.  

1.3. OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO 

Tendo em conta a problemática e as questões de partida apresentadas, os objetivos da 

investigação definidos foram os seguintes: 

1) Caracterizar as preferências de atividades manifestadas pelas crianças; 

2) Identificar as dificuldades sentidas pelas famílias relativas à realização das 

propostas educativas, ao longo do período de confinamento; 

3) Identificar as ferramentas digitais utilizadas pelas famílias, pelos mestrandos e 

pelas educadoras de infância;  

4) Relacionar as respostas recebidas ao longo do semestre com os dados obtidos 

através de questionários às famílias e de entrevistas às educadoras;  

5) Refletir sobre o papel das TIC na manutenção da relação escola família;  

6) Refletir sobre o impacto que as propostas educativas tiveram nas crianças e nas 

famílias, durante o período de confinamento. 
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2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

Neste capítulo, pretende-se, apresentar uma sistematização da revisão da literatura 

consultada, direcionando a atenção para a “Relação escola-família” e para o “Impacto da 

COVID-19 na Educação”. Neste sentido, estes são os referenciais teóricos tidos em conta 

para a elaboração da presente investigação. 

2.1. RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA 

A relação entre a escola e a família está muito evidente ao longo das OCEPE (Silva et al., 

2016) e da diversa legislação: Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86), Lei-

Quadro da Educação Pré-Escolar (Lei n.º 5/97), Decreto-Lei n.º 240/2001, Decreto-Lei 

n.º 241/2001 e Decreto-Lei n.º 55/2018. Cada criança não está, apenas, envolvida no meio 

escolar, mas, também, no meio familiar. Por este motivo, torna-se essencial que o 

educador de infância procure ter uma relação próxima com cada família, de forma a 

envolvê-la no processo educativo, pois isso potenciará o desenvolvimento e a 

aprendizagem das crianças (Silva et al., 2016). 

A família e a escola constituem, tal como refere Silva (2009), duas “instituições sociais 

centrais” (p. 20) na sociedade. A criança é o sujeito que pertence, simultaneamente, a 

estas duas instituições e, neste sentido, deve existir uma continuidade entre o que a criança 

é na família e o que é na escola: “É importante que os pais, educadores e professores se 

lembrem que conhecem a criança em contextos diferentes e que cada um deles não deve 

ignorar como a criança é no outro contexto” (Magalhães, 2007, p. 193). Se nestas duas 

dimensões sociais, se contribuir para que haja uma anulação de uma delas – ou seja, se se 

vir a criança, apenas, como filho (em casa) ou como aluno (na escola) – está a promover-

se uma “descontinuidade estrutural entre a escola e o lar” (Lighfoot, 1978, citado por 

Silva & Stoer, 2005, p. 16). Esta perspetiva é corroborada por Deslandes (2001, citado 

por Mata & Pedro, 2021) que defende que a existência de uma relação significativa entre 

a escola e a família possibilita “a ambos ter um melhor conhecimento da criança, dos seus 

pontos fortes e das suas fragilidades, construir estratégias educativas comuns, ultrapassar 

os problemas de uma forma mais eficaz e gratificante” (p. 11). 

Esta relação existe, na perspetiva de Silva (2009), pela criança, para ela e com ela. Isto é, 

a interação entre a família e a escola tem como ponto em comum a criança, com vista ao 
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seu desenvolvimento, aprendizagem e participação. Neste sentido, esta participação não 

tem como propósito a “preparação das crianças e dos jovens para serem cidadãos no 

futuro” (Sarmento, Ferreira, Silva & Madeira, 2009, pp. 123-124), mas, sim, o exercício 

da cidadania na interação com os vários sujeitos com quem a criança se cruza, no presente. 

Assim, esta desenvolve-se num meio onde exerce a sua cidadania, o que trará, 

efetivamente, consequências no seu futuro. 

A escola consiste, então, num microcosmo da sociedade, pois resulta em “encontros e 

desencontros de pessoas, culturas, saberes, credos, representações sociais, etc." (Vieira, 

2016, p. 38). Seguindo esta linha de pensamento, pode-se considerar que, sendo a 

sociedade cada vez mais global, a escola, também, apresenta essa característica. 

Assim, a relação escola-família deve ter em conta as diferenças culturais e, por esse 

motivo, é necessário procurar criar-se pontes que permitam um diálogo entre estas duas 

instituições, tal como afirmam Freire (1975, citado por Silva, 2009) e Mata e Pedro 

(2021). Aliás, quanto mais forte for a existência destas pontes e da compreensão por parte 

da escola e das conceções e motivações das famílias, mais estas últimas se sentirão 

reconhecidas como parceiras na educação, mostrando-se, assim, com uma maior 

predisposição para colaborar nas atividades escolares (Sheldon & Hopkins, 2002; Mapp, 

2003, citados por Araújo, 2015). Neste sentido, Silva (2009) apresenta a ideia de que a 

escola, ao tratar as famílias como se fossem iguais, está a discriminá-las, pelo que é 

fundamental que a escola procure estratégias, de modo a conseguir alcançar todas as 

famílias, respeitando e valorizando as suas características.  

Neste âmbito, Mata e Pedro (2021, p. 24) declaram que os educadores de infância devem 

fazer o exercício de procurar compreender as famílias e de refletir sobre as suas 

convicções enquanto profissionais:  

Nem sempre é fácil compreender a cultura das famílias, requer paciência, compromisso 

e vontade para isso, e até enfrentar situações nem sempre confortáveis para os 

profissionais. Por outro lado, implica coragem e humildade para olharmos para as nossas 

próprias conceções e tomarmos consciência sobre a forma como elas muitas vezes 

condicionam o nosso olhar e, até mesmo, levam ao enviesar da informação que 

recolhemos, determinando as nossas atitudes e expectativas face às famílias. 
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Existem alguns conceitos associados a esta relação e, segundo a literatura, é necessário 

distingui-los: envolvimento, participação, colaboração e cooperação. Segundo o ponto de 

vista de Alarcão (2002, citado por Araújo, 2015), o envolvimento e a participação 

pressupõem uma comunicação unidirecional, em que a família entra na escola em 

momentos pontuais e em que não há uma presença constante da mesma. De forma a 

caracterizá-los, Silva (2001) apresenta o envolvimento como “o apoio directo das famílias 

aos seus educandos" (p. 92), em que o espaço privilegiado é a casa, mas que pode ocorrer, 

também, fora da mesma (em reuniões na escola, por exemplo). A participação consiste 

na integração das famílias nas associações de pais ou noutros órgãos do sistema educativo 

(Silva, 2001). Isto é, no primeiro conceito existe um trabalho direto entre as famílias e os 

filhos e no segundo existe um “trabalho de representação de duas categoriais socias: 

directamente, a dos outros pais; indirectamente, a dos alunos" (Silva, 2001, p. 92) 

Já os termos “colaboração” e “cooperação” preveem uma “aproximação mútua entre a 

família e a escola” (Silva, 2001, p. 85), existindo, assim, uma relação bidirecional, onde 

ambas as instituições assumem protagonismo na educação da criança. Relativamente à 

distinção entre colaboração e cooperação, esta é apresentada por Homem (2002, citado 

por Abel, Correia & Dias, 2016). O autor refere que, apesar de serem conceitos muito 

semelhantes, dado que “se referem a uma partilha da acção entre indivíduos” (p. 75), 

constituem processos diferentes. Na colaboração, existe um projeto planificado e 

concretizado em comum e, na cooperação, destacam-se o apoio e a ajuda – por exemplo, 

quando os pais se envolvem nas atividades dinamizadas pela escola.  

É, então, numa relação de colaboração e cooperação que tanto a família, como a escola 

trabalham em parceria: relação que supõe a existência de “trocas entre os dois sistemas 

envolvidos... mais equilibradas” e de “respeito mútuo entre ambas as partes” (Caetano, 

2004, citado por Araújo, 2015, p. 86). Conforme Sarmento (2009), esta deve ser a relação 

existente entre estas duas dimensões sociais: “O tipo de relação esperada... parte da 

assunção das famílias como parceiras co-construtoras da educação das crianças” (p. 53).  

A ideia apresentada anteriormente é corroborada por Mata e Pedro (2021): a família e a 

escola devem assumir uma relação de parceria. As autoras afirmam, assim, que esta 

interação pressupõe uma “responsabilidade partilhada em todas as etapas” (p. 8), 

contrariamente ao que ocorre no envolvimento e na participação. Assim, o centro desta 

relação não está em momentos específicos, mas nos resultados decorrentes dos mesmos.  
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Tendo em conta as definições apresentadas, tanto Araújo (2015), como Magalhães (2007) 

apresentam a organização proposta por Epstein (2001) relativamente à tipologia de 

relação entre a família e a escola. Assim, o autor defende que existem seis tipos de 

interação e que, apesar de poderem ser observados de forma distinta, também, podem ser 

operacionalizados de modo articulado e integrado. A organização é, então, a seguinte: 

Tipo 1 – Ajuda da escola às famílias: As escolas auxiliam as famílias “no âmbito 

do contexto familiar de suporte à educação escolar das crianças” (Epstein, 2001, 

citado por Araújo, 2015, p. 94). Assim, é responsabilidade das famílias 

certificarem que estão reunidas as condições para o desenvolvimento e 

aprendizagem das crianças – ao nível do bem-estar, da alimentação, da saúde, do 

vestuário, entre outras. Porém, nem sempre é possível a garantia destas condições, 

apenas, através da ação das famílias. Deste modo, estas podem recorrer a 

“programas de promoção da saúde e da segurança” (Epstein, 2001, citado por 

Araújo, 2015, p. 94), ao longo da escolaridade; 

Tipo 2 – Comunicação escola-família: As escolas comunicam com as famílias de 

forma efetiva relativamente ao currículo e ao progresso das crianças. Esta 

comunicação ocorre através de reuniões, telefonemas, relatórios, encontros de pais 

ou através da caderneta escolar; 

Tipo 3 – Ajuda da família à escola: O apoio da família à escola corresponde à 

ajuda voluntária que as famílias dão às escolas, de forma formal ou informal. Este 

voluntariado pode ocorrer, por exemplo, no auxílio aos educadores na sala. O 

papel da escola passa por estar disponível e recetiva a esta ajuda exterior e por 

tentar, sempre que possível, envolver todas as famílias;  

Tipo 4 – Envolvimento da família em atividades de aprendizagem em casa: A 

família envolve-se em atividades de aprendizagem em casa, tendo como 

preocupação a orientação e supervisão das crianças durante o processo de 

realização das atividades. A escola fornece informações e ideias, à família, sobre 

como potenciar a ajuda fornecida às crianças, pelos pais. Neste tipo de 

envolvimento, também se incluem o planeamento dos trabalhos de casa e a 

definição dos objetivos dos alunos (numa perspetiva anual), tendo em conta uma 

participação da família; 
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Tipo 5 – Participação na tomada de decisões e na direção da escola: As famílias 

encontram-se ativas na tomada de decisões e na administração (por exemplo, 

através da Associação de Pais). Este envolvimento mais ativo das famílias deve 

ter como objetivo a maximização da aprendizagem e do desenvolvimento das 

crianças, tendo em conta os interesses dos alunos e das famílias; 

Tipo 6 – Colaboração e intercâmbio com a comunidade: A família, a comunidade 

e a escola trabalham em colaboração, de modo que sejam identificados os recursos 

e os serviços que possam potenciar as atividades desenvolvidas (pela escola e 

pelas famílias) e o desenvolvimento e aprendizagem das crianças. 

Uma relação de parceria traz vantagens para todos os que estão envolvidos nela: famílias, 

escolas e crianças (Magalhães, 2007; Sousa & Sarmento, 2009-2010; Bento, Mendes & 

Pacheco, 2016). A primeira vantagem, tal como os vários autores afirmam, relaciona-se 

com o facto de existir uma relação direta entre a relação escola-família e o sucesso escolar 

das crianças: as crianças inseridas nas famílias que mais colaboram na escola realizam 

mais aprendizagens.  

Acrescenta-se, ainda, o facto de os pais terem a oportunidade de se desenvolverem 

enquanto cidadãos e educadores, de potenciarem as suas competências, de adquirirem 

novos conhecimentos e aumentarem a sua autoestima, pois percebem que têm um papel 

preponderante na escola e na educação dos seus filhos. Para as crianças, esta relação 

permite o seu desenvolvimento e aprendizagem de uma forma mais motivada, harmoniosa 

e consistente, na medida em que ambas as instituições confluem para o mesmo caminho. 

Para os educadores, “tudo pode ser mais agradável se partilhado e encarado pelos pais de 

forma positiva o que faz com que estes apreciem mais o papel da escola, a importância 

da educação, facilitando o acesso a recursos materiais e humanos” (Magalhães, 2007, p. 

190). Por outras palavras, os profissionais de educação, tendo um relacionamento positivo 

com os pais, têm a possibilidade de potenciar a sua prática, pois sentem que não estão 

sozinhos e conseguem ter acesso a mais informações sobre as crianças que são essenciais 

para o seu trabalho. 

Apesar de existirem diversas vantagens, observam-se, também, alguns obstáculos à 

relação escola-família (Pereira, 2005; Magalhães, 2007; Sousa e Sarmento, 2009-2010; 

Bento et al., 2016; Loureiro, 2017; Mata & Pedro, 2021). Um dos obstáculos prende-se 
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com a visão que os educadores têm das famílias: eles “acreditam frequentemente que os 

pais não estão interessados em participar na educação das crianças nem estão qualificados 

para tal” (Magalhães, 2007, p. 191) – ideia corroborada por Mata e Pedro (2021). Já as 

famílias sentem-se intimidadas “por administradores escolares ou pelo pessoal auxiliar” 

(Magalhães, 2007, p. 191) e incapacitadas, ao nível de conhecimentos e competências, 

para auxiliar as crianças na sua educação. Os autores referem também que, em diversas 

situações, se verifica que os pais receiam que possa existir alguma situação entre eles e 

os profissionais de educação e que isso possa ter influência na forma como os seus filhos 

são tratados. Também, existem famílias que atribuem à escola, além da função do ensino 

formal, a “transmissão de valores morais, princípios éticos e padrões comportamentais” 

(Lopes, s.d., citado por Bento et al., 2016, p. 604), considerando, por este motivo, não ser 

necessário estabelecer uma relação com a escola. 

Além desses, Magalhães (2007) refere outros obstáculos. Estes são os seguintes: a falta 

de confiança que os educadores sentem nas famílias e de, em alguns casos, só contactarem 

com elas por motivos negativos; o facto de nem todos os tipos de envolvimento familiar 

serem aceitáveis pelas famílias e pela escola, pois os educadores, por norma, sentem-se 

“melhor com actividades de envolvimento familiar tradicionais, como as actividades de 

apoio em casa ou a participação em reuniões escolares” (p. 192) e os pais, habitualmente, 

estão “mais interessados na defesa dos filhos e na tomada de decisões” (p. 192). Também, 

é referido que, por vezes, não existe um incentivo à existência deste relacionamento, 

devido à falta de tempo das famílias e dos educadores ou, até, à sua perspetiva do seu 

trabalho: consideram que devem focar-se nas crianças e no trabalho que realizam com 

elas, apresentando “pouca consideração para as circunstâncias da vida familiar” (p. 193). 

A existência de grupos com um grande número de crianças, também, se torna uma 

barreira ao desenvolvimento de relações mais individuais: os educadores de infância 

acabam por ter menos tempo para dedicar a cada criança e a cada família. 

Outra das dificuldades assinaladas na relação escola-família prende-se com o facto de os 

educadores, por vezes, utilizarem linguagem muito distante do conhecimento dos pais, o 

que leva a que estes últimos não consigam compreender a mensagem transmitida (Pereira, 

2005; Loureiro, 2017). Assim, é necessário que os educadores possam adaptar a sua 

linguagem à pessoa com quem estão a falar: se existem famílias com as quais é necessário 

utilizar um vocabulário mais simples, existem outras em que é possível utilizar-se termos 
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mais técnicos (Mata & Pedro, 2021). Cabe ao educador procurar conhecer cada família e 

realizar as adaptações necessárias. 

Neste sentido, é cada vez mais essencial promoverem-se momentos de interação entre 

estas duas instituições sociais, de modo que estes obstáculos possam ser ultrapassados e 

que as crianças possam ser beneficiadas na sua aprendizagem e no seu desenvolvimento 

(Lemos, 2015, citado por Mata & Pedro, 2021). Assim, é fundamental procurarem-se 

estratégias para que se construam relações cada vez mais fortes entre a escola e a família.  

De acordo com o que Davies et al. (1989, citado por Silva, 2005) afirmam, tanto no JI 

como no 1.º CEB, as conexões existentes são, maioritariamente, realizadas por elementos 

do sexo feminino e baseiam-se em “relações informais” (p. 154), contrariamente ao que 

ocorre nos anos de escolaridade seguintes. Neste seguimento, Mata e Pedro (2021) 

consideram que as mães “vivenciam expectativas mais fortes do que os pais, no que se 

refere às tarefas educativas dos filhos” (p. 15). Neste sentido, torna-se, também, 

importante procurar envolver os restantes elementos da família. 

Existem, então, várias estratégias para potenciarem esta relação, apresentadas por Epstein 

(1987, citado por Araújo, 2015) – como algumas estão mais direcionadas para o 1.º CEB, 

serão mencionadas as que podem ser transpostas para a EI. As estratégias referidas pelo 

autor foram, então, as seguintes: 1) solicitação de que os pais leiam com e para os filhos; 

2) empréstimo de livros ou outros recursos às famílias; 3) apelo à deslocação das famílias 

a bibliotecas; 4) pedido aos pais de criação de momentos de partilha, onde as suas crianças 

falem sobre o seu dia; 5) existência de propostas em que seja necessário os filhos 

consultarem a família, fazendo-lhes questões, por exemplo; 6) convite aos pais para que 

“assistam conjuntamente com os filhos a programas específicos de televisão” (p. 96) e 

que, posteriormente, promovam uma discussão sobre os mesmos; 7) sugestão de 

envolvimento das crianças nas atividades realizadas pelos adultos no âmbito do seu 

“enriquecimento educacional” (p. 96); 8) envio de jogos e atividades realizadas no âmbito 

escolar que proporcionem momentos em família; 9) fornecimento de indicações sobre os 

materiais que as crianças podem utilizar e de atividades que os pais possam realizar com 

os filhos; 10) convite à presença dos pais na sala, numa perspetiva de observadores e 11) 

convite aos pais para que realizem atividades de diversos âmbitos com os seus filhos. 



51 
 

Outra estratégia que a escola pode utilizar para melhorar o seu relacionamento com as 

famílias consiste em abrir as suas portas e mostrar que a escola, também, pode ser um 

“local de convívio ou onde também os adultos... [podem] aprender e exprimir as suas 

dúvidas e opiniões” (Silva, 2009, p. 34). Assim, a escola deixa de estar num polo oposto 

ao da família, criando-se, assim, interações positivas e proveitosas para as crianças. 

Podem, também, existir reuniões temáticas de pais, com periodicidade, assim como 

podem ser realizadas entrevistas às famílias no início do ano letivo e sempre que 

necessário. Além disso, pode existir festas, convívios, teatros, visitas de estudo em que 

os pais, também, estejam envolvidos – e que não tenham, apenas, um papel, de 

espectadores, tal como é sugerido por Sousa e Sarmento (2009-2010). 

Há que ter, igualmente, em conta o facto de a sociedade estar em constante mudança e, 

por isso, as estratégias utilizadas na relação escola-família devem procurar acompanhar 

essas modificações. É, até, afirmado por Loureiro (2017) que estão a existir 

“transformações científico-tecnológicas, sociais e económicas” (p. 104), favorecendo 

mudanças na família e nas suas necessidades. Assim, as formas de comunicação entre as 

famílias e as escolas podem, também, passar por meios tecnológicos e, não, apenas, a 

caderneta/caderno de recados das crianças.  

2.1.1. As TIC facilitadoras da relação escola-família  

De acordo com as pesquisas efetuadas sobre esta problemática, foram encontrados poucos 

estudos. Isto porque as investigações se focam nas potencialidades das TIC nas 

aprendizagens das crianças e não nas potencialidades da comunicação entre a escola e a 

família. 

Conforme Mata e Pedro (2021), uma comunicação positiva e eficaz “entre a escola e a 

família é um dos elementos considerados chave para promover a colaboração das famílias 

e até a construção de parcerias” (p. 34). Sendo a sociedade cada vez mais tecnológica, 

esta comunicação pode ocorrer (não só, mas também) através de meios digitais: “Os 

meios de comunicação podem ser muito diversificados, e, com a generalização do acesso 

às novas tecnologias, cada vez surgem mais hipóteses para a comunicação escola-família-

escola” (Mata & Pedro, 2021, p. 37). Assim, a integração das TIC na educação tem vindo 

a ser cada vez maior. Porém, Costa et al. (2013) afirmam que, apesar dos vários estudos 

que têm vindo a ser apresentados nas últimas décadas que visam o potencial da utilização 
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das TIC, o uso destas ferramentas ainda está aquém do seu potencial: “a realidade é que 

continuamos ainda muito afastados do que poderíamos designar de uma utilização regular 

e natural... ao contrário... do que acontece na maior parte dos restantes setores da vida em 

sociedade” (p. 448). 

É essencial que a escola acompanhe esta transformação ao nível digital (Ruivo & 

Mesquita, 2013; Santos, 2013). Para tal, é necessário dotar os educadores e os professores 

de competências que lhes permitam integrar as TIC no contexto pessoal e no contexto 

social (Félix & Gil, 2015). Isto é, além de estarem munidos de ferramentas que podem 

ser utilizadas na sua ação enquanto professor (por exemplo, na organização dos dados das 

crianças), os profissionais de educação devem ter conhecimentos para que possam, nas 

atividades que propõem, acompanhar as crianças na utilização de um determinado 

software, de uma pesquisa online ou, até, em comunicações por E-mail. Porém, há que 

reconhecer que esse conhecimento tecnológico não se finda. Aliás, aumenta de uma forma 

estonteante e, por isso, os educadores e professores devem procurar ir acompanhando as 

mudanças neste âmbito (Carrega, 2013). 

Além desses conhecimentos, os profissionais de educação têm de conhecer os perigos 

associados à utilização da internet e tê-los em conta aquando do uso deste recurso. Neste 

sentido, Félix e Gil (2015) apresentam sete princípios que os pais e os educadores devem 

ter em conta. Estes são os seguintes: 1) dialogar de uma forma aberta e positiva sobre as 

TIC, com as crianças; 2) alertar para os perigos que existem online; 3) auxiliar na proteção 

da identidade; 4) explicar que nem tudo o que está na internet é correto e verdadeiro; 5) 

aconselhar a manutenção de regras de bom comportamento e educação; 6) esclarecer 

assuntos relativos ao plágio e 7) proteger as atividades das crianças, monitorizando os 

sites que as crianças visitam. 

As TIC podem, tal como já foi referido, contribuir para facilitar a relação entre a escola e 

a família (Faria & Ramos, 2011). Como já foi apresentado, por vezes, as famílias têm 

dificuldade em encontrar um horário para se deslocarem à escola (Magalhães, 2007). 

Assim, a tecnologia pode, em alguns casos, ajudar a ultrapassar esta dificuldade. A 

Comissão Internacional sobre o Futuro da Educação (CIFE) (2020) afirma, mesmo, que, 

sendo a tecnologia um meio de comunicação, esta deve estar presente na escola e facilitar 

a comunicação entre os vários sujeitos. 
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De acordo com a perspetiva de Laranjeiro, Antunes e Santos (2016; 2017), dado que o 

estilo de vida das pessoas tem vindo a mudar, torna-se, também, necessário que as formas 

de comunicação entre a escola e a família sejam adaptadas. Os autores apresentam os 

websites, as redes sociais, os blogs ou os E-mails como novas ferramentas tecnológicas, 

que podem constituir formas de comunicação. Destas, os educadores “podem tirar partido 

para envolver os pais, partilhar experiências e melhorar a relação escola-família” 

(Laranjeiro et al., 2017, p. 227). Porém, nos casos em que as famílias não têm acesso à 

internet ou que exista um nível reduzido de competência leitora, o telemóvel consiste num 

meio tecnológico que permite esta comunicação (Dumoulin, 2013, citado por Silva & 

França, 2015; Mata & Pedro, 2021). 

Contudo, para que a tecnologia seja um meio de comunicação utilizado pelas escolas e 

pelas famílias, é necessário que os vários sujeitos tenham algum conhecimento sobre as 

formas de utilização das ferramentas digitais. Isto é, devem procurar desenvolver a sua 

literacia digital. Apesar de este ser um conceito em constante mutação devido à constante 

evolução técnica e científica, Medinas (2017) remete-o para “um conjunto de 

competências necessárias para a utilização e manuseamento eficaz das... [TIC], através 

do uso da internet e dos equipamentos digitais, utilizando-os de forma crítica” (p. 195). 

A comunicação entre a escola e a família, através de meios digitais, traz vantagens 

(Laranjeiro et al., 2017; Silva & França, 2015). Algumas destas consistem nos factos de 

as famílias se envolverem mais, fornecendo o seu feedback, e de terem um maior 

conhecimento sobre o trabalho desenvolvido no JI. Desta forma, é possível as famílias 

fazerem um acompanhamento mais específico, promovendo aprendizagens em casa. 

Além disso, é referido que a comunicação entre a escola e a família via digital melhora a 

relação entre estas duas instituições sociais, pois permite a quebra de possíveis 

preconceitos e uma comunicação bidirecional mais sólida. Mendonça (2013, citado por 

Silva & França, 2015) afirma que “velocidade, qualidade, objetividade, flexibilidade, 

baixo custo e rigor na troca de informações” (p. 6) também são vantagens de uma 

comunicação através das TIC. 

2.2. IMPACTO DA COVID-19 NA EDUCAÇÃO 

A pandemia de COVID-19 trouxe modificações na vida humana, tanto numa perspetiva 

individual, como coletiva (ao nível relacional e social), dado que, para evitar contágios e 
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se quebrarem cadeias de transmissão foi necessário implementar várias medidas que 

garantissem o distanciamento físico (Ribeiro, Minas & Ciancio, 2020). De acordo com o 

que já foi mencionado, a partir de 16 de março de 2020 (Decreto-Lei n.º 10-A/2020), as 

escolas encerraram em Portugal, sendo que permaneceram fechadas na totalidade até 18 

de maio (Decreto-Lei n.º 20-H/2020) – nessa altura reabriram as creches e as escolas para 

o 11.º e 12.º anos. Já a 1 de junho (Decreto-Lei n.º 24-A/2020) reabriram os jardins de 

infância e os centros de atividades dos tempos livres. O encerramento de escolas afetou, 

aproximadamente, 90% da população mundial de estudantes (UNESCO, 2020d). Como 

é evidente, esta e outras medidas tiveram um grande impacto no bem-estar das pessoas. 

O bem-estar, segundo Ribeiro et al. (2020, p. 103), é definido como “um estado positivo, 

que alia a satisfação de necessidades individuais, relacionais e comunitárias” e que é 

influenciado pela “qualidade das relações e pelo nível de satisfação da comunidade de 

pertença”. Pode-se, então, concluir que, havendo essa influência, o bem-estar da 

população em geral foi afetado, pois o confinamento obrigou a que as pessoas deixassem 

de ter a presença física dos familiares e amigos. Esta destabilização do bem-estar, 

também, atingiu as famílias e as crianças, tanto a nível pessoal, como a nível escolar, pois 

deixou de existir o contacto físico com as educadoras/professoras, auxiliares e colegas 

(Linhares & Enumo, 2020; UNESCO, 2020a).  

 A referida pandemia contribuiu para que as pessoas, das mais diversas áreas, tivessem a 

necessidade de saírem da sua zona de conforto, criando novas conexões e modificando-

se, tal como aludem Lopes, Carvalho, Roseiro e Soares (2020). Isto é, a sociedade, no 

geral, teve de se reinventar, tornando-se mais criativa, inventiva e inovadora (Luthra, 

2020). Os profissionais de educação também tiveram de passar por este processo e 

tiveram de procurar novas estratégias para que continuassem a manter contacto com as 

crianças, contribuindo para a aquisição de aprendizagens e para o seu desenvolvimento – 

mesmo havendo uma distância física. 

As escolas e, por consequência, os educadores e os professores viram-se obrigados a 

mudar bruscamente a sua prática: “tivemos de reinventar a escola, de forma apressada, 

improvisada, forçada e urgente” (Crato, 2020, p. 184). Crispim (2020) afirma exatamente 

que “as escolas responderam ao desafio e encontraram inúmeras e distintas formas” (pp. 

153-154) de continuar em contacto com as crianças e contribuir para a sua aprendizagem 
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e desenvolvimento. O facto de se viver numa sociedade em que as TIC estão em constante 

desenvolvimento contribuiu para o encontro dessas estratégias.  

Essas estratégias consistiram em sessões síncronas, sessões assíncronas e, ainda, em 

trabalhos autónomos. Segundo o ME (2021), sessões síncronas podem ser definidas como 

atividades que são realizadas “em direto ou em tempo real” (p. 4), em que todos os 

participantes se reúnem numa mesma plataforma, em simultâneo. Nestas sessões, 

enquadram-se reuniões online através, por exemplo, do Microsoft Teams ou Zoom 

meetings (Graça, 2020). 

Já as sessões assíncronas consistem na realização de atividades ao longo de um intervalo 

de tempo, previamente definido, mas que não exige um encontro síncrono. Isto é, cada 

criança/família gere o seu tempo de modo que, no final do intervalo de tempo, possa ter 

as atividades realizadas (ME, 2021). Estas podem, por exemplo, consistir no 

visionamento de vídeos no YouTube (Graça, 2020). Os trabalhos autónomos, segundo o 

ME (2020), são dirigidos a um grupo de alunos, por exemplo, com o objetivo de colmatar 

alguma dificuldade e, por norma, são realizados em modo assíncrono, porém, podem 

exigir alguns momentos síncronos. 

Tanto de forma síncrona, como assíncrona foi possível e necessário avaliar: houve que 

adaptar os instrumentos de avaliação. O ME (2020) emitiu um Roteiro de princípios 

orientadores para uma avaliação pedagógica em Ensino a Distância. Deste documento, 

apesar de ser direcionado essencialmente para o Ensino Básico, é possível retirarem-se 

aspetos suscetíveis de serem transpostos para a EI. Foi recomendado que os profissionais 

de educação pudessem ir dando um feedback às tarefas realizadas pelas crianças e que as 

envolvessem na sua própria avaliação (levando-as a refletir, por exemplo, sobre as 

atividades que mais gostavam de realizar ou sobre as que consideravam mais difíceis). 

Porém, esta avaliação em crianças mais pequenas, num regime não presencial, pode não 

ser objetiva, pois existe a possibilidade de ser influenciada por vários fatores, como uma 

participação mais evidente dos pais na realização das atividades. Tendo em conta as áreas 

de conteúdo presentes nas OCEPE (2016) – Formação Pessoal e Social, Expressão e 

Comunicação e Conhecimento do Mundo –, é possível depreender que esta avaliação não 

foi tão profunda, nem robusta como aconteceria em regime presencial. No caso das 

sessões síncronas, o educador teve a oportunidade de dialogar diretamente com as 
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crianças e, desses diálogos, pôde fazer registos que lhe permitiram realizar uma avaliação. 

Caso não tenha sido possível, as famílias puderam enviar fotografias ou vídeos das 

produções e do processo de realização das tarefas – o que, também, deu informações ao 

educador (ME, 2020). Os educadores deviam, assim, procurar fazer registos daquilo que 

podiam observar, fosse síncrona ou assincronamente. Tendo em conta esses registos, 

conseguiram, apesar de fisicamente distantes, ir adaptando as propostas enviadas, tendo 

em conta as dificuldades observadas (Silva et al., 2016). 

Neste período, foi, então, necessário, os educadores de infância e os professores 

perceberem quais os meios que estavam ao alcance das famílias, fazendo um 

levantamento das soluções tecnológicas possíveis de utilizar: “soluções... com base na 

segurança do fornecimento local de eletricidade, na conectividade à internet e na posse 

de dispositivos e habilidades digitais” (UNESCO, 2020c, p. 5). Perante o levantamento 

realizado, foi possível perceber-se que o confinamento e o regime não presencial teriam 

um impacto negativo na acentuação de desigualdade sociais, pois nem todas as crianças 

tinham acesso aos mesmos recursos (Crispim, 2020). Crato (2020) afirma que, nos casos 

em que não existiam recursos tecnológicos, poderia ocorrer um abandono escolar e os 

educadores e professores poderiam perder o contacto com determinada criança ou família. 

Acrescenta-se o facto de as crianças mais novas necessitarem dos pais aquando do uso 

das tecnologias. Todavia, muitos desses pais estavam, também, em teletrabalho e tornou-

se difícil corresponder a todas as obrigações profissionais, assim como às necessidades 

escolares dos filhos (Graça, 2020). Além disso, em muitos casos, existia, apenas, um 

computador que tanto tinha de ser utilizado pelos pais, como pelos filhos (Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 2020). Perante esta 

dificuldade da organização temporal, Mata e Pedro (2021) consideram ser fulcral os 

educadores serem empáticos e colocarem-se no lugar das famílias, de forma a 

compreender as suas limitações, equilibrando as propostas enviadas. 

Perante estes factos, o ME decidiu lançar o programa “Estudo em casa”, transmitido no 

canal RTP Memória. Esta medida teve como objetivo, tal como Graça (2020) afirma, 

alargar o acesso à escola, permitindo “chegar a um público muito mais vasto” (p. 201) – 

todavia não se destinava ao Pré-Escolar.  
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De forma a suprir algumas das necessidades dos alunos, surgiram, também, alguns 

programas de apoio que procuraram mobilizar e doar equipamentos a alunos carenciados, 

como o Student Keep (Graça, 2020). Houve, ainda, algumas entidades que se 

disponibilizaram em deslocar-se às residências de crianças que não tinham acesso a meios 

tecnológicos de modo a providenciar-lhes alguns documentos fornecidos pelos 

profissionais de educação (World Bank, 2020, citado por OCDE, 2020). Pode-se, então, 

perceber que a sociedade se procurou envolver para que o regime não presencial pudesse 

estar acessível à maioria das crianças.  

Este regime apresentou, ainda, um outro problema: identificação das dificuldades e 

necessidades das crianças (Crispim, 2020). Os factos de os educadores e professores não 

estarem presencialmente com as crianças e de terem, em alguns casos, acesso, apenas, a 

produtos finais (realizados no âmbito das várias áreas de conteúdo/áreas curriculares) 

dificultaram a adaptação das propostas a cada criança. Além disso, as crianças 

diagnosticadas com alguma dificuldade de aprendizagem ou com outro tipo de limitação 

e em que fosse necessário recorrer-se a medidas mais específicas e o apoio de 

profissionais de outras áreas – como psicólogos, terapeutas da fala, entre outros – 

acabaram por ser, também, prejudicadas. Tal como refere Crispim (2020), o regime online 

“coloca também em maior risco de insucesso estes grupos, já de si mais suscetíveis, e 

que, enquanto sociedade, temos a obrigação de proteger, estimulando a otimização do 

máximo potencial de cada criança” (p. 154). 

O meio escolar representa um espaço onde se brinca, corre, salta e se faz exercício físico 

– o que é fundamental para a saúde, tanto a nível biológico, como psicológico, social e 

cognitivo (Neto, 2020). Neste seguimento, o confinamento teve impactos no 

desenvolvimento motor das crianças (Crispim, 2020; Linhares & Enumo, 2020; Neto, 

2020). Neto (2020) afirma mesmo que “o confinamento do corpo durante tanto tempo em 

casa será acompanhado, na maior parte dos casos, por um aumento de problemas de 

literacia motora e relacional” (p. 21). Apesar disso, o autor refere, também, que o tempo 

passado em casa levou a que existisse uma “oportunidade de maior tranquilidade e 

redescoberta do bem-estar em família” (p. 21). Ou seja, as famílias, ao terem a 

necessidade de passarem mais tempo juntas, puderam estreitar as suas ligações. 

É de mencionar, ainda, que, da mesma forma que Crispim (2020) e que a OCDE (2020) 

apresentam, o confinamento levou a que algumas crianças deixassem de ter acesso a uma 
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alimentação correta e equilibrada, pois esta era concedida pela frequência na escola. Este 

período representou, ainda, o aumento do risco de maus-tratos e negligência (Crispim, 

2020; OCDE, 2020). As crianças inseridas em ambientes desfavoráveis “têm na escola 

um porto seguro que as protege e sinaliza” (Crispim, 2020, p. 155), o que deixou de 

acontecer, dadas as circunstâncias inerentes ao confinamento. 

A nível do desenvolvimento psicossocial das crianças, Crispim (2020) declara que a 

escola tem uma grande função, visto que é uma comunidade. Neste sentido, consiste num 

espaço de interações sociais que têm uma grande influência no desenvolvimento de 

competências sociais e emocionais, na saúde mental das crianças e, por consequência, na 

sua aprendizagem. Luthra (2020) corrobora esta ideia, afirmando que o confinamento e o 

distanciamento físico, devido à COVID-19, poderão ter graves consequências na saúde 

mental das crianças. 

Além disso, o facto de as crianças terem as suas rotinas alteradas e, em alguns casos, não 

terem rotinas levou à existência, também, de algum stress e preocupação relativamente 

ao que estavam a vivenciar (OCDE, 2020; UNESCO, 2020b). Neste sentido, a Direção 

Geral de Saúde (DGS) (2020) recomendou que as famílias tivessem rotinas, de forma que 

se contribuísse para a organização, segurança e confiança das crianças – esta ideia é 

corroborada por Post e Hohmann (2011) ao afirmarem “quando os horários e as rotinas 

diárias são previsíveis e bem coordenados, é mais provável que os bebés e as crianças se 

sintam seguros e confiantes” (p. 195). Estas rotinas tanto passam pelos vários momentos 

familiares (refeições ou atividades comuns), como pelos momentos de realização das 

tarefas enviadas pela escola.  

No seguimento de algumas recomendações fornecidas pela Ordem dos Psicólogos (OP) 

(2020), a situação de confinamento, apesar de todas as suas desvantagens, permitiu uma 

aproximação entre a escola e a família – principalmente, no caso das crianças mais novas. 

Para isso, os educadores de infância e os professores deveriam reconhecer e valorizar o 

papel das famílias, apoiá-las na reorganização da rotina diária das crianças, dar indicações 

claras para a realização das tarefas propostas (seja em sessões síncronas, como 

assíncronas) e procurar ter um canal de comunicação com cada família (seja através do 

E-mail, de chamadas, do WhatsApp, entre outras), para que pudessem ser apresentadas 

dúvidas, esclarecimentos e outras informações. Deste modo, seria possível construir uma 
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relação de cooperação e colaboração entre estas duas instituições sociais, num contexto 

atípico. 

Apesar de esta transição do presencial para o não presencial ter sido complexa, permitiu, 

tanto aos educadores e professores, como às famílias e às crianças conhecerem novas 

ferramentas digitais, que podem ser utilizadas, sempre que necessário – e não, apenas, em 

regime não presencial (Crato, 2020; Graça, 2020). Isto é, no meio da complexidade 

inerente a esta transição, foi possível os vários sujeitos realizarem aprendizagens que lhes 

serão úteis no seu futuro. 

Na perspetiva de Crispim (2020), as crianças em idade pré-escolar sentirão grandes 

consequências do confinamento, pois o facto de não terem contacto direto com outras 

crianças pode moldar as suas personalidades, os seus comportamentos e as suas 

capacidades intelectuais. O autor afirma, ainda, que estas consequências poderão ter 

impacto para toda a vida. 
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3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

Neste capítulo, pretende-se, tal como o título indica, desenvolver aspetos relativos à 

metodologia de investigação. Assim, de seguida, encontra-se a caracterização dos 

participantes e a apresentação dos procedimentos. Posteriormente, estão evidenciadas as 

opções metodológicas e as técnicas de recolha e de análise de dados. 

3.1. OPÇÕES METODOLÓGICAS 

De acordo com o que já foi exposto, a presente investigação pretende perceber de que 

forma as TIC permitiram a manutenção da relação entre a escola e a família, num período 

de confinamento. Perante as questões de partida e os objetivos de investigação 

apresentados, assume-se um estudo de cariz qualitativo. 

O paradigma qualitativo ou interpretativo (Coutinho, 2020) enquadra-se numa 

investigação “cuja finalidade é compreender um fenómeno segundo a perspetiva dos 

sujeitos” (Fortin, 2009, p. 371). Este baseia-se numa perspetiva naturalista que pretende 

apresentar relações existentes entre conceitos, descrições, explicações e significações dos 

participantes e dos investigadores (Fortin, 2009; Afonso, 2014; Neves & Guerra, 2015; 

Coutinho, 2020). Patacho (2013) refere, também, que este paradigma procura “explicar 

os contextos e os fenómenos sociais a partir de dentro” (p. 115). Isto é, procura 

compreender como os sujeitos constroem e organizam o seu mundo, “descrevendo o que 

fazem de uma forma que seja significativa para os próprios, proporcionando uma 

descrição densa localmente contextualizada” (Patacho, 2013, p. 115).  

Num estudo qualitativo, segundo Pardal e Lopes (2011), o investigador assume-se “como 

parte do objeto de estudo” (p. 23), podendo condicioná-lo. Isto é, o investigador procura 

compreender e interpretar a realidade e as relações existentes na mesma, tendo em conta 

os dados recolhidos e a sua própria perspetiva. Coutinho (2020) reitera esta ideia, 

afirmando que “investigador e investigado interagem e cada um por si molda e interpreta 

os comportamentos de acordo com os seus esquemas socioculturais” (p. 18). 

Transpondo para a presente investigação, pretende-se encontrar as relações existentes 

entre as TIC, a relação escola-família e as perspetivas das famílias e das educadoras 

aquando da utilização deste meio de comunicação, em período de confinamento. Em 
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suma, pretende perceber-se como as TIC foram úteis nessa relação, durante um período 

em que não podia existir contacto presencial.  

Sendo que esta investigação se realiza com dois grupos de crianças, respetivas famílias e 

educadoras de infância e que se pretende conhecer os pontos de vista destes sujeitos, está-

se perante um estudo de caso. Este é definido, por Fortin (2009), como uma exploração 

“aprofundada de um indivíduo, de uma família, de um grupo ou de uma organização” (p. 

164) e é executado com o objetivo de responder a questões relativas a um acontecimento 

ou fenómeno contemporâneos, estudando-o em profundidade (Yin, 2001; Coutinho, 

2020). Neste sentido, pode-se compreender que as conclusões retiradas de um estudo de 

caso não podem ser generalizadas, dado que correspondem a ideias relativas a uma 

situação ou a um conjunto de indivíduos específicos (Fortin, 2009; Coutinho, 2020). 

Ao estudo de caso podem ser atribuídas cinco características (Coutinho, 2020, p. 336): 1) 

“o caso é um sistema limitado” e, por isso, é fundamental o investigador definir as suas 

fronteiras; 2) o caso relaciona-se com um aspeto concreto, que é necessário ser bem 

identificado “para conferir foco e direção à investigação”; 3) deve preservar-se as 

especificidades do caso; 4) é num ambiente natural que a investigação ocorre e 5) para 

recolher dados, o investigador pode recorrer a diversas técnicas de recolha de dados, como 

observação direta, inquéritos (por questionário ou entrevista), registos áudio/vídeo, 

narrativas, entre outras. 

3.2. CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

O JI onde foi realizado o presente estudo, tal como já mencionado, pertence à rede pública 

e situa-se nos arredores de Leiria. Este JI encontrava-se no mesmo espaço físico que 

quatro turmas do 1.º CEB, porém, na investigação, apenas estiveram envolvidas as 

crianças que frequentavam o JI.  

Este jardim era constituído por dois grupos de crianças, sendo aqui definidos como grupo 

A e grupo B. Cada grupo era constituído por 22 crianças com idades heterogéneas: entre 

os quatro e os seis anos. Relativamente às crianças do grupo A, 16 viviam com os pais e 

irmãos, cinco só com os pais e uma com a mãe e irmãos. Neste sentido, e de acordo com 

o Projeto Curricular de Grupo, os agregados familiares variavam entre os 3 e os 5 

elementos. Já das crianças do grupo B, 14 viviam com os pais e irmãos, cinco com os 

pais, duas com a mãe e com o padrasto e uma, apenas, com a mãe/pai (neste último caso, 
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a guarda da criança era partilhada, sendo que esta se deslocava entre a casa dos dois 

progenitores). É de referir que, dos dados obtidos, duas destas crianças pertencem a 

famílias provenientes de outros países: Ucrânia e Uzbequistão.  

Das 44 crianças a quem foram enviadas as propostas, houve três (duas do grupo A e uma 

do grupo B) que, durante o período de investigação, nunca partilharam nenhuma 

evidência da realização das atividades, em casa. 

Além das crianças, as suas famílias, também participaram na investigação. Apesar de, a 

este contexto, estarem 43 famílias associadas, ao questionário enviado (por haver duas 

crianças que eram irmãs), apenas se obtiveram 21 respostas. Estas foram dadas por 20 

sujeitos do sexo feminino e um do sexo masculino, todos eles casados ou em união de 

facto. Relativamente às idades dos sujeitos, estes tinham entre 31 e 50 anos, sendo que a 

maioria se encontrava no intervalo entre os 31 e os 40. 

Nesta investigação, também, participaram as educadoras de infância responsáveis pelos 

grupos. A educadora Lara3 tinha 54 anos e era responsável pelo grupo A e a educadora 

Tânia, responsável pelo grupo B, que tinha 55 anos. Em cada um destes grupos, estiveram 

dois mestrandos a realizar a PP e que, por isso, também participaram no estudo: com o 

grupo A, esteve o Daniel e a Bárbara, e com o grupo B, esteve a Diana e eu, Sara, como 

mestranda e investigadora. 

3.3. PROCEDIMENTOS 

A presente investigação decorreu em três momentos distintos. Numa primeira fase, 

ocorrida entre 18 de fevereiro e 11 de março, ainda em regime presencial, foi realizada 

observação participante do contexto e das interações entre a instituição/educadoras de 

infância e as famílias. Desta observação, resultaram notas de campo.  

A segunda fase ocorreu entre 16 de março e 8 de junho, em regime não presencial. Tendo 

em conta as indicações provenientes do agrupamento, não foram realizadas sessões 

síncronas, tendo sido pedido para que as educadoras de infância enviassem propostas de 

atividades, às famílias, diariamente. Neste período foram realizadas as intervenções 

inerentes à PP, sendo, por isso, responsabilidade dos mestrandos a construção e o envio 

 
3 Os nomes de ambas as educadoras de infância são fictícios, de modo a garantir o seu anonimato. 
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de recursos de três dias da semana (de segunda a quarta-feira), ficando os restantes dois 

ao encargo das educadoras. A presente investigação pretende focar os recursos enviados 

às famílias durantes estes três dias. 

As indicações do agrupamento começaram a ser aplicadas na semana de 14 de abril – até 

lá, não houve indicação de como seria realizado o envio de recursos do contexto do 

estudo. Assim, nas semanas entre 16 de março e 3 de abril, foram enviados, de acordo 

com sugestão da professora supervisora, três recursos (um por semana) para as famílias, 

com sugestões de atividades.  

Estas propostas foram enviadas por meio de vídeos e de documentos escritos, partilhados 

através de um grupo de WhatsApp que cada educadora tinha com as famílias, de E-mail, 

de Wetransfer e do YouTube – o pai de uma criança sugeriu que se colocassem os vídeos 

nesta plataforma e, por isso, para o grupo B, os vídeos passaram a ser aí depositados. 

Durante ou depois de as crianças realizarem as propostas, as famílias fizeram registos 

fotográficos/videográficos e partilharam com as educadoras. Ao longo desta fase, foram 

registadas as participações das crianças, tendo em conta essas partilhas.  

Relativamente ao número total de participações por semana do grupo A, estes foram os 

seguintes: semana 1 (16 a 18 de março) – 20; semana 2 (23 a 25 de março) – 20; semana 

3 (30 de março a 1 de abril) – 16; semana 4 (14 e 15 de abril) – 13; semana 5 (20 a 22 de 

abril) – 13; semana 6 (27 a 29 de abril) – 13; semana 7 (4 a 6 de maio) – 11; semana 8 

(11 a 13 de maio) – 9; semana 9 (18 a 20 de maio) – 16 e semana 10 (25 a 27 de março) 

– 12.  

No que concerne às participações do grupo B, estas apresentaram os seguintes números: 

semana1 (16 a 18 de março) – 7; semana 2 (23 a 25 de março) – 8; semana 3 (30 de março 

a 1 de abril) – 5; semana 4 (14 e 15 de abril) – 16; semana 5 (20 a 22 de abril) – 14; 

semana 6 (27 a 29 de abril) – 15; semana 7 (4 a 6 de maio) – 17; semana 8 (11 a 13 de 

maio) – 15; semana 9 (18 a 20 de maio) – 12 e semana 10 (25 a 27 de março) – 13. 

Apesar de, como mencionado, os jardins de infância terem reaberto a 1 de junho, a PP 

continuou a ser desenvolvida de forma não presencial. Por este motivo, foram construídos 

e enviados recursos, através da internet, até 8 de junho. No grupo A, a partir de 1 de 

junho, a realização das atividades ocorreu num número muito reduzido de crianças e, por 

esse motivo, a educadora Lara optou por não realizar registo dessas participações. No 
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grupo B, nos dias 1, 2 e 3 de junho, registou-se a participação total de 16 crianças, sendo 

que 10 realizaram as atividades no jardim e seis em casa. No dia 8, seis crianças 

realizaram as atividades, todas elas em casa. 

A terceira fase, decorrida entre 26 de maio e 24 de junho, constituiu no envio via online 

de um questionário para os pais, intitulado de “Investigação sobre o impacto das propostas 

educativas nas crianças e nas famílias, durante o período de confinamento”. Este 

questionário foi enviado a todas as famílias, por meio das educadoras de infância, e tinha 

como objetivo perceber a perspetiva e as vivências de cada família, perante o contexto de 

confinamento. Além disso, neste período foram realizadas duas entrevistas estruturadas 

às educadoras de infância, com o mesmo objetivo. Para tal, foi enviado o documento word 

a cada uma e ambas responderam por escrito, fazendo chegar os documentos via E-mail.  

3.3.1. Propostas de atividades enviadas 

Tal como referido anteriormente, as propostas de atividades enviadas consistiram em 

vídeos e em documentos escritos. As atividades presentes nos documentos escritos ou 

replicavam a atividade proposta no vídeo ou complementavam-na.  

Ambas as educadoras desenvolviam um projeto comum intitulado de: “Às voltas pela 

Europa”. De acordo com os Projetos Curriculares de Sala de ambos os grupos, com este 

projeto pretendia-se explorar alguns países da Europa (nomeadamente Portugal, Espanha, 

França, Itália e Reino Unido) e previa a colaboração das famílias, através de pesquisas e 

da sua participação em atividades. Para cada país, deveriam ser exploradas, de acordo 

com a pertinência atribuída pelas educadoras, questões relacionadas com: localização no 

mapa, bandeira, língua (expressões características), hino nacional, moeda, gastronomia, 

monumentos, tradições, personalidades, vestuário, música e dança. Quando esta 

investigação iniciou, já tinham sido explorados três países: Portugal, Espanha e França.  

As duas educadoras de infância decidiam, em conjunto, os tópicos a trabalhar 

relativamente a cada país, sendo que as atividades propostas eram elaboradas de uma 

forma autónoma. Isto é, os objetivos eram os mesmos para ambas as salas, porém a forma 

de os alcançar era distinta. Além dos objetivos direcionados para o conhecimento dos 

países, estava previsto uma abordagem integradora das várias áreas de conteúdo presentes 

nas OCEPE (2016).  
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Neste sentido, em regime não presencial, procurou-se dar continuidade a este projeto e, 

por isso, os recursos enviados pretenderam explorar a Itália e o Reino Unido. Além disto, 

de acordo com as festividades que se aproximavam foram enviadas propostas neste 

sentido, como o Dia da Mãe ou o Dia da Família. Em regime presencial, previa-se a 

existência de momentos em que ambos os grupos desenvolveriam atividades em conjunto 

e, por isso, essa dinâmica foi transposta para o regime online dentro do possível: alguns 

dos recursos enviados foram construídos pelos quatro mestrandos que estavam a realizar 

a PP. Neste seguimento, os recursos enviados nas semanas entre 16 de março e 15 de abril 

foram realizados em conjunto, assim como os dos dias 13 de maio (por se aproximar do 

Dia da Família), 1 de junho (por ser Dia da Criança) e 8 de junho (por ser o último dia de 

PP). Ao longo de todas as atividades enviadas, foi sempre referido para as crianças 

utilizarem o material que tinham à disposição, não sendo necessário recorrerem 

estritamente ao que era proposto. 

Os recursos enviados tiveram em conta as diversas áreas de conteúdo, sendo, então, 

enviadas propostas no âmbito da Formação Pessoal e Social, do Conhecimento do Mundo 

e da Expressão e Comunicação. Relativamente a esta última área de conteúdo, todos os 

domínios foram explorados com regularidade nos recursos enviados semanalmente, 

exceto o de Educação Física – que ficou ao encargo das Educadoras de Infância. Assim, 

as atividades propostas basearam-se, essencialmente, em ciências experimentais, 

dramatizações, cozinhados, escrita de palavras, desenhos e pinturas dirigidas, canções, 

danças e procura de objetos pela casa.  

A partir de 14 de abril, passou a estar integrado, sempre que possível, o momento da 

canção do “Bom dia”, existindo espaço para que cada criança, em sua casa, dissesse “Bom 

dia”. Neste momento, foi explorada a expressão “Bom dia” nas várias línguas e apareceu, 

por diversas vezes, um vídeo das educadoras a dizer “Bom dia” às crianças.  

Tendo em conta o que tem vindo a ser apresentado, de seguida encontra-se uma tabela 

(tabela 1) onde estão assinalados (por um “x”) os âmbitos de cada proposta enviada, 

organizados por semana – no Anexo 4, encontra-se uma tabela mais detalhada com a 

apresentação das atividades propostas, por dia. 
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Tabela 1 Organização geral das propostas enviadas 

Semana Tópico de 
exploração Grupo 

Âmbito das atividades propostas 

For. 
Pes. 

e 
Soc. 

Exp. e Com. 

Conhe. 
do 

Mun. 

E
du

. F
ís

. E
xp

. 
A

rt
. 

L
in

. O
ra

. E
. 

A
bo

. à
 E

sc
. 

M
at

. 

A
rt.

 V
is

. 

Jo
g.

 D
ra

. 

M
ús

.  

D
an

ç.
 

1 (16 a 
18 de 

março) 

Dia do Pai 
(Intervenções 

conjuntas) 
A e B x  x  x  x  x 

2 (23 a 
25 de 

março) 

Primavera 
(Intervenções 

conjuntas) 
A e B   x  x    x 

3 (30 de 
março a 

1 de 
abril) 

Páscoa 
(Intervenções 

conjuntas) 
A e B X x x  x    x 

4 (14 e 
15 de 
abril) 

Regresso à 
escola e 

crescimento 
de uma 
árvore 

(Intervenções 
conjuntas) 

A e B  x x    x  x 

5 (20 a 
22 de 
abril) 

Itália 
A x  x  x  x x x 

B x  x  x  x x x 
6 (27 a 
29 de 
abril) 

Dia da Mãe 
A x  x x x  x x x 

B x  x x x  x x x 
7 (4 a 6 

de maio) Itália A x  x  x  x  x 
B x  x x x  x x x 

8 (11 a 
13 de 
maio) 

Itália e Dia 
da Família 
(13 de maio – 
Intervenções 
conjuntas) 

A x  x x x x   x 

B x  x x x x x x x 

9 (18 a 
20 de 
maio) 

Reino 
Unido 

A x  x  x  x x x 

B x  x  x x x x x 
10 (25 a 

27 de 
maio) 

Reino 
Unido 

A x  x x x   x x 

B x  x x x  x x x 
11 (1 a 3 

de 
junho) 

Dia da 
Criança e A x x x x x x x  x 
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Reino 
Unido 

(1 de junho – 
Intervenções 
conjuntas) 

B x x x x x  x x x 

12 (8 de 
junho) 

Despedida 
(Intervenções 

conjuntas) 
A e B x x   x  x  x 

3.4. TÉCNICAS DE RECOLHA DE DADOS 

Tal como mencionado anteriormente, as técnicas de recolha de dados associadas ao 

estudo de caso são diversas (Coutinho, 2020). Para a presente investigação, foram 

utilizadas três: observação participante, produções dos alunos sob a forma de registos 

fotográficos/videográficos, inquérito por questionário e inquérito por entrevista. Foram 

utilizadas várias técnicas de recolha de dados de modo que se pudesse obter perspetivas 

diferentes sobre um mesmo fenómeno: relação escola-família, em período de 

confinamento. A utilização de várias técnicas de recolha de dados é muito vantajosa, pois 

permite a existência de dados provenientes de várias fontes e diferentes pontos de vista 

sobre um mesmo fenómeno (Yin, 2001; Coutinho, 2020). 

3.4.1. Observação participante  

A observação participante foi realizada ao longo do período investigativo e teve como 

objetivo a recolha de informação sobre a forma como a relação entre as famílias das 

crianças e a escola era construída. As observações realizadas foram registadas através de 

notas de campo. A observação participante, segundo Dias (2009), consiste na 

“participação no todo ou em parte do observador na vida da comunidade ou do grupo que 

estuda” (p. 197). Esta é considerada uma técnica pela qual se conhece a vida de um 

determinado grupo, estando o investigador integrado no mesmo (Dias, 2009; Coutinho, 

2020) – por este motivo é considerado um observador participante. Relativamente às 

notas de campo, resultantes desta observação, estas constituem um “relato escrito daquilo 

que o investigador ouve, vê, experiencia e pensa no decurso da recolha” (Bogdan & 

Bicklen, 1994, p. 150). 

3.4.2. Registos Fotográficos/videográficos 

Relativamente aos registos fotográficos/videográficos, estes consistiram nos registos 

realizados pelas famílias das produções das crianças (Anexo 5). Isto é, durante ou após a 
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realização das atividades, os pais tiravam fotografias ou faziam vídeos (por exemplo, em 

atividades de Expressão Dramática ou de Dança) e, posteriormente, partilhavam-nos com 

as educadoras – no início do semestre, foi enviada uma autorização para a recolha de 

imagens durante a PP, pelo que as fotografias aqui apresentadas têm em conta essa 

autorização por parte das famílias (Anexo 6). 

Conforme iam sendo realizadas as partilhas, foram registadas as participações numa 

tabela de participação (Anexo 7). Desta forma, pretendeu-se realizar uma comparação 

entre o número de produções e os tipos de atividade, de modo a perceber-se quais foram 

as atividades que tiveram mais adesão por parte das crianças. Estes dados foram 

comparados com os obtidos através dos questionários aos pais. 

Os registos fotográficos podem, assim, estar presentes em investigações qualitativas, 

consistindo, então, em técnicas de recolha de dados. Conforme Bogdan e Biklen (1994), 

estes permitem o acesso a “fortes dados descritivos, muitas vezes... [utilizados] para 

compreender o subjetivo” (p. 183). 

3.4.3. Inquéritos por questionário 

No que diz respeito aos questionários, estes foram enviados aos Encarregados de 

Educação (EE) e foram aplicados de forma online, através do Google Forms (Anexo 8). 

Os questionários tiveram como objetivo a recolha de dados relativamente às situações 

familiares (a nível profissional e familiar), dificuldades sentidas ao longo do tempo de 

confinamento, à realização das tarefas (existência de rotina, motivação e interesse das 

crianças, tipologia de atividades do agrado/desagrado das crianças), perspetiva sobre a 

utilização das TIC na educação e balanço relativamente ao trabalho desenvolvido em 

regime não presencial. 

Estes questionários foram anónimos e, na sua introdução, continha uma explicação 

relativamente ao âmbito da investigação, informando que quem respondesse ao inquérito 

estaria a concordar com a sua participação no estudo. Assim, pretendeu-se respeitar dois 

princípios éticos: a confidencialidade e o consentimento informado (Coutinho, 2020). A 

autora afirma que os sujeitos devem estar informados da existência da investigação e, 

depois de informados, devem decidir se abandonam ou integram o estudo. 
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O inquérito por questionário constitui um método de recolha de dados constituído por 

várias questões relacionadas com o quadro teórico da investigação (Dias, 2009), que são 

“concebidas com o objectivo de colher informação factual sobre os indivíduos, os 

acontecimentos ou as situações conhecidas dos indivíduos ou... sobre as atitudes, as 

crenças e as intenções dos participantes” (Fortin, 2009, p. 249).  

Este recurso é utilizado, por norma, quando se pretende inquirir um número grande de 

indivíduos, de acordo com Coutinho (2020). Na presente investigação, o questionário foi 

enviado aos representantes de cada criança, que correspondia a 43 pessoas e, por esse 

motivo, optou-se por utilizar esta técnica de recolha de dados. 

A questões efetuadas num questionário podem ter diferentes níveis de estruturação: 

fechadas, abertas, estruturadas ou de controlo (Dias, 2009; Fortin, 2009). As perguntas 

fechadas preveem as respostas e, por isso, cabe ao sujeito selecionar as opções com as 

quais se identifica, não havendo espaço para uma explicação do pensamento. Já nas 

perguntas abertas, o indivíduo tem espaço para escrever a sua resposta. As questões 

estruturadas encontram-se num nível intermédio entre as fechadas e as abertas: apesar de 

fornecerem algumas opções passíveis de serem selecionadas pelo inquirido, apresentam 

um espaço que permite a escrita de um outro aspeto que não tenha sido previsto ou a 

explicação de algo. Por fim, as questões de controlo, são as que têm uma função de dirigir 

os sujeitos para o tipo de perguntas a que devem responder, de acordo com as suas 

características (por exemplo, “Se respondeu ‘Não’, passe para a questão X”).  

Nos questionários enviados às famílias, constavam todos os tipos de questões. As de 

controlo não foram percetíveis pelos inquiridos, pois, na ferramenta digital utilizada, foi 

possível direcionar as pessoas, de acordo com as seleções que iam fazendo. Isto é, cada 

indivíduo só teve acesso às questões que deveria responder. 

3.4.4. Inquéritos por entrevista 

No que concerne às entrevistas (Anexo 9), estas foram aplicadas às duas educadoras de 

infância da instituição e tiveram como objetivo perceber como o relacionamento com as 

famílias e com as crianças foi realizado no período de confinamento, as suas perspetivas 

relativamente às propostas enviadas e o conhecimento e a utilização que fizeram das TIC 

neste período. Perante as situações que se estavam a viver e o trabalho a que as educadoras 

estavam expostas, de modo a ser-se sensível a essa questão, optou-se por enviar a 
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entrevista num documento word. Desta forma, as educadoras responderam quando 

tiveram oportunidade, não havendo a necessidade de as sobrecarregar com tempo de 

videochamada. Tal como afirma Dias (2009), é necessário o investigador estar sensível a 

questões inerentes ao indivíduo, sejam pessoais, como profissionais. 

A entrevista é constituída por um conjunto de perguntas abertas, na sua maioria (Batista, 

Matos & Nascimento, 2017), através das quais o investigador obtém dados para a sua 

investigação e pode ser realizada presencialmente, via telefónica ou através da internet 

(Fortin, 2009; Coutinho, 2020). Através desta técnica, o investigador pode perceber a 

forma como os sujeitos percecionam determinado fenómeno, pois “é utilizada para 

recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador 

desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam 

aspetos do mundo” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 134). 

Neste sentido, a entrevista caracteriza-se, de acordo com o que Dias (2009) afirma, por 

um contacto direto entre o investigador e o inquirido, onde o primeiro tem oportunidade, 

se assim entender, de ir intervindo, de acordo com as respostas que lhe vão sendo dadas 

e com os objetivos da investigação. Tendo em conta esta possibilidade de o investigador 

ir fazendo questões de acordo com o seu objetivo, as entrevistas podem ser categorizadas 

em vários tipos, como exploratórias, semiestruturadas e estruturadas (Gil, 2008; Fortin, 

2009; Quivy & Campenhoudt, 2013). 

As entrevistas aplicadas nesta investigação enquadram-se nas estruturadas. Isto porque o 

facto de terem sido enviadas através de um documento word levou a que não existisse 

espaço para novas questões. Nas entrevistas estruturadas, são utilizados guiões com 

perguntas previamente estabelecidas, “cuja ordem e redação permanece invariável para 

todos os entrevistados” (Gil, 2008, p. 113). Assim, é possível realizar “comparações entre 

os respondentes” (Fortin, 2009, p. 246). 

O investigador assume, assim, um papel de maior controlo, pois não prevê espaço para a 

existência de questões originárias das possíveis respostas fornecidas pelo inquirido 

(Fortin, 2009). Sendo que esta entrevista tem um caráter mais rígido e não havendo 

possibilidade de formulação de novas questões, não é estritamente necessário que o 

investigador esteja presente para a realizar.  
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3.5. TÉCNICAS DE TRATAMENTO DE DADOS 

Perante as diversas técnicas de recolha de dados, a análise destas recaiu sob a forma de 

duas técnicas: análise especulativa e análise estatística. Os dados obtidos da observação 

participante e das entrevistas foram tratados através de análise especulativa; já os dos 

inquéritos por questionário foram analisados através de análise estatística e análise 

especulativa. Relativamente aos dados obtidos através dos registos 

fotográficos/videográficos, estes foram organizados, de forma a permitir a contabilização 

das participações de cada criança. Assim, estes foram analisados através de uma análise 

estatística. 

3.5.1. Análise especulativa 

A análise especulativa consiste numa técnica de tratamento de dados que permite a 

entrada de alguma subjetividade por parte do investigador, na medida em que “es tal vez 

la reflexión tentativa, que tiene lugar a partir de la recogida de datos” (Woods, 1993, p. 136). 

Isto é, a análise dos dados parte de uma reflexão sobre os mesmos, por parte do investigador. 

Para concretizar essa reflexão, realizam-se, de acordo com o que Woods (1993) apresenta, 

apreciações iniciais às notas de campo realizadas ao longo da investigação. Estas apreciações 

consistem nos “primeiros pasos tentativos del análises” (Woods, 1993, p. 139). Apesar de, tal 

como o autor afirma, poder transmitir alguma desordem, esta técnica de análise de dados 

pretende sugerir linhas de análise, indicar caminhos de conexão com outros dados e com a 

literatura e apontar um sentido para investigações futuras. Woods (1993) afirma mesmo que 

a finalidade desta técnica de análise não é “constituir resultados finales netos y acabados” (p. 

139). 

3.5.2. Análise estatística 

Relativamente à análise estatística, tal como o seu nome pressupõe, indica uma análise 

quantitativa dos dados – não sendo, por isso, apenas destinada a investigações de 

paradigma quantitativo (Gil, 2008; Coutinho, 2020). Esta técnica, conforme Quivy e 

Campenhoudt (2013), corresponde a uma “análise das frequências dos fenómenos e da 

sua distribuição, bem como à das relações entre variáveis ou entre modalidades de 

variáveis” (p. 223). Neste sentido, pode-se perceber que o objetivo desta técnica consiste 

numa análise quantitativa dos dados obtidos (por exemplo, através de questionários) e de 

procurar uma relação entre esses mesmos dados.  
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A esta técnica de análise de dados podem estar associados quatro objetivos, que Coutinho 

(2020, p. 152) apresenta da seguinte forma: 1) “organizar e descrever os dados de forma 

clara”; 2) “identificar o que é típico e atípico”; 3) “trazer à luz diferenças, relações e/ou 

padrões” e 4) “encontrar respostas para o problema”. Pode-se concluir que, apesar de o 

foco de uma investigação qualitativa não estar na análise de dados a nível quantitativo, 

esta técnica constitui uma forma de desenvolver a investigação, organizando os dados de 

uma forma vantajosa (quando a natureza destes o permite). 
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4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

Neste capítulo, são apresentados e analisados os dados recolhidos, com o intuito de 

responder às questões de investigação: “Qual o papel das TIC na manutenção da relação 

escola-família, num período de confinamento?”; “Quais as dificuldades sentidas pelas 

famílias na dinamização das atividades sugeridas pelos mestrandos e pelas educadoras de 

infância, no período confinamento?” e “Em que medida as propostas educativas sugeridas 

foram importantes para as crianças e as famílias, durante o período de confinamento?”. 

Para que esta análise de dados seja realizada, serão tidos em conta os dados resultantes 

da observação participante (Anexo 10), dos questionários respondidos pelos EE (Anexo 

11) e das entrevistas às educadoras (Anexo 12) – sendo esta discussão acompanhada com 

os referenciais teóricos apresentados anteriormente.  

Assim, são apresentados os seguintes subcapítulos: Contexto familiar, Dificuldades 

sentidas, Rotinas de trabalho, Desenvolvimento das atividades, TIC aplicadas à educação, 

Relação escola-família e Impacto do confinamento nas crianças. 

4.1. CONTEXTO FAMILIAR 

De acordo com os dados obtidos através dos inquéritos por questionário, respondidos 

pelos EE, durante o período de confinamento total, 17 inquiridos estiveram em casa – 

sendo que sete não estiveram a trabalhar e os restantes estiveram em teletrabalho – e 

quatro continuaram a trabalhar, em regime presencial, com horário completo. Nestes 

últimos casos, foi, especialmente, o cônjuge que ficou responsável pela criança.  

Aquando do desconfinamento, a 18 de maio, dos 21 inquiridos, 18 eram responsáveis por 

crianças que continuaram a desenvolver as atividades propostas, após esta data. Esta 

continuidade deveu-se a três motivos: o adulto continuou em casa com a criança (11 

inquiridos), a criança ficou ao encargo de alguém que auxiliava nas atividades (4) e a 

criança realizou as atividades quando os adultos tinham disponibilidade – por exemplo, 

ao fim de semana (3).  

Ao analisar-se o registo de participações realizado ao longo do período de investigação, 

percebe-se que, no grupo A, não houve uma redução, mas, sim, um aumento de feedback 

por parte das famílias: de 11 a 13 de maio, nove famílias partilharam fotografias das 

atividades; de 18 a 20 de maio, houve 16 partilhas e de 25 a 27 de maio houve 12 partilhas. 
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Já no grupo B, a diminuição verificou-se, porém, não de uma forma abrupta: de 11 a 13 

de maio, houve 15 partilhas, de 18 a 20 de maio houve 12 e de 25 a 27 de maio houve 13.  

Comparando os dados obtidos através dos questionários e dos registos realizados, pode-

se perceber que, apesar de alguns pais terem regressado ao trabalho presencial, houve 

uma preocupação por manter a ligação entre as crianças e a escola, de forma que houvesse 

uma continuidade na realização das atividades. Infere-se, assim, nestes casos, que a 

primeira fase de desconfinamento não teve impacto na realização das atividades 

propostas, contrariamente ao esperado.  

4.2. DIFICULDADES SENTIDAS 

No que concerne às dificuldades reportadas pelas famílias através dos questionários, a 

que foi mais identificada, tal como se pode concluir pelo gráfico 1, prendeu-se com a 

gestão do tempo entre o trabalho e as atividades propostas (aproximadamente, 32%). 

Além dessa, a gestão dos recursos digitais entre os vários membros da família, a falta de 

interesse por parte das crianças e a complexidade das propostas consistiram, também, em 

dificuldades bastante evidenciadas pelas famílias. Relativamente à complexidade das 

tarefas, as famílias referiram que as atividades não permitiam que as crianças as 

realizassem sozinhas e, por isso, era necessário serem acompanhadas por um adulto. Dos 

inquiridos, nenhum referiu que os vídeos eram muito longos e cerca de 10% afirmou não 

ter sentido dificuldades. 

 

 

 

 

 

 

À semelhança do que as famílias reportaram, as educadoras de infância referem que as 

maiores dificuldades que foram partilhas com elas foram a escassez de alguns materiais, 

no início da pandemia; a gestão dos recursos tecnológicos (em algumas famílias, apenas, 

Gráfico 1 Dificuldades reportadas pelas famílias 
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existia um computador) e a gestão do tempo entre as obrigações profissionais das famílias 

e o acompanhamento que era necessário dar aos filhos (no grupo da educadora Tânia, esta 

última questão foi sinalizada desde o dia 8 de abril). Estas dificuldades foram ao encontro 

das apresentadas por Graça (2020) e OCDE (2020). Contudo, ambas as educadoras 

referiram que a vontade e a capacidade que as famílias tiveram de se reorganizar foi algo 

que as surpreendeu. 

Todavia, não foram, apenas, as famílias que tiveram algumas dificuldades. Também as 

educadoras reportaram algumas. A educadora Lara referiu que o que foi mais difícil foi 

conseguir ter um feedback que acompanhasse o envio das atividades, por parte de algumas 

famílias. Já para a educadora Tânia, o mais difícil foi “a produção dos materiais e a 

seleção de atividades que fossem de fácil acesso, quer para as crianças, quer para os pais”. 

Isto porque considerou que não foi possível ter uma perspetiva objetiva da satisfação e 

das dificuldades das crianças: “não conseguimos saber ao certo o grau de satisfação das 

crianças, as suas dificuldades... verifiquei que algumas das atividades tinham muito a mão 

do adulto”. A difícil deteção de dificuldades e de necessidades das crianças por parte dos 

educadores consiste num problema associado ao regime não presencial, essencialmente 

aquando da realização de sessões assíncronas (Crispim, 2020).  

4.3. ROTINAS DE TRABALHO 

Em relação à existência de uma rotina, 10 famílias procuraram trabalhar com os filhos de 

uma forma sistemática e metódica: sete optaram por realizar as atividades de manhã e três 

à tarde – esta ideia é corroborada pelas educadoras de infância. As restantes não 

conseguiram manter uma rotina para a realização das atividades, contudo quatro 

afirmaram que consideravam ter sido importante para os seus educandos. A existência 

dessas rotinas foi relevante para oferecer organização, segurança e confiança aos mais 

novos, pelo que a sua inexistência pode ter levado a maiores níveis de preocupação e 

stress por parte dos mesmos (Post & Hohmann, 2011; DGS, 2020; OCDE, 2020; 

UNESCO, 2020b). 

No restante tempo do dia, de acordo com os dados obtidos, as crianças ou brincavam, 

sendo que 26,67% com o(s) irmão(s), 22,22% com os pais e 20% sozinhas, ou estavam 

ligadas à tecnologia. Destas últimas, cerca de 15,56% faziam-no com a supervisão de um 

adulto, 4,44% sem essa supervisão e 11,11% com o(s) irmão(s). 
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4.4. DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 

Focando, agora, a atenção na realização das atividades, todos os pais que responderam ao 

questionário eram responsáveis por crianças que realizaram as propostas – sendo que dois 

não realizaram as primeiras propostas (entre 16 de março e 1 de abril). Quando 

questionados sobre a razão de terem começado a realizar as atividades com os filhos, estes 

dois inquiridos afirmaram que era fundamental manter uma rotina associada à escola. 

Perante o facto de haver crianças que não participaram desde o início, ambas as 

educadoras procuraram explicar às famílias, através de E-mail, a importância de 

realizarem as atividades: ambas referiram ser fulcral manter uma rotina de trabalho e uma 

ligação com a escola. Além disso, a educadora Tânia mostrou-se flexível e compreensiva 

às dificuldades das famílias, partilhando com as mesmas que, caso não fosse possível, as 

crianças poderiam não realizar todas as atividades, mas que era importante que fossem 

realizando algumas, para não perder a ligação com a escola – a postura da educadora 

Tânia foi, assim, ao encontro do que Mata e Pedro (2021) defendem: os educadores têm 

de se colocar no lugar das famílias e serem compreensivos com as mesmas. Esta 

educadora referiu que a sua maior preocupação estava centrada nas crianças que iam 

transitar para o 1.º CEB: “A minha preocupação maior até era em relação às crianças que 

vão para o 1º ciclo, não era bom pararem completamente e tentei explicar isso aos pais, 

eles não estavam de férias!”.  

Neste sentido, pode-se perceber que as justificações apresentadas pelas famílias vão ao 

encontro daquilo que as educadoras partilharam. Assim, pode-se inferir que as educadoras 

de infância tiveram influência no início da participação das duas crianças. Junta-se a esta 

sensibilização, a gestão do tempo que os pais foram conseguindo realizar, com o passar 

do tempo, segundo a perspetiva da educadora Tânia: “a pouco e pouco os pais começaram 

a organizar-se melhor. Alguns diziam-me que logo de manhã executavam as atividades 

propostas com os filhos e, só depois, é que iniciavam o teletrabalho, deixando os filhos 

em brincadeira livre”. 

Comparando os registos de participação realizados ao longo do período investigativo, 

pode-se perceber que, nas semanas decorridas entre 16 de março e um de abril, houve 

uma grande diferença do grupo A para o grupo B. O grupo A na primeira e na segunda 

semanas (16 a 18 de março e 23 a 25 de março) apresentou 20 participações, já na terceira 
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(30 de março a 1 de abril) apresentou 16. No grupo B, houve registo de sete participações 

na primeira semana, oito na segunda e cinco na terceira. Esta diferença pode dever-se ao 

facto de as atividades, neste momento, terem, apenas, um caráter sugestivo. Além disso, 

o desconhecimento relativamente ao confinamento e à sua duração pode ter levado as 

famílias a pensarem que, depois da Páscoa (12 de abril), as crianças regressariam à escola. 

Passando, agora, para a postura das crianças aquando do visionamento do vídeo, de 

acordo com os dados dos questionários, 17 mantinham-se concentrados e interessados 

durante todo o vídeo e os restantes, apenas, no início. Apesar de as crianças terem essa 

postura, 11 das famílias afirmaram que os seus educandos não estiveram sempre 

interessados e motivados com as atividades da escola, ao longo do período – tal como se 

pode verificar que foi uma das dificuldades identificadas pelas famílias. Perante isso, a 

estratégia mais utilizada pelos familiares foi a motivação, através do visionamento do 

trabalho dos colegas (aproximadamente, 46%). As outras estratégias passaram por 

mostrar compreensão pelo que a criança estava a sentir, dar a possibilidade de as crianças 

realizarem as atividades num outro dia e apresentar as tarefas com um caráter obrigatório, 

afirmando “que, ainda assim, tinha de fazer as atividades” (todas com uma frequência 

relativa de 18%). 

Das propostas enviadas, as três que foram mais apreciadas pelas crianças, segundo a 

perspetiva dos pais, foram os cozinhados (cerca de 19%), as ciências experimentais 

(aproximadamente 19%) e a procura de objetos por casa (17%). Já as que não foram do 

seu agrado foram, essencialmente, as dramatizações (19%), a escrita de palavras (16%) e 

os desenhos e pinturas dirigidas, onde eram dadas indicações sobre o que as crianças 

deveriam fazer (14%). As preferências das crianças podem, então, ser observadas nos 

gráficos 2 e 3.  

As preferências das atividades assinaladas pelas famílias, através do questionário, vão ao 

encontro do que Mata e Pedro (2021) defendem ser o tipo de atividades que deve ser 

proposto aos pais. As autoras referem que é essencial que sejam propostas atividades 

integradas nas rotinas, como a realização de cozinhados, e atividades que permitam à 

família “apoiar na recolha de informação ou de materiais” (p. 58). 
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Neste âmbito, também as educadoras de infância apresentaram as suas perspetivas. A 

educadora Lara não especificou as atividades que foram mais do interesse das crianças, 

referindo, apenas, que “houve umas que gostaram mais devido à novidade destas”. 

Contudo, refere que a que teve menos adesão foi a dança dos escoceses (proposta enviada 

a três de junho). Tal como já foi referido, no mês de junho, no grupo A (cuja responsável 

era a educadora Lara), o número de participações foi bastante reduzido. Neste sentido, o 

facto de as crianças não terem realizado a dança dos escoceses pode estar relacionado 

com o facto de não gostarem do tipo de atividade ou por já não estarem a realizar as 

atividades propostas. A educadora referiu, ainda, que as “famílias reagiram muito 

positivamente à maioria das atividades”. 

No ponto de vista da educadora Tânia, as atividades que foram mais do interesse das 

crianças foram “experiências, jogos de movimento, educação física, dança, culinária” e 

as que não despertaram esse interesse prenderam-se com as que exigiam uma maior 

concentração, como a decoração de imagens. A perspetiva da educadora vai, assim, ao 

Gráfico 2 Atividades preferidas das crianças (perspetiva das famílias) 

Gráfico 3 Atividades que menos agradaram as crianças (perspetiva das famílias) 
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encontro do que a CIFE (2020) refere: é fundamental que se valorize a existência de 

aprendizagens em meio familiar, onde se preveja uma interação entre sujeitos. Neste 

sentido, o tipo de atividades reportados pela educadora levou à existência dessa interação 

e dessas aprendizagens. 

A educadora Tânia mencionou que os pais também apresentaram uma maior abertura para 

a realização das atividades consideradas como de interesse para as crianças, pois os 

educandos realizavam-nas de uma forma mais predisposta: 

As famílias acabam por também aderir bem a estas atividades, pois conseguem mais 

facilmente que os filhos as realizem sem “resmungar”, quando são atividades de maior 

concentração e atenção fazem-nas, mas no ambiente em casa, acabam por se distrair com 

mais facilidade e consequentemente demoram mais tempo a realizá-las, tempo esse que 

nem sempre os pais dispunham.  

A educadora Tânia referiu, ainda, que as famílias não aderiram muito aos jogos de família, 

nem a dramatizações, atribuindo a este facto a possibilidade de “não se sentirem muito à 

vontade em filmar essas atividades”. Comparando, assim, os dados obtidos através dos 

questionários às famílias e das entrevistas às educadoras, pode-se perceber que se 

complementam. Isto é, conclui-se que as atividades mais práticas foram as de maior 

agrado por parte das crianças e das famílias (à exceção das dramatizações) e as que 

exigiam uma maior concentração e tinham menor liberdade de expressão foram as de 

menor interesse, como a escrita de palavras e as pinturas e os desenhos dirigidos. 

No que concerne à adequação das atividades, 19 consideram que todas as atividades 

foram possíveis de realizar. As duas famílias que afirmaram que, em algum momento, 

sentiram que o que era pedido em vídeo não era possível de ser realizado em casa 

justificaram com “Atividades muito complexas” e “Com três filhos de idades diferentes 

(um ainda bebé), por vezes não conseguia conciliar os trabalhos deles, afazeres da casa e 

trabalhos dos pais. Por ela, fazia todas as atividades todos os dias direitinho, nós é que 

não conseguimos”.  

Neste seguimento, ambas as educadoras partilharam que, nas suas perspetivas, houve 

preocupação e adequação das tarefas às características das famílias. Contudo, a 

dificuldade na gestão do tempo foi reportada pela educadora Tânia, ao longo da entrevista. 
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Quando as famílias foram questionadas sobre sugestões de melhoria, estas prenderam-se 

com a duração da realização das atividades (3 respostas) – as três famílias afirmam que 

as atividades deveriam tomar menos tempo na sua realização, devido à dificuldade de 

gerir o tempo entre as atividades escolares dos filhos e profissionais –; com o âmbito das 

atividades (2 respostas) – ambos os inquiridos referem que deveria ter existido mais 

vídeos com a leitura de histórias –; uma maior diferenciação pedagógica (1 resposta) – 

“Ao nível das fichas, podiam estar mais adequadas às diferentes idades”, referiu uma das 

famílias – e a explicação mais lenta das atividades, durante o vídeo (1 resposta). Neste 

sentido, dos 21 inquiridos por questionário, aquando da classificação das propostas 

avaliadas, numa escala de 0 – nada satisfeito a 5 – bastante satisfeito, três atribuíram um 

3, cinco um 4 e 13 avaliaram em 5. 

Tendo em conta estes dados, podem-se destacar duas ideias. É possível perceber que a 

sugestão de melhoria mais evidenciada vai ao encontro daquela que foi a maior 

dificuldade sentida pelas famílias: a gestão do tempo. Tal como já foi referido, na 

perspetiva das famílias, as atividades apresentaram um grau de complexidade demasiado 

alto para as crianças, o que levou à exigência de mais tempo e à presença de um adulto 

para as realizar. O facto de ser necessário mais tempo não se prende com a extensão dos 

vídeos, dado que este não foi referido por nenhuma família, mas sim à realização das 

atividades sugeridas. Assim, pode-se deduzir que as atividades tomaram demasiado 

tempo dos adultos e, por isso, dificultaram a gestão de tempo das famílias (Graça, 2020). 

Além disso, pode-se perceber que a leitura de histórias era uma atividade do interesse das 

crianças e que não surgiu com uma regularidade adequada a esse interesse. Assim, 

deveriam ter existido mais vídeos onde eram lidas e desenvolvidas histórias. 

Ambas as educadoras também mostraram a sua perspetiva sobre as propostas enviadas às 

famílias: consideraram que se adequaram ao projeto que seria desenvolvido em sala (“Às 

voltas pela Europa”), à faixa etária e às condições inerentes à situação vivenciada. 

Realizando uma comparação, na generalidade, tanto as famílias como as educadoras 

consideraram que as propostas foram adequadas ao contexto – havendo aspetos de 

melhoria. 
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4.5. TIC APLICADAS À EDUCAÇÃO 

No que concerne às ferramentas digitais utilizadas pelas educadoras de infância para 

produzir e enviar recursos às famílias, a educadora Lara referiu que realizou vídeos e 

áudios com o telemóvel e enviou as propostas pelo E-mail. Já a educadora Tânia, referiu 

que utilizou o Wetransfer, numa fase inicial, e que, posteriormente, por sugestão de um 

dos pais, começou a utilizar o YouTube (esta sugestão foi dada a quatro de maio). Além 

disso, também recorreu ao word para algumas atividades. Já os mestrandos, de forma a 

criarem recursos vídeo, recorreram aos seguintes editores de vídeo: iMovie, Wondershare 

Filmora e Adobe Premiere.  

Perante esta utilização de ferramentas digitais, a educadora Lara afirmou não ter tido a 

necessidade de conhecer novos recursos tecnológicos e a educadora Tânia referiu ter tido 

necessidade de aumentar o seu conhecimento neste âmbito (como o descarregar vídeos 

no YouTube). Além disso, referiu ter tido algumas dificuldades no início, porém 

conseguiu ultrapassá-las ao longo do tempo. De forma que estas dificuldades possam ser 

ultrapassadas, é fundamental que os educadores estejam em constante aprendizagem e 

desenvolvimento de competências e conhecimentos no âmbito das TIC para que, quando 

for necessário utilizá-las, possam fazê-lo com facilidade (Carrega, 2013; Ruivo & 

Mesquita, 2013; Santos, 2013; Crato, 2020; Graça, 2020). 

No que concerne à aliança entre as TIC e a educação, as educadoras consideraram que 

esta tem vindo a assumir um papel cada vez mais preponderante, tanto a nível geral, como 

num período de confinamento. Isto porque permitiram ir mantendo uma comunicação 

com as famílias e com as crianças – tal como defende Magalhães (2007).  

Todas as famílias, também, consideraram que esta relação entre a tecnologia e a educação 

era fulcral. Os motivos apresentados foram a manutenção da relação escola-família (cerca 

de 65%) a continuidade das aprendizagens (aproximadamente, 29%) e a ocupação das 

crianças (6%). Neste âmbito, o mesmo inquirido que optou por realizar chamadas com a 

educadora afirmou que o seu educando sentiu a necessidade de sessões síncronas. Uma 

das opções apresentadas e caracterizadas por Graça (2020) e pelo ME (2021). 

Comparando os dados obtidos, pode-se perceber que através das ferramentas digitais 

utilizadas (tanto as de produção de conteúdos, como as de partilha dos mesmos) foi 

possível manter-se esta relação entre a escola e a família – através de meios como o 
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WhatsApp e o E-mail em que se deu a comunicação entre estes dois sistemas sociais. Esta 

constatação de que as TIC facilitaram a comunicação escola-família vai ao encontro de 

perspetivas anteriormente referidas (Faria & Ramos, 2011; Laranjeiro et al., 2017; CIFE, 

2020). 

4.6. RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA 

Ao longo dos vídeos, era cantada a canção do bom dia, onde havia um “Bom dia” dirigido 

a cada criança, havendo espaço para uma resposta. Das 21 famílias, 20 consideraram que 

este momento era importante, verificando-se o assinalar, por parte dos pais, das seguintes 

reações: 17 respondiam “Bom dia”, dois ficavam envergonhados e um sorria. Na família 

que não considerou este momento importante, a criança não apresentava nenhuma reação 

neste momento. 

Além disso, através dos vídeos enviados às famílias, foi dado algum feedback às crianças 

sobre o trabalho que tinham realizado, onde eram partilhados alguns registos fotográficos 

(pode-se observar um exemplo na figura 18). Apenas um dos pais considerou que este 

feedback não foi importante para a motivação do seu educando. Relativamente a estes 

momentos, as crianças apresentaram várias posturas: ficavam entusiasmadas e 

procuravam os seus trabalhos (ambas com 35%), paravam o vídeo para ver os trabalhos 

dos colegas (9%), comentavam-nos (12%) e ficavam envergonhadas (9%). Transpondo 

para uma frequência absoluta, três eram as crianças que demonstravam vergonha – duas 

delas eram as mesmas que tinham esta atitude no momento do “Bom dia”.  

 

 

 

 

 

Tendo em conta as perspetivas das famílias e a reação das crianças, pode-se inferir que 

estratégias como as referidas anteriormente foram importantes para a manutenção do 

sentido de pertença a um grupo. Isto porque as crianças continuaram a ouvir o nome dos 

Figura 18 Partilha, em vídeo, de trabalhos anteriores. 
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colegas, a ver as suas produções e a ter oportunidade de participar no vídeo, ainda que à 

distância. Contudo, pode-se perceber que as duas crianças que tinham vergonha aquando 

do momento do “Bom dia” e na partilha das atividades, apesar de estarem à distância, não 

superaram essa vergonha. Dado a confidencialidade nos questionários, não é possível 

comparar esse registo por parte da família e as observações realizadas em sala. 

As educadoras de infância foram aparecendo em alguns dos vídeos dos mestrandos e 

produziram os seus próprios vídeos. Perante isto, todas as famílias consideraram que isso 

foi importante para as crianças, visto que permitiu a superação das saudades (52%), 

motivou as crianças (29%) e possibilitou a manutenção da relação entre a educadora e a 

família/criança (19%).  

Passando para a necessidade de contacto, por parte das crianças, umas com as outras e 

com as educadoras, 16 famílias afirmaram que os seus educandos apresentaram essa 

necessidade. Para a colmatar, utilizaram várias estratégias: a maioria recorreu ao grupo 

de WhatsApp (11 respostas), além disso realizaram videochamadas com outras famílias 

(9) e realizaram chamadas com a educadora (1). Pode-se, então, perceber que o contacto, 

ainda que maioritariamente assíncrono, com a educadora e com os pares era fundamental 

para as crianças, pelos motivos já referidos. 

Neste âmbito, ambas as educadoras referiram que, através do contacto que procuraram 

ter com as crianças, através do E-mail, do WhatsApp e de chamadas, pretendiam que as 

crianças não se afastassem da escola e que continuassem a estar motivadas para a 

realização das atividades. Além disso, a educadora Tânia mostrou-se compreensiva pelo 

que as famílias estavam a sentir: “Junto das famílias procurei manter calma e transmitir 

uma mensagem de esperança, ser compreensiva perante as dificuldades que cada família 

estava a passar e ajudar dentro do possível, para que todas as crianças tivessem a mesma 

oportunidade e apoio, quando se deu início ao ensino à distância”. 

Quando questionadas sobre o impacto que o confinamento teve na sua relação com as 

famílias, as educadoras apresentaram respostas distintas. A educadora Lara referiu que 

não houve alterações, dado que, desde o início do ano letivo, procurou relacionar-se com 

as famílias, tendo em conta o diálogo, a cordialidade e o respeito. Neste sentido, a 

educadora afirma que, quando se deu o confinamento, a sua relação com as famílias 

estava “bem cimentada”, segundo as suas palavras. Já na perspetiva da educadora Tânia, 
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a sua relação com as famílias melhorou com alguns dos pais, sendo que com outros já 

tinha uma forte relação. Comparando estes dados, percebe-se que a ótica da educadora 

Lara contraria o que a OP (2020) afirma: a situação de confinamento permitiu aproximar 

a escola e as famílias. 

A relação que ambas as educadoras referiram já ter com as famílias, antes do 

confinamento, deveu-se a alguns fatores, como a existência de contacto via WhatsApp e 

E-mail, em ambos os grupos. Através desses meios, as educadoras iam dando a conhecer 

às famílias o que estava a ser desenvolvido na sala de atividades – muitas vezes em tempo 

real. Acrescenta-se, ainda, que, de acordo com as observações realizadas, as educadoras 

apesar de terem um horário de atendimento definido (uma hora e meia, quinzenalmente), 

demonstravam-se disponíveis para marcar outro horário de reunião com os pais, tendo 

em conta a sua disponibilidade.  

Além disso, nos momentos em que os pais iam levar e buscar as crianças à sala, existia 

uma interação entre as famílias e as educadoras – esta interação dava-se, essencialmente, 

no período da manhã, dado que, das 44 crianças, 32 usufruíam do prolongamento do 

horário no período da tarde (Atividades de Acompanhamento e Apoio às Famílias). De 

acordo com o que foi observado, a maioria dos elementos da família que se deslocava à 

escola e dos que responderam aos questionários era do sexo feminino – o que confirma a 

ideia apresentada por Davies et al. (1989, citados por Silva, 2005) e Mata e Pedro (2021), 

de que são as mulheres que estão mais ativas na vida escolar das crianças. 

Atentando no seguinte excerto da entrevista da educadora Tânia: 

Foram partilhadas as dificuldades, angústias e, até mesmo, as coisas boas que foram 

acontecendo durante este período. Havia alguns pais que eu só via e falava no final dos 

períodos (entrega das avaliações) e neste período de regime à distância, acabávamos por 

falar mais, principalmente através do WhatsApp. Os pais sentiam necessidade de 

conversar comigo e partilhar a sua situação quer familiar, quer profissional, pediam 

conselhos de como conseguir gerir o apoio aos filhos, teletrabalho, trabalhos domésticos... 

Pode-se perceber que no grupo da educadora Tânia, algumas das famílias acabaram por 

se aproximar da escola: em alguns casos, a educadora, apenas, tinha contacto com os pais 
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nas reuniões de final de período e, com o confinamento, estes começaram a envolver-se, 

estando, assim, mais presentes na vida escolar dos seus educandos. Apesar de o grupo de 

WhatsApp existir desde o início do ano letivo, neste momento tornou-se crucial para 

realizar esta comunicação bidirecional. Além disso, pode-se perceber que os pais 

procuravam a educadora de forma a encontrar um auxílio para as dificuldades que 

estavam a sentir. Esta procura por parte dos pais pode dever-se ao facto de a educadora 

se ter mostrado compreensiva pela situação de cada família (OP, 2020). 

Por outro lado, as educadoras afirmaram que, através do WhatsApp, recebiam fotografias 

e vídeos dos trabalhos das crianças, juntamente com um feedback: se as crianças tinham 

gostado de realizar as atividades, quais as propostas que lhes davam mais satisfação a 

realizar e mensagens que as crianças queriam enviar (se tinham saudades, por exemplo). 

Uma das crianças do grupo A pediu ajuda à mãe para escrever uma mensagem: “Olá 

estagiários. Tenho saudades vossas.” (figura 19). 

No que concerne a esta relação com as crianças, a 

educadora Tânia referiu que conseguiu manter o 

contacto com grande parte do grupo, através das 

mensagens já mencionadas, de fotografias e vídeos 

partilhados pelas famílias. Porém houve duas famílias 

com as quais teve dificuldade em comunicar (ambas não 

tinham WhatsApp) – estas duas famílias, ainda em 

regime presencial, contactavam muito pouco com a 

educadora de infância. Neste sentido, a educadora tentou 

comunicar com as famílias de outra forma (na semana de 

13 de abril), sendo que uma nunca respondeu a nenhuma 

mensagem, nem a nenhum E-mail (a criança inserida nesta família nunca participou em 

nenhuma atividade) e a outra só começou a fazê-lo mais tarde (a criança pertencente a 

esta família, apenas, enviou registo das atividades de 20 a 22 de abril). Nestes casos, os 

motivos atribuídos pela educadora à não participação das crianças são as dificuldades em 

comunicar em português por parte dos pais (dado que uma das famílias é da Ucrânia e a 

outra do Uzbequistão) e a falta de interesse por parte dos mesmos. A questão cultural e a 

língua, tal como afirma Mata e Pedro (2021), podem ser barreiras à existência de uma 

relação entre a escola e a família. 

Figura 19 Mensagem de uma 
criança do grupo A. 
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A postura da educadora Tânia, ao procurar estratégias para alcançar todas as famílias, foi 

ao encontro do que Mata e Pedro (2021) apresentam no seu trabalho. As autoras afirmam 

ser fundamental que os educadores de infância elejam “estratégias e canais de 

comunicação diversificados que respondam” (p. 16) às características das famílias. 

Já a educadora Lara afirmou que, na sua perspetiva, perdeu a ligação que tinha com cerca 

de duas crianças, atribuindo o motivo deste afastamento ao “desinteresse por parte dos 

pais”. No grupo no qual a educadora Lara era responsável, houve duas crianças que nunca 

enviaram um registo da realização das atividades, sendo, possivelmente, estas duas que 

perderam a ligação com a educadora – não havendo dados para confirmar esta inferência. 

Tendo em conta os dados recolhidos, pode-se perceber que, através do uso das 

tecnologias, no período de confinamento foi possível manter a relação entre a escola e a 

maioria das famílias. Esta manutenção pode dever-se ao facto de, desde o início do ano 

letivo, as educadoras de infância terem estado disponíveis para as famílias, fosse através 

de encontros na escola, como de mensagens via WhatsApp ou E-mail.  

Contudo, tal como já foi mencionado, existiram duas famílias do grupo da educadora Lara 

e duas do grupo da educadora Tânia com as quais o contacto foi bastante dificultado. A 

justificação apresentada pelas duas educadoras é referida por Magalhães (2007) como 

uma das conceções dos educadores que é um obstáculo à existência de relação entre a 

escola e a família: falta de interesse por parte dos pais. 

Porém, a educadora Tânia apresentou um outro motivo: sendo que as famílias não eram 

portuguesas, a dificuldade inerente à língua pode ter sido um entrave à comunicação. A 

escola é um espaço de encontros de pessoas que apresentam características distintas, 

nomeadamente, o seu país de origem. Neste sentido, é fundamental que a escola tenha em 

conta as diferenças culturais, de forma a desenvolver uma relação positiva com as famílias 

(Vieira, 2016; Freire, 1975, 2000, citado por Silva, 2009). Assim, percebe-se que a língua 

não deve ser um impedimento à existência de uma comunicação entre a escola e a família 

e devem ser procuradas estratégias para ultrapassar esse obstáculo. 

Além disso, estas duas famílias não possuíam a rede WhatsApp: o que, numa primeira 

fase, dificultou o contacto – porém, a educadora Tânia procurou outras formas de 

comunicação. A postura da educadora Tânia vai ao encontro daquilo que Silva (2009) e 

Loureiro (2017) afirmam: é essencial que a escola procure e diversifique estratégias de 
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forma a alcançar todas as famílias. Nestes casos, pode-se encontrar evidências do que 

Crato (2020) afirma: em situações em que não existem recursos tecnológicos, corre-se o 

risco de existir um abandono escolar e os educadores perderem o contacto com 

determinada criança ou família. 

O contexto de confinamento, tal como tem vindo a ser especificado, fez com que fosse 

necessária uma relação de cooperação, contrariando, apenas, o envolvimento das famílias. 

Isto é, foi necessária a existência de uma relação bidirecional, onde havia uma partilha 

entre educadoras e famílias e onde o apoio às crianças era dado por essas duas instituições 

sociais (Alarcão, 2002, citado por Araújo, 2015; Silva, 2001; Homem, 2002, citado por 

Abel et al., 2016).  

Além disso, esta relação entre a escola e a família pode ser analisada do ponto de vista da 

organização apresentada por Epstein (2001, citado por Araújo, 2015). Assim, a relação 

desenvolvida ao longo do período de investigação insere-se no tipo 2 – Comunicação 

Escola-Família, dado que existiu uma comunicação constante entre a escola e as famílias, 

de forma que as propostas fossem enviadas e adaptadas às necessidades que as crianças 

iam demonstrando. Além disso, esta relação também se pode enquadrar no tipo 4 – 

Envolvimento da família em atividades de aprendizagem em casa, pois houve a 

necessidade de as famílias acompanharem a realização das propostas enviadas. O autor 

apresenta, ainda, algumas estratégias para potenciarem a relação escola-família, das quais 

se podem observar três, de acordo com os dados apresentados: envio de jogos e atividades 

realizadas no âmbito escolar que proporcionem momentos em família, fornecimento de 

indicações sobre os materiais que as crianças podem utilizar e de atividades que os pais 

possam realizar com os filhos e convite aos pais para que realizem atividades de diversos 

âmbitos com os seus filhos. 

4.7. IMPACTO DO CONFINAMENTO NAS CRIANÇAS 

Relativamente ao impacto que o confinamento poderá ter no desenvolvimento e na 

aprendizagem das crianças, as educadoras apresentaram pontos de vista distintos. Para a 

educadora Lara, poderão existir consequências negativas, essencialmente para “aquelas 

que ficaram muito tempo ligadas aos tablets e sem apoio parental”. Já a educadora Tânia 

considera que não existirão consequências e justifica a sua opinião da seguinte forma: 

“As crianças estão sempre a aprender, mesmo a brincar elas aprendem, na realização de 
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pequenas tarefas domésticas, podem ser outro tipo de aquisições, mas estão sempre em 

aprendizagem, as crianças têm essa capacidade”. 

Na perspetiva da educadora Lara, pode-se perceber que as consequências negativas que 

apresenta se relacionam com o uso excessivo da tecnologia e pelo seu uso sem supervisão 

(que foi o que ocorreu com duas crianças pertencentes às famílias inquiridas). O facto de 

as crianças estarem tanto tempo sentadas, pode levar a problemas de literacia motora, tal 

como Crispim (2020), Linhares e Enumo (2020) e Neto (2020) apresentam. 

Contudo, a perspetiva da educadora Tânia vai ao encontro daquilo que Neto (2020), 

também, refere: com o confinamento, as famílias puderam despender mais tempo juntas 

e as crianças acabaram por realizar outras aquisições e por estreitar o seu relacionamento 

com os seus parentes mais próximos. Todavia, o afastamento das crianças dos seus pares 

e das suas educadoras, pode ter consequências a nível cognitivo e psicossocial (Crispim, 

2020; Luthra, 2020). De acordo com os dados obtidos, as crianças tiveram a necessidade 

de contacto com os colegas e com as educadoras e, de forma a colmatar, os pais 

recorreram a diversas estratégias tecnológicas. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS DO ESTUDO 

Depois de analisados os dados, é necessário retomar as questões de investigação que 

estiveram na base do desenvolvimento deste estudo. Assim, nesta parte do relatório, 

pretende-se responder a essas questões. 

Relativamente à questão “Qual o papel das TIC na manutenção da relação escola-família, 

num período de confinamento?”, no contexto estudado, pode-se perceber que as TIC 

foram essenciais para manter e, em alguns casos, melhorar a relação escola-família. Isto 

é, permitiu a existência de uma comunicação e partilha bidirecional, que se tornou 

essencial no acompanhamento das educadoras de infância às famílias.  

Sendo que, em algumas situações, a utilização das TIC permitiu uma maior aproximação 

das famílias à escola, sugere-se que as escolas passem a considerar o recurso a meios 

tecnológicos como uma forma de comunicação com as famílias. Tal como já foi referido, 

por vezes, devido à organização das famílias e ao trabalho dos pais não é possível 

comparecerem na escola nas reuniões, nos encontros ou nas festas. Neste sentido, as TIC 

podem ser uma forma de ultrapassar esta dificuldade. 

Porém, tal como se analisou, houve casos em que os meios que estavam a ser utilizados 

não foram suficientes para manter essa relação e foi necessário encontrar outras soluções. 

Todavia, observou-se que, mesmo procurando outras soluções, as famílias permaneceram 

afastadas da escola. Apesar de as TIC terem sido fundamentais na manutenção da relação 

entre a escola e a família, não foram suficientes, evidenciando algumas diferenças 

culturais. 

Passando para a questão “Quais as dificuldades sentidas pelas famílias na dinamização 

das atividades sugeridas pelos mestrandos e pelas educadoras de infância, no período 

confinamento?”, estas foram várias, tal como já foi analisado. A que foi mais referida 

tanto pelos pais, como pelas educadoras prende-se com a gestão do tempo, entre as 

atividades propostas e as obrigações profissionais dos adultos responsáveis. Um dos 

motivos atribuídos a esta dificuldade consiste na complexidade das atividades propostas, 

pois não permitiam que as crianças as realizassem sozinhas. Além destas, a gestão dos 

recursos digitais e o desinteresse por parte das crianças que foi surgindo ao longo do 

tempo foram também dificuldades reportadas. 
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Neste sentido, conclui-se que, para as famílias, as atividades foram demasiado complexas 

e que, por isso, caso exista um próximo confinamento é necessário ter-se este aspeto em 

conta. Todavia, também, se pode perceber pelos dados analisados, que as educadoras se 

mostraram flexíveis e compreensivas sobre o facto de as crianças não realizarem todas as 

atividades propostas. Relativamente à gestão dos recursos digitais, torna-se necessário 

que, também, os pais se dotem de competências digitais para que possam acompanhar 

esta evolução – para tal, as escolas podem proporcionar workshop’s neste sentido ou 

recomendar tutoriais online, que surgiram aquando do confinamento. No que concerne ao 

desinteresse que foi surgindo pelas crianças, era expectável que acontecesse, pois elas, 

assim como os adultos, são seres sociais e precisam do contacto com outras pessoas – não 

havendo este contacto, que é tão vivido na escola, o desinteresse pode surgir. Neste 

âmbito, cabe aos educadores procurarem estratégias para que se possa ir colmatando esta 

necessidade social, o que passa, por exemplo, por sessões síncronas e pela partilha de 

trabalhos de todos e com todos. 

A última questão que deve ser respondida é a seguinte: “Em que medida as propostas 

educativas sugeridas foram importantes para as crianças e as famílias, durante o período 

de confinamento?”. Com os dados analisados, percebeu-se que, para as famílias, o envio 

de propostas foi essencial para manter o contacto entre as crianças e a escola e para dar 

uma continuidade às aprendizagens. Tal como foi referido, as crianças demonstraram 

sentir a necessidade de contacto com os colegas e com as educadoras e, através desta 

partilha constante entre as educadoras e as famílias, foi possível contribuir para a 

superação dessa carência.  

Em suma, os resultados obtidos permitiram responder às questões de investigação e 

alertaram para algumas lacunas e desigualdades sociais que se evidenciaram aquando do 

confinamento. As respostas às perguntas anteriormente mencionadas devem ser alvo de 

reflexão dos educadores de infância, de forma que, em futuros confinamentos, se possam 

ter em conta os aspetos referidos.  

5.1. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

Ao longo da realização deste estudo, surgiram alguns fatores que podem ter limitado os 

dados obtidos. O primeiro consiste na minha inexperiência enquanto investigadora, que 

pode ter influenciado o processo de recolha e análise dos dados. No decorrer da análise 
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de dados, percebi que no que concerne aos questionários respondidos pelas famílias, estes 

deveriam ter uma área para que o EE identificasse a que grupo pertencia o seu educando. 

Assim, poderia ter concluído sobre a participação das famílias na recolha de dados e ter 

feito algumas ligações entre os dados das educadoras e das famílias. O segundo prende-

se com o facto de as entrevistas realizadas às educadoras terem sido estruturadas e 

enviadas através de E-mail. Isto porque caso as entrevistas tivessem sido 

semiestruturadas, através de um diálogo, poderiam ter sido desenvolvidas algumas 

questões que surgiam aquando das respostas das educadoras, o que enriqueceria o 

presente estudo. A terceira limitação relaciona-se com a literatura existente. Aquando da 

realização desta investigação, a bibliografia existente relativamente à influência das TIC 

na relação escola-família era muito reduzida – a maioria focava-se na pertinência do 

desenvolvimento de competências tecnológicas na escola. Além disso, a literatura 

existente e as indicações provenientes do ME direcionavam muito a sua atenção para a 

escolaridade obrigatória, a partir do 1.º CEB. 

5.2. SUGESTÕES PARA INVESTIGAÇÕES FUTURAS 

A realização deste estudo comporta um período muito específico, o confinamento 

derivado de uma pandemia. Por este motivo, deseja-se que não se volte a vivenciar o que 

se experienciou aqui. Todavia, na eventualidade de ocorrer novamente, seria interessante 

estender este estudo a uma comunidade maior, como uma escola ou um agrupamento. 

Desta forma, poder-se-ia realizar uma caracterização das práticas decorridas e das 

consequências das mesmas.  

Além disso, seria interessante realizar esta investigação noutras etapas de ensino, tendo 

em conta esta perspetiva dos pais e dos professores. Poder-se-ia, então, realizar uma 

comparação entre o que foi feito na EI e em ciclos posteriores. 

A última sugestão que pretendo apresentar prende-se com, tendo em conta o possível 

impacto que este período de isolamento tem nas crianças, a realização de um estudo 

comparativo entre os comportamentos das crianças pré e pós confinamento. Assim, 

retirar-se-iam conclusões sobre esse impacto. 
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CONCLUSÃO DO RELATÓRIO 

Com estre relatório culmina uma importante etapa da minha vida, que foi imprescindível 

para crescer a nível pessoal e profissional. Os diversos contextos por onde passei, os 

cooperantes com quem contactei, assim como as crianças e todos professores da ESECS 

contribuíram para este crescimento e, por esse motivo, sou extremamente grata. 

Quando iniciei a licenciatura em Educação Básica, não imaginava o percurso que ia 

realizar, as dificuldades que ia enfrentar, nem as aprendizagens que ia realizar. Todavia, 

olhando para trás, percebo que este tinha de ser o caminho que eu tinha de seguir. 

Apaixonei-me pela educação e percebi a sua verdadeira importância na vida de cada 

indivíduo e, por consequência, na vida da sociedade. Percebi que terei um papel 

fundamental e de uma grande responsabilidade; que não será fácil e que será um caminho 

repleto de obstáculos e desafios, mas que será muito gratificante e enriquecedor. 

Esta perceção tomou uma outra dimensão com o que experienciei durante o mestrado. Os 

quatro contextos por onde passei foram bastante distintos e permitiram-me ampliar a 

minha visão relativa à conceção que tenho de criança, às ações do processo educativo e à 

minha identidade profissional. Confesso que, conforme o tempo foi passando, tive a 

consciência de que me estava a transformar e ao ler, neste momento, as minhas reflexões, 

por exemplo, inerentes ao contexto de Creche, percebo que a minha visão está diferente. 

Ser educador e professor é mesmo isto: refletir sobre a prática e sobre os seus sujeitos e 

ir realizando reconceptualizações e modificações. 

A elaboração deste documento foi um processo complexo, mas bastante compensador. 

Tive a oportunidade de relembrar várias situações vividas e refletir sobre as mesmas. 

Além disso, pude desenvolver uma investigação que, apesar de ser relativa a um tema 

completamente distinto daquele que tinha pensado inicialmente (Educação Emocional), 

me permitiu aprofundar o meu conhecimento sobre a relação entre a escola e a família – 

evidentemente que num contexto atípico.  

Neste sentido, conforme fui desenvolvendo o presente relatório, fui compreendendo a 

importância de o professor ser, simultaneamente, reflexivo e investigador. A reflexão faz 

parte do dia a dia dos profissionais de educação; contudo a investigação, por vezes, é 

esquecida. Mas torna-se fundamental que não o seja: através dela, poderemos olhar numa 
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perspetiva mais aprofundada sobre uma determinada questão e, partindo das conclusões 

obtidas, reflete-se sobre o impacto que esses resultados têm na ação pedagógica. 

Aquele que pensei ser um grande problema, no início do mestrado, tornou-se em algo que 

me satisfez bastante: a realização de uma investigação. Apesar de todas as dificuldades 

sentidas durante o processo, considero que foi um caminho que me apaixonou. Aliás, 

gostaria bastante de continuar a desenvolver investigações, pois, tal como já referi, 

considero que são essenciais na prática do professor. 

O surgimento da pandemia veio alterar algumas das minhas perspetivas para aquele que 

seria o meu percurso no mestrado. Nunca imaginei desenvolver a PP em JI, num 

confinamento, tal como, também, nunca pensei que teria de dinamizar aulas com máscara 

na cara. Em alguns momentos, estas questões foram um grande constrangimento. 

Todavia, uma grande aprendizagem que realizei foi a seguinte: fazer o melhor que 

podemos, com as condições que temos. Além disso, com o desenvolvimento da PP, 

durante o confinamento, realizei aprendizagens que não teria realizado de outra forma, 

essencialmente ao nível de recursos digitais. Acredito que existe sempre um lado positivo 

em tudo e estes conhecimentos que adquiri acompanhar-me-ão no meu futuro. 

Acredito que este foi, apenas, o início do meu percurso enquanto educadora de infância e 

professora. Tanto há para aprender (seja a nível didático, como científico), para refletir, 

para melhorar... e, por isso, é imprescindível que aposte na formação contínua. Termino, 

assim, este relatório, com uma frase do poeta António Osório que demonstra, exatamente, 

a imensidão do que, ainda, há por aprender: “Quando se acaba um curso sabe-se aprender, 

mas não se sabe praticamente nada”. 
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ANEXO 1 – ALUNOS AO ABRIGO DO DECRETO-LEI N.º 54/2018, DA TURMA DE 

3.º E 4.º ANOS 
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ANEXO 2 – EXEMPLO DE PLANIFICAÇÃO SEMANAL (DE 23 A 35 DE NOVEMBRO 

DE 2020) 
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ANEXO 3 – EXEMPLO DE PLANIFICAÇÃO MENSAL (ABRIL DE 2021) 
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ANEXO 4 – TABELA DETALHADA DAS ATIVIDADES ENVIADAS, EM PERÍODO DE 

CONFINAMENTO 

Sem. Conteúdo Dia Atividades propostas 
1 Dia do Pai 16 a 

18 
de 

mar. 

Sa
la

 A
 Ouvir a história Pê de Pai, de Isabel Minhós 

Martins; desenhar o pai; ouvir a canção “O meu 
pai é grande”, de Alda Casqueira Fernandes, e 
cozinhar croissants (para interligar com o 
último país explorado, a França). 
Duração do recurso vídeo: 4min37 Sa

la
 B

 
2 Primavera 23 a 

25 
de 

mar. 

Sa
la

 A
 

Ouvir a canção tradicional “Andorinha, 
Andorinha”, cantada por um dos mestrandos; 
realizar atividades de Artes Visuais (construção 
de borboletas recorrendo a tintas e a paus de 
madeira; construção de árvores com botões e 
agrupando-os por cores; realização de um 
desenho onde eram pintadas e coladas massas de 
forma a representar borboletas; representação de 
um vaso com flores, através de tintas e da 
utilização de garfos como carimbos e construção 
de uma árvore, com rolos de papel e recorrendo 
à moldagem de papel) e realizar a atividade 
“Germinação do feijão”. 
Duração do recurso vídeo: 5min55 

Sa
la

 B
 

3 Páscoa 30 
de 

mar. 
a 1 
de 

abr. 

Sa
la

 A
 Ouvir a canção “Coelhinho da Páscoa”, de Alda 

Casqueira Fernandes, interpretada por um dos 
mestrandos; construir ovos e uma cesta e 
realizar uma caça aos ovos, em casa. 
Duração do recurso vídeo: 1min59 

Sa
la

 B
 

4 Regresso à 
escola 

14 
de 

abr. Sa
la

 A
 Desenhar o que realizaram nas férias e realizar 

uma sequência de Expressão Motora. 
Duração do recurso vídeo: 11min33 

Sa
la

 B
 

Germinação 
do feijão / 

Crescimento 

15 
de 

abr. Sa
la

 A
 Ouvir a história Começa numa semente, de 

Laura Knowles; observar e comparar árvores, 
através de uma janela; construir de uma árvore 
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de uma 
árvore 

Sa
la

 B
 

(com recurso a lápis de cor, tintas, papeis 
coloridos, entre outros); recordar a atividade 
“Germinação do feijão” e realizar de um 
labirinto 2D (entre uma gota de água e uma 
árvore).  
Duração do recurso vídeo: 10min02 

5 Itália 20 
de 

abr. 

Sa
la

 A
 

Localização: Colorir o mapa, associando a Itália 
à figura de uma bota; ouvir a história Pedro e a 
Lua, de Helena Simas, e desenhar o que pensam 
sobre a Itália. 
Duração do recurso vídeo: 16min13 

Sa
la

 B
 

Localização: Observar e colorir o mapa da 
Europa, identificando os países já explorados; 
localizar e associar Itália à figura de uma bota; 
conhecer Roma como capital de Itália; observar 
a grafia e copiar das palavras “Itália" e “Roma”; 
realizar a divisão silábica das palavras e 
comparar o número de sílabas, concluindo sobre 
qual a palavra maior. 
Duração do recurso vídeo: 7min40 

21 
de 

abr. 

Sa
la

 A
 

Hino e bandeira: Ouvir o hino de Itália; explorar 
as cores em italiano e em português; construir a 
bandeira e realizar um jogo no Power-point de 
identificação das bandeiras dos países 
explorados. 
Duração do recurso vídeo: 8min20 

Sa
la

 B
 

Bandeira: Explorar as cores em italiano e em 
português; construir a bandeira de Itália, tendo 
em conta as indicações das cores em italiano; 
procurar objetos coloridos em casa e organizá-
los de acordo com as cores da bandeira e realizar 
uma atividade matemática (associar o número 
de elementos de um conjunto formado por 
bandeiras à sua representação). 
Duração do recurso vídeo: 3min44 

22 
de 

abr. 

Sa
la

 A
 

Vocabulário: Rever as cores em italiano e 
conhecer outras; procurar materiais das cores do 
dicionário e construir conjuntos, tendo em conta 
esse critério; conhecer algumas expressões, 
ouvir e cantar uma canção em italiano. 
Duração do recurso vídeo: 10min05 
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Sa
la

 B
 

Hino: Visualizar um telejornal guiado pelas 
mestrandas; ouvir o hino; observar imagens 
alusivas à cultura italiana; marcar o ritmo de um 
excerto do hino nacional; visualizar alguns 
trabalhos realizados ao longo das semanas e 
realizar um jogo da memória com imagens 
relacionadas com Itália. 
Duração do recurso vídeo: 5min14 

6 Dia da Mãe 27 
de 

abr. 
Sa

la
 A

 

Conhecer as palavras “mãe” e “pai” em italiano; 
ouvir a história A Minha Mãe, de Anthony 
Browne; desenhar um coração; escrever a 
palavra “mãe” e construção da figura da mãe 
(com os recursos disponíveis). 
Duração do recurso vídeo: 6min38 

Sa
la

 B
 

Ouvir a história De que cor é um beijinho?, de 
Rocio Bonilla; realizar suposições sobre as 
cores dos beijinhos; desenhar um beijinho; 
realizar mistura de cores primárias, com lápis de 
cor, canetas de feltro, aguarelas ou com corantes 
alimentares (para as crianças de cinco/seis anos, 
foi mencionado que poderiam pintar 
diretamente a cor que consideravam resultar da 
mistura de cores); pedir um beijinho à mãe e 
registar em fotografia. 
Duração do recurso vídeo: 12min14 

28 
de 

abr. 

Sa
la

 A
 

Ouvir a história Eu e a minha Mamã, de Alison 
Ritchie; construir um colar para a mãe (às 
crianças de cinco/seis anos, foi pedido para 
terem por base um padrão) e realizar um jogo da 
mímica com a mãe, com recurso a cartões. 
Duração do recurso vídeo: 7min06 

Sa
la

 B
 

Resolver dois problemas matemáticos (um de 
subtração e um de divisão, sendo o último 
direcionado para as crianças mais velhas), 
relativamente à confeção de um bolo; ouvir a 
leitura e observar uma receita; visualizar um 
vídeo de confeção de um bolo e confecionar um 
bolo. 
Duração do recurso vídeo: 6min58 
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29 
de 

abr. 

Sa
la

 A
 

Ouvir a história Como cuidar de uma mãe, de 
Jean Reagan; repetir a expressão “gosto muito 
de ti”, em italiano; construir um ramo de flores 
em origami, explorando formas geométricas e 
ouvir e cantar a música “Canção à minha mãe”, 
de Alda Casqueira Fernandes. 
Duração do recurso vídeo: 6min18 

Sa
la

 B
 

Visualizar o diálogo entre as mestrandas e as 
suas mães, onde é ressalvado que o importante 
são os carinhos e as ajudas dadas e não os 
presentes; ouvir e cantar a canção “É a mãe”, de 
Alda Casqueira Fernandes; realizar uma 
atividade de Expressão Dramática (troca de 
papéis entre mães e filhos); escrever o nome da 
mãe e desenhá-la. 
Duração do recurso vídeo: 7min10 

7 Itália 4 de 
mai. 

Sa
la

 A
 

História e monumentos: Ouvir a lenda de Roma; 
visualizar imagens dos monumentos; construção 
e uma Torre de Pisa e realizar um jogo no 
power-point relativo aos monumentos (procurar 
a peça que falta no puzzle). 
Duração do recurso vídeo: 7min33 

 

Sa
la

 B
 

Arte, gastronomia e personalidades: Representar 
uma viagem fictícia a Itália; identificar a 
bandeira de Itália; encontrar palavras que 
terminem em “ela”; visualizar imagens do 
Coliseu de Roma, da Praça de São Pedro e da 
Capela Sistina, ouvindo algumas características; 
observar pinturas de Miguel Ângelo realizar um 
percurso num quadriculado, tendo em conta 
dados indicados; identificar a lasanha como 
prato típico de Itália; relembrar a gastronomia 
dos países já explorados e visitar, através do 
Google Maps, Itália e os seus monumentos. 
Duração do recurso vídeo: 14min57 

5 de 
mai. 

Sa
la

 A
 

Arte: Ouvir músicas de Luciano Pavarotti e de 
Andrea Bocelli; visualizar imagens dos 
cantores; realizar uma visita virtual à galeria de 
Arte “Le Gallerie Degli Uffizi”, de Florença, e 
recriar uma obra a gosto. 
Duração do recurso vídeo: 9min28 
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Sa
la

 B
 

Artes, personalidades e gastronomia: reconhecer 
a vespa como um meio de transporte típico 
italiano; visualizar imagens da Torre de Pisa e 
da Catedral de Pisa, ouvindo algumas 
características; identificar a pizza como prato 
típico de Itália; contar o número de palavras de 
um menu; representar a ida a um concerto; 
visualizar um vídeo de um concerto de Andrea 
Bocelli; realizar a harmonia de um excerto da 
música ouvida; relembrar monumentos dos 
países explorados e visitar, através do Google 
Maps, Itália e os seus monumentos. 
Duração do recurso vídeo: 9min52 

6 de 
mai. 

Sa
la

 A
 

Gastronomia: Visualizar imagens dos pratos 
típicos; realização de atividade matemática 
(recortar fatias de pizza e fazer corresponder ao 
número indicado na base); visualizar um 
programa televisivo (Masterchef Itália), 
interpretado pelos mestrandos e confecionar um 
dos pratos apresentados. 
Duração do recurso vídeo: 9min28 

Sa
la

 B
 

Conhecer Veneza: visualizar fotografias da 
cidade; criar hipóteses para a deslocação em 
água; construir um barco, tendo em conta 
materiais que flutuam; observar imagens de 
gôndolas; visualizar imagens da Praça de São 
Marcos e da Basílica de São Marcos, ouvindo 
algumas características; desenhar o que mais 
gostaram da viagem a Itália e visitar, através do 
Google Maps, Itália e os seus monumentos. 
Duração do recurso vídeo: 6min18 

8 Itália 11 
de 

mai. 

Sa
la

 A
 

Visualizar uma pintura de Veneza e uma 
fotografia de Aveiro, comparando as duas 
cidades; construir um barco, recorrendo à 
técnica de origami e construir e pintar uma 
máscara veneziana. 
Duração do recurso vídeo: 6min25 
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Sa
la

 B
 

Visualizar um telejornal guiado pelas 
mestrandas; visualizar um vídeo síntese da 
viagem de Itália; visualizar imagens e ouvir 
aspetos relativos ao Carnaval de Veneza; criar 
padrões com máscaras, tendo por base alguns 
elementos (às crianças de cinco/seis anos, foi 
proposta a realização de um padrão à sua 
escolha); conhecer o Vulcão Etna; observar 
imagens deste vulcão em erupção; construir um 
vulcão, seguindo as indicações presentes num 
vídeo da Science4you, e visualizar alguns 
trabalhos realizados ao longo das semanas. 
Duração do recurso vídeo: 7min06 

12 
de 

mai. 

Sa
la

 A
 

Visualizar uma curta-metragem, explorando o 
nome dos elementos da família em italiano, e 
desenhar a família (às crianças de cinco/seis 
anos, foi pedido para construir uma árvore 
genealógica). 
Duração do recurso vídeo: 7min19 

Sa
la

 B
 

Visualizar um telejornal guiado pelas 
mestrandas; associar a existência de muitas 
marcas de roupa a Itália; visualizar um vídeo de 
um desfile de roupa; recriar um desfile; 
conhecer alguns aspetos da vida familiar 
italiana; ouvir e verbalizar as palavras "madre” 
e “padre”; procurar palavras que iniciem com o 
som [m] e com o som [p]; visualizar alguns 
trabalhos realizados ao longo das semanas; 
ouvir a leitura da história Livro da família, de 
Todd Parr, e desenhar a sua família. 
Duração do recurso vídeo: 5min57 

Dia da 
Família 

13 
de 

mai. 

Sa
la

 A
 Ouvir uma adaptação da canção “Dia da 

Família”, de Rita Rameh e Luiz Waack; 
observar e reproduzir a dança dessa canção e 
realizar o jogo da família (este jogo consistia 
em, aleatoriamente, cada membro da família ter 
de realizar uma ação a um outro membro). 
Duração do recurso vídeo: 4min37 

Sa
la

 B
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9 Reino Unido 18 
de 

mai. 

Sa
la

 A
 

Localização: colorir o mapa do Reino Unido (às 
crianças de cinco/seis anos foi pedida a criação 
de um padrão nesta pintura) e decorar a imagem 
de uma rainha com massas. 
Duração do recurso vídeo: 9min18 

Sa
la

 B
 

Localização e bandeira: Observar o mapa da 
Europa; localizar o Reino Unido; identificar os 
países constituintes do Reino Unido; pesquisar a 
bandeira do Reino Unido e representá-la 
(através dos diversos materiais) e colorir a 
bandeira, tendo em conta um código de cores.  
Duração do recurso vídeo: 5min49 

19 
de 

mai. 

Sa
la

 A
 

Hino e bandeira: ouvir o hino nacional; 
visualizar a imagem da rainha Isabel II e dos 
guardas reais; construir um guarda real 
articulado; explorar as cores em inglês e em 
português e colorir a bandeira do Reino Unido. 
Duração do recurso vídeo: 5min12 

Sa
la

 B
 

Bandeira e moeda: Explorar as cores em inglês 
e em português; observar a grafia e copiar das 
palavras “Reino" e “Unido”; realizar a divisão 
silábica das palavras e comparar o número de 
sílabas, concluindo sobre qual a palavra maior; 
conhecer a libra; realizar contagens de moedas e 
ouvir o hino nacional. 
Duração do recurso vídeo: 7min47 

20 
de 

mai. 

Sa
la

 A
 

Vocabulário: Ouvir e cantar a música “Hello!”, 
de Super Simple Songs – Kids sons, com 
expressões inglesas, e realizar um jogo da 
memória no Power-point relativo a 
elementos/figuras explorados sobre o Reino 
Unido. 
Duração do recurso vídeo: 4min33 

Sa
la

 B
 

Hino, personalidades. vocabulário e arte: ouvir 
o hino do Reino Unido; observar imagens 
alusivas a características culturais; visualizar 
imagens da Rainha Isabel II; construir uma 
coroa; representar, através de Expressão 
Dramática, uma rainha; ouvir a música “If 
you’re happy and you know it”, de Barefoot 
Books, e realizar a dança correspondente. 
Duração do recurso vídeo: 8min04 
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10 Reino Unido 25 
de 

mai. 

Sa
la

 A
 

Monumentos: Simular um passeio por Londres; 
visualizar um autocarro londrino; construir um 
autocarro, através de recorte e dobragem; 
explorar a imagem de vários monumentos e 
construir, com materiais recicláveis, um dos 
monumentos. 
Duração do recurso vídeo: 4min25 

Sa
la

 B
 

Gastronomia e outras características: Observar 
imagens e ouvir aspetos relativos às cabines 
telefónicas, ao volante dos carros, ao clima, ao 
chá das cinco e ao pequeno-almoço; construir 
um passaporte (autorretrato e escrita de “Reino 
Unido”) e confecionar scones. 
Duração do recurso vídeo: 6min07 

26 
de 

mai. 

Sa
la

 A
 

Arte: Ouvir músicas inglesas; visualizar 
imagens das bandas Queen e The Rolling 
Stones; realizar uma visita virtual ao Museu de 
História Natural e/ou do British Museum e 
recriar, com pasta de modelar, uma figura 
presente nos museus. 
Duração do recurso vídeo: 5min44 

Sa
la

 B
 

Conhecer a Irlanda do Norte: observar o mapa 
da Irlanda do Norte; conhecer a capital do país 
(Belfast); visualizar imagens do Lago Neaght e 
da Calçada do Gigante, ouvindo algumas 
características; visualizar um vídeo relativo ao 
ciclo da água, da European Space Agency; 
organizar imagens relativas ao ciclo da água e 
colori-las; organizar hexágonos, de forma a 
construir um pavimento ou ouvir, cantar e 
dançar a canção “Head, Shoulders, Knees and 
Toes”, de Super Simple Songs. 
Duração do recurso vídeo: 7min25 

27 
de 

mai. 

Sa
la

 A
 

Gastronomia: Visualizar um vídeo de animação 
com alguns pratos típicos; atividade matemática 
de associação de peças com um número a peças 
que contenham o número de elementos 
correspondentes (às crianças de cinco/seis anos, 
foram dirigidos alguns problemas matemáticos), 
simular a hora do chá e confecionar scones. 
Duração do recurso vídeo: 7min46 
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Sa
la

 B
 

Conhecer a Escócia: observar o mapa da 
Escócia; conhecer a capital do país 
(Edimburgo); ouvir a lenda do monstro do Lago 
Ness; visualizar imagens do Lago Ness, ouvindo 
algumas características; representar com o corpo 
uma história relativa à lenda do Lago Ness; 
pensar sobre formas de agir perante o medo; 
ouvir a gaita de foles e visualizar um kilt; 
encontrar as diferenças entre duas imagens e 
visitar, através do Google Maps, a Escócia. 
Duração do recurso vídeo: 4min49 

11 Dia da 
Criança 

1 de 
jun. 

Sa
la

 A
 Ouvir o poema “Quando eu for grande”, de José 

Fanha; representar, através das várias 
Expressões Artísticas, o que querem ser quando 
crescerem; realizar um jogo motor e ouvir e 
cantar a canção “Dia da Criança”, das Edições 
Convite à Música. 
Duração do recurso vídeo: 4min09 Sa

la
 B

 

Reino Unido 2 de 
jun. 

Sa
la

 A
 

Conhecer o País de Gales (bandeira, lenda do 
Dragão Vermelho, Castelo de Cardiff e Parque 
Nacional de Snowdonia); colorir uma imagem, 
através de um código numérico; conhecer a 
Irlanda do Norte (bandeira, lenda dos duendes, 
Castelo de Belfast, Câmara Municipal de Belfast 
e o Jardim Botânico de Belfast); realizar um 
labirinto (levar um duende até ao pote de ouro) 
e realizar um jogo no Power-point baseado num 
puzzle relativo a imagens apresentadas ao longo 
do vídeo. 
Duração do recurso vídeo: 7min50 
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Sa
la

 B
 

Conhecer a Inglaterra: observar o mapa da 
Inglaterra; conhecer a capital do país (Londres); 
conhecer William Shakespeare, Charlie Chaplin 
e Adele, associando a cada um a sua profissão; 
visualização de um excerto de um vídeo de 
Charlie Chaplin e de um concerto de Adele; 
realizar a melodia de uma música da Adele; 
visualizar imagens do London Eye, do Palácio 
de Buckingham, da Tower Bridge e do Big Ben, 
ouvindo algumas características; visualizar 
imagens da família real inglesa; distinguir dois 
tipos de relógios (analógicos e digitais); 
procurar e contar o número de relógios de cada 
tipo e realizar visitas virtuais à cidade de 
Londres e ao Museu de História Natural de 
Londres. 
Duração do recurso vídeo: 10min54 

3 de 
jun. 

Sa
la

 A
 

Conhecer a Escócia (bandeira, lenda do monstro 
de Lago Ness, Kilt, gaita de foles e Castelo de 
Edimburgo); criar um monstro do Lago Ness, 
através da ferramenta digital Art Builder; 
visualizar uma dança escocesa realizada pelos 
mestrandos e reproduzir a dança. 
Duração do recurso vídeo: 7min46 

Sa
la

 B
 

Conhecer o País de Gales: observar o mapa do 
País de Gales; conhecer a capital do país 
(Cardiff); visualizar imagens do Castelo de 
Cardiff e do Bute Park ouvindo algumas 
características; delimitar palavras numa frase e 
contar o número de palavras; ouvir a lenda do 
Dragão Vermelho; corresponder o meio de 
transporte ao meio onde este se desloca e 
confecionar Fish and Chips. 
Duração do recurso vídeo: 6min12 

12 Despedida 8 de 
jun. 

Sa
la

 A
 Ouvir a história A minha educadora é um 

extraterrestre, de Carla Cunha e Marta Jacinto, 
ouvir e cantar uma adaptação da canção “Tchau, 
tchau, tchau”, de Leonardo Pereira, e escrever, 
com o auxílio dos pais, uma mensagem na 
ferramenta digital Padlet. 
Duração do recurso vídeo: 8min25 Sa

la
 B
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ANEXO 5 – EXEMPLOS DE REGISTOS FOTOGRÁFICOS (DA REALIZAÇÃO DAS 

ATIVIDADES EM CASA) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 20 T. a confecionar croissants. Figura 21 M. a fazer a caça aos ovos. 

Figura 22 M. a visualizar o vídeo do “Regresso à 
escola”, depois da Páscoa 

Figura 23 S. a fazer uma composição com 
elementos naturais 
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Figura 24 Atividades referentes à Itália, realizadas 
pela C.  

Figura 27 D. a explorar a mistura de cores.  

Figura 25 S. e I. a desenvolverem uma 
das receitas enviadas. 

Figura 26 D. a imitar a mãe 
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Figura 28 M. a explorar o interior do Coliseu 
de Roma. 

Figura 29 Atividades relativas aos países, 
realizadas pelo S. P. 

Figura 30 P. M. a observar o seu barco 

Figura 31 Representação de um vulcão pelo J. 
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Figura 32 T. D. a fazer um desfile de 
máscaras. 

Figura 33 Representação da sua família, pela I. 

Figura 34 F. vestida de rainha, no 
âmbito da exploração do Reino 

Unido. 

Figura 35 Passaporte construído pela C. 

Figura 36 Atividades desenvolvidas pelo A. referentes à 
Irlanda do Norte. 
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ANEXO 6 – AUTORIZAÇÃO ENVIADA AOS PAIS PARA A RECOLHA DO REGISTO 

FOTOGRÁFICO EM CONTEXTO DE JI 
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ANEXO 7 – TABELAS COM REGISTO DE PARTICIPAÇÃO DAS CRIANÇAS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 Registo de participações do grupo A 

Tabela 3 Registo de participações do grupo B 
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ANEXO 8 – QUESTIONÁRIO PARTILHADO COM AS FAMÍLIAS 
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ANEXO 9 – GUIÃO DA ENTREVISTA ÀS EDUCADORAS DE INFÂNCIA 
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ANEXO 10 – NOTAS DE CAMPO 

Notas de campo do período de observação, em regime presencial (18 de 

fevereiro e 11 de março) 

Durante o período presencial, foi possível observar que, de manhã, a maioria dos pais 

levava as crianças à sala de atividades. Nesse momento, existia uma interação com as 

educadoras onde eram partilhadas questões de casa, por parte das famílias, e da escola, 

por parte das educadoras. Os pais das crianças que usufruíam das Atividades de 

Acompanhamento e Apoio às Famílias de manhã não tinham este contacto com as 

educadoras (no período da manhã, a maioria das crianças não usufruía da antecipação de 

horário). 

Às 15h30, as atividades letivas terminavam e a maioria das crianças dirigia-se para as 

Atividades de Acompanhamento e Apoio às Famílias – tanto na sala A, como na sala B, 

eram 16 as crianças que usufruíam deste apoio (totalizando, assim, 32 crianças em 48). 

Por este motivo, as educadoras de infância, neste momento, não tinham contacto com a 

maioria das famílias. 

De modo a promover um contacto entre a escola e as famílias, as educadoras de infância 

dispunham de um horário de atendimento aos pais (caso os pais não pudessem deslocar-

se à escola nesse horário, as educadoras estavam disponíveis para marcar noutra altura), 

porém apresentavam-se disponíveis para serem contactadas por estes através de outros 

meios. Neste sentido, em ambos os contextos, existia um grupo de WhatsApp, com os 

pais de todas as crianças do grupo. Através desta ferramenta, as educadoras iam enviando 

fotografias das atividades realizadas ao longo dos dias, de modo que os pais pudessem 

acompanhar o que era feito na escola. Ainda neste grupo, também, eram partilhadas 

atividades/experiências que as crianças tivessem com as suas famílias. Além do 

WhatsApp, o e-mail também eram uma forma de comunicação entre as educadoras de 

infância e as famílias. 

Cada criança tinha, também, um caderno de recados, onde, sempre que necessário, eram 

enviadas informações da escola para as famílias ou vice-versa. 

A escola tinha um blog, onde eram feitas publicações relativamente ao que estava a ser 

feito na escola. Estas publicações, feitas pela coordenadora pedagógica, tanto eram 
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relativas ao jardim de infância, como ao 1.º ciclo. O blog era de acesso público (sendo 

garantidas todas as condições de segurança e de anonimato das crianças) e do 

conhecimento dos pais – havendo alguns que comentavam as publicações. 

Durante este período de observação, também foi possível apurar que, no final de cada 

período, as educadoras de infância realizam uma reunião com os pais, onde é entregue 

um documento que sintetiza a avaliação realizada ao longo desse período. Assim, nesse 

documento, existe um espaço para observações, onde a educadora regista aspetos que a 

preocupa – algo que deve ser mais estimulado ou trabalhado, por exemplo – ou aspetos 

já adquiridos, que estão acima daquilo que era espectável. 

Através do projeto “Às voltas pela Europa”, as educadoras de infância previam o 

envolvimento das famílias, através de pesquisas e da participação em atividades. Além 

disso, também estava previsto a presença das famílias, em momentos festivos, como o 

Bolinho, a Festa de Natal, o Carnaval, o Dia da Família e a Festa de Final de Ano. 

Notas de campo do período em regime presencial (16 de março a 8 de 

junho) 

• 19 de março:  

o Mensagem da mãe de uma criança do grupo B: “A M2 gostou muito da 

história e da canção. Ela gostou muito de ver os estagiários. Obrigada! 

Beijinhos.”.  

o Uma outra mãe enviou, também, uma mensagem: “Elas [as filhas] adoraram 

os vídeos e as atividades propostas. Beijinhos.”. 

o A educadora Lara partilhou fotografias das produções das crianças e afirmou 

que estavam a utilizar os recursos existentes. 

• 20 de março: Foi partilhado um vídeo de uma família do grupo B a cantar a canção 

do bom dia em francês.  

• 8 de abril: A educadora Lara partilhou com os quatro mestrandos que as propostas 

enviadas a partir daquela data podem seguir o projeto “Às voltas pela Europa”, 

explorando, também, o Dia da Mãe e o Dia da Família. Além disso, a educadora 

também afirmou “Agora é adaptar algumas atividades e sobretudo pensar que eles 

estão em casa e não têm determinados materiais. Vamos ter que ter muita criatividade. 
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As atividades também não poderão ser em demasia, pois os pais estão em teletrabalho 

e têm pouca disponibilidade.” 

• 14 de abril:  

o Foi realizada uma chamada de atenção para o facto de a maioria dos pais não 

ter impressora e, por isso, o tipo de atividades tem de ter isso em conta. Além 

disso, a educadora Tânia partilhou uma dificuldade que estava a sentir em 

enviar os ficheiros para dois pais que não tinham WhatsApp. A educadora 

Lara auxiliou-a a fazê-lo através de email.   

o A mãe de uma criança do grupo A enviou a seguinte mensagem: “O K1. 

adorou. Fez a parte do exercício físico duas vezes e, assim que começou a ver, 

disse que estava cheio de saudades dos estagiários. Quando viu a educadora 

disse que estava cheio de saudades dela também. Quis escrever uma carta para 

eles: ‘Olá estagiários. Tenho saudades vossas.’”. 

o Várias crianças, dos dois grupos, afirmaram que gostaram muito da caça aos 

ovos. 

• 21 de abril: A educadora Tânia partilhou que tentou contactar, na semana anterior, 

com duas a família de duas crianças das quais não tinha recebido nenhuma atividade 

e que, ainda, não obteve resposta. 

• 22 de abril: Foi partilhado com a educadora Tânia que as crianças gostaram do vídeo 

em formato de telejornal. Uma das crianças do grupo B, cuja família tinha sido 

contactada, partilhou fotografias da realização das atividades propostas (Esta criança, 

apenas, realizou as atividades de 22 a 24 de abril). 

• 27 de abril: As famílias do grupo B partilharam que as crianças gostaram muito de 

ouvir a história. 

• 29 de abril: As famílias do grupo B afirmaram que as crianças gostaram do vídeo. 

Uma das crianças disse que preferia brincar ao faz de conta a vender numa loja, pois 

“imitar a mãe é difícil, porque ela faz muita coisa”. 

• 4 de maio: um dos pais do grupo B sugeriu carregar os vídeos no YouTube e enviar 

os links (garantindo que apenas as pessoas que recebem os links é que veem os 

vídeos). 

• 5 de maio: A educadora Tânia apresentou algo que lhe tem chegado: “Os pais estão 

muito ocupados. Alguns dizem isso. Pouco a pouco vão fazendo menos atividades 

com os filhos. Na maioria das tarefas, as crianças precisam da orientação dos pais.”. 
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• 12 de maio: A educadora Tânia partilhou que uma das crianças (que só tinha realizado 

as atividades na semana de 30 de março a 1 de abril e no dia 15 de abril) recebeu um 

cão e que, por isso, não se tem mostrado predisposto para realizar as atividades. 

• 14 de maio: A educadora Tânia fez um pedido às mestrandas: “Tentem fazer 

atividades simples, que não demorem muito tempo. Verifico que os pais estão com 

muita dificuldade em realizar as atividades com os filhos. Muitos já começaram a 

trabalhar fora: só está o pai ou a mãe. Alguns já estão com os avós.”. 

• 25 de maio: A educadora Tânia mostrou-se interessada em realizar o jogo proposto 

para o dia 1 de junho, com as crianças que estiverem no Jardim de Infância. 

• 26 de maio: Foi feita uma partilha pela educadora Tânia: “Nota-se menos quantidade 

nos trabalhos enviados, mas é natural. Muitos pais já estão a trabalhar fora de casa e 

chegam já cansados, têm menos tempo para estar com os filhos.”. Além disso, a 

educadora fez, também, menção à relação que tem com os pais “Felizmente, ainda 

temos muitos [pais que se interessam pela vida escolar dos filhos]. Nós também temos 

um papel fundamental para que isso aconteça: a nossa preocupação junto dos pais, o 

incentivo para participarem, valorizar tudo o que fazem em prol do ambiente escolar... 

Nós temos que saber chegar a eles. E, principalmente, fazer ver que tudo o que fazem 

é para o bem e felicidade dos seus filhos.”. 

• 28 de maio: Uma mãe partilhou que o seu filho ficou interessado no kilt, foi pesquisar 

como se fazia e replicou com tecido que tinha em casa. 

• Nos dias 1, 2 e 3 de junho, as crianças que estiveram no jardim de infância realizaram 

as atividades enviadas para os colegas que estavam em casa. 

• No último dia de cada semana, as educadoras enviavam a planificação da semana 

seguinte para os pais, de modo que estes pudessem preparar eventuais materiais. 

• As educadoras de infância referiram que algumas crianças, devido às situações 

profissionais dos pais, não cumpriram estritamente o calendário de atividades 

enviado. Porém, realizam as atividades e enviam várias de uma só vez. 

• Além das atividades propostas, algumas crianças realizaram outras atividades que 

partilharam com as educadoras de infância. 

• Editores de vídeos usados: iMovie, Wondershare Filmora e Adobe Premiere. 
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ANEXO 11 – QUESTIONÁRIOS DOS EE 

Quest. Gén. F. E. Est. Civ. 

Durante o período de 
isolamento, iniciado a 
16 de março, qual foi 

a sua situação? 

Caso tenha 
estado a 

trabalhar, o 
seu educando 

ficou ao 
encargo de 

quem? 
1 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive a trabalhar com 

horário completo. 
Do meu 

marido/esposa. 
2 Feminino 41-50 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
3 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, sem 

trabalhar. 
4 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
5 Feminino 41-50 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
6 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, sem 

trabalhar. 
7 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
Do meu 

marido/esposa. 
8 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
9 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, sem 

trabalhar. 
10 Feminino 41-50 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
11 Masculino 41-50 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
12 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a)/Uniã

o de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
13 Feminino 41-50 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, sem 

trabalhar. 
Do meu 

marido/esposa. 
14 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
15 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive a trabalhar com 

horário completo. 
Do meu 

marido/esposa. 
16 Feminino 41-50 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, sem 

trabalhar. 
17 Feminino 31-40 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive a trabalhar com 

horário completo. 
Do meu 

marido/esposa. 
18 Feminino 41-50 

anos 
Casado(a) / 

União de facto 
Estive em casa, em 

teletrabalho. 
Meu 

19 Feminino 31-40 
anos 

Casado(a) / 
União de facto 

Estive a trabalhar com 
horário completo. 

Do meu 
marido/esposa. 

20 Feminino 31-40 
anos 

Casado(a) / 
União de facto 

Estive em casa, sem 
trabalhar. 

21 Feminino 41-50 
anos 

Casado(a) / 
União de facto 

Estive em casa, sem 
trabalhar. 
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Quest. 

O seu educando 
participou nas atividades 
enviadas pelos estagiários 

e pela educadora? 

O seu educando participou 
desde o início (a primeira 

proposta enviada foi 
relativa ao Dia do Pai)? 

O que o levou a 
começar a 
participar? 

1 Sim. Sim.  

2 Sim. Sim.  

3 Sim. Sim.  

4 Sim. Sim.  

5 Sim. Sim.  

6 Sim. Sim.  

7 Sim. Sim.  

8 Sim. Não. 

Considerei que era 
importante para 

manter as rotinas de 
"escola" e não pensar 
que estava de férias. 

9 Sim. Sim.  

10 Sim. Sim.  

11 Sim. Sim.  

12 Sim. Sim.  

13 Sim. Sim.  

14 Sim. Sim.  

15 Sim. Sim.  

16 Sim. Sim.  

17 Sim. Sim.  

18 Sim. Sim.  

19 Sim. Sim.  

20 Sim. Sim.  

21 Sim. Não. 

Considerei que era 
importante para 

manter as rotinas de 
"escola" e não pensar 
que estava de férias. 
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Quest. 

Quando foi iniciado o 
desconfinamento (no 
início de maio), o seu 
educando continuou a 
realizar as atividades 

propostas? 

Considera 
que o 

Jardim de 
Infância 

deveria ter 
aberto a 18 
de maio? 

Caso o Jardim 
de infância 

tivesse aberto a 
18 de maio, 
levaria o seu 

educando para 
a escola? 

Caso tenha 
respondido de forma 

afirmativa, 
qual/quais o(s) 
motivo(s) que o 

levariam a colocar o 
seu educando no 

jardim, nessa altura? 

1 

Sim, porque, apesar de 
eu ter ido trabalhar, ele 

ficou ao encargo de 
alguém que o auxiliava 

nas atividades. 

Não. Não.  

2 
Sim, porque eu 

continuei em casa com 
ele. 

Não. Não.  

3 
Sim, porque eu 

continuei em casa com 
ele. 

Não. Não.  

4 
Sim, porque eu 

continuei em casa com 
ele. 

Não. Não.  

5 Sim, continuamos em 
teletrabalho com ele Não. Não.  

6 
Sim, porque eu 

continuei em casa com 
ele. 

Não. Não.  

7 

Não, porque deixei de 
ter tempo para 
despender nas 

atividades. 

Não. Não.  

8 

Sim, mas só as realizava 
ao fim de semana, 
porque eu não o 

conseguia ajudar noutra 
altura. 

Não. Não.  

9 
Sim, porque eu 

continuei em casa com 
ele. 

Não. Não.  

10 Sim. Continuei em 
teletrabalho. Não. Não.  

11 
Sim, porque eu 

continuei em casa com 
ele. 

Não. Não.  

12 

Sim, mas só as realizava 
ao fim de semana, 
porque eu não o 

conseguia ajudar noutra 
altura. 

Não. Não.  

13 
Sim, porque eu 

continuei em casa com 
ele. 

Não. Não.  

14 Não, porque deixei de 
ter tempo para Não. Não.  
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despender nas 
atividades. 

15 

Sim, porque, apesar de 
eu ter ido trabalhar, ele 

ficou ao encargo de 
alguém que o auxiliava 

nas atividades. 

Não. Não.  

16 
Sim, porque eu 

continuei em casa com 
ele. 

Não. Não.  

17 

Sim, porque, apesar de 
eu ter ido trabalhar, ele 

ficou ao encargo de 
alguém que o auxiliava 

nas atividades. 

Não. Não.  

18 

Não, pois eu fui 
trabalhar e ele ficou ao 
encargo de alguém que 

tem dificuldades em 
mexer em recursos 

digitais. 

Não. Não.  

19 

Participou sempre nas 
atividades que fomos 

conseguindo fazer sem 
cumprir o plano a 100% 

por falta de tempo e 
disponibilidade nossa 

Não. Não.  

20 
Sim, porque eu 

continuei em casa com 
ele. 

Não. Não.  

21 

Sim, porque, apesar de 
eu ter ido trabalhar, ele 

ficou ao encargo de 
alguém que o auxiliava 

nas atividades. 

Não. Sim. Comecei a trabalhar 
nesse dia 18 de Maio 

 

 

 

 

 

 

 

 



62 
 

Quest. 

No dia 1 de 
junho, levou o 
seu educando à 

escola? 

Caso tenha levado a 
criança para a escola, qual 

o motivo dessa escolha? 

Caso não a tenha levado, qual 
o motivo da sua escolha? 

1 Não.  Na minha opinião é demasiado 
arriscado. 

2 Não.  
Considero que não vale a pena 

colocar em causa todo o período 
de isolamento. 

3 Não.  Ainda estou em casa 

4 Não.  
Continuo em teletrabalho e 

tenho outra criança que continua 
em casa, com aulas online. 

5 Sim. Estamos a trabalhar  

6 Sim. 
Irei começar a trabalhar e 

penso que está na altura de 
voltarmos todos lentamente. 

7 Não.  
Segurança. E também porque 
acho que as professoras estão 
sobrecarregadas com tantos 

meninos numa só sala. 

8 Não.  

Acho muito cedo o regresso das 
crianças às escolas. Temos de 

começar a sair de casa, sim, mas 
com cuidados redobrados, e acho 

impossível impor certas 
condições às crianças num 
recinto escolar com outras 

crianças. 
9 Não.  Estou em casa com a irmã 
10 Não.  Parece-me prematuro e arriscado 

11 Não.  
Apenas se não tiver onde o 

deixar, visto que tem asma e ser 
de risco. 

12 Não.  Segurança da criança e da 
família próxima 

13 Não.  Medo 

14 Não.  Continuo com o irmão de 8 anos 
em casa. 

15 Sim. Para poder voltar a conviver 
e ter outras rotinas 

16 Não.  
Não faz sentido por tão pouco 
tempo e porque continuo em 

casa 
17 Não.  Não acho seguro 

18 Sim. 

A necessidade de contacto da 
criança com os seus colegas 

e educadora (poderia ter 
ficado com os avós, mas 
consideramos importante 

para o seu bem-estar 
psicológico o contacto com 

os amigos e educadora) 
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19 Não.  

Tendo em conta que tenho mais 
2 filhos que não iriam para a 
escola, só nos sobrecarregaria 

como família além dos riscos da 
pandemia. Temos muito apoio 

dos avós nessa fase de 
desconfinamento. 

20 Não.  Continuei em casa 

21 Sim. 
Já estava a trabalhar, e ele 

precisava de voltar as rotinas 
escolares 
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Quest. 

Enquanto encarregado de educação, quais foram a 
maiores dificuldades sentidas em relação às 
propostas enviadas? (Pode selecionar várias 

opções.) 

Qual a forma que 
utilizou para apresentar 
as propostas enviadas ao 

seu educando? 

1 O meu educando não se interessava e eu tive de o ir 
obrigando a fazer. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

2 Tive dificuldade em gerir o tempo, entre o meu 
trabalho e as atividades propostas. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

3 

Tive dificuldade em gerir o uso dos recursos digitais 
entre mim e o meu educando OU entre os vários 

educandos (filhos, por exemplo)., Não tenho muito 
conhecimento em relação ao uso das tecnologias. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

4 

Tive dificuldade em gerir o uso dos recursos digitais 
entre mim e o meu educando OU entre os vários 

educandos (filhos, por exemplo)., Tive dificuldade em 
gerir o tempo, entre o meu trabalho e as atividades 

propostas. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

5 não houve dificuldades Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

6 
Não senti dificuldades. Fomos sempre adaptando as 

atividades aos materiais que temos conforme 
aconselhado. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

7 

Tive dificuldade em gerir o tempo, entre o meu 
trabalho e as atividades propostas., Achei que algumas 
das propostas eram complicadas para o meu educando 

– o que não permitia que ele as realizasse de forma 
autónoma (sem a minha ajuda). 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

8 

Comecei a sentir dificuldade na gestão dos recursos 
materiais, porque acabaram e tive a necessidade de ir 

comprar mais., Tive dificuldade em gerir o tempo, 
entre o meu trabalho e as atividades propostas., Achei 
que algumas das propostas eram complicadas para o 

meu educando – o que não permitia que ele as 
realizasse de forma autónoma (sem a minha ajuda). 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

9 O meu educando não se interessava e eu tive de o ir 
obrigando a fazer. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

10 

Achei que algumas das propostas eram complicadas 
para o meu educando – o que não permitia que ele as 
realizasse de forma autónoma (sem a minha ajuda)., 

Não tive dificuldades. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

11 

Tive dificuldade em gerir o tempo, entre o meu 
trabalho e as atividades propostas., De facto trabalhar 
conseguir conciliar tudo com as atividades não é facil 

... 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

12 

O meu educando não se interessava e eu tive de o ir 
obrigando a fazer., Tive dificuldade em gerir o tempo, 
entre o meu trabalho e as atividades propostas., Achei 
que algumas das propostas eram complicadas para o 

meu educando – o que não permitia que ele as 
realizasse de forma autónoma (sem a minha ajuda). 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

13 
O meu educando não se interessava e eu tive de o ir 

obrigando a fazer., Tive dificuldade em gerir o tempo, 
entre o meu trabalho e as atividades propostas. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 
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14 
Tive dificuldade em gerir o tempo, entre o meu 

trabalho e as atividades propostas., gerir também a 
telescola e os trabalho de casa do meu filho de 8 anos. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

15 O meu educando não se interessava e eu tive de o ir 
obrigando a fazer. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

16 Não tive dificuldades. Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

17 
Tive dificuldade em gerir o uso dos recursos digitais 

entre mim e o meu educando OU entre os vários 
educandos (filhos, por exemplo). 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

18 Tive dificuldade em gerir o tempo, entre o meu 
trabalho e as atividades propostas. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

19 

Tive dificuldade em gerir o uso dos recursos digitais 
entre mim e o meu educando OU entre os vários 

educandos (filhos, por exemplo)., Tive dificuldade em 
gerir o tempo, entre o meu trabalho e as atividades 

propostas. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

20 Não tenho muito conhecimento em relação ao uso das 
tecnologias. 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 

21 

Comecei a sentir dificuldade na gestão dos recursos 
materiais, porque acabaram e tive a necessidade de ir 
comprar mais., Tive dificuldade em gerir o uso dos 

recursos digitais entre mim e o meu educando OU entre 
os vários educandos (filhos, por exemplo). 

Mostrava-lhe os vídeos e, 
depois, a ficha. 
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Quest. 

Procurou estabelecer 
uma rotina com a 

criança, de modo a 
realizar as atividades 
propostas sempre na 
mesma altura do dia? 

No período em que o seu educando não estava a 
realizar as atividades propostas, qual era a 

dinâmica? (Pode selecionar várias) 

1 
Não havia um horário 

fixo. As atividades eram 
realizadas, quando dava. 

Ele brincava sozinho, enquanto eu me preocupava com 
questões pessoais/profissionais., Ele brincava com a/o 
irmã(o)., O meu educando via televisão ou estava no 

computador/tablet/telemóvel com a/o irmã(o). 

2 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de tarde. 

Ele brincava com a/o irmã(o)., Brincávamos juntos., O 
meu educando via televisão ou estava no 

computador/tablet/telemóvel com a/o irmã(o)., 
caminhadas, andar de bicicleta... 

3 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de manhã. 

Ele brincava com a/o irmã(o)., Brincávamos juntos. 

4 
Não havia um horário 

fixo. As atividades eram 
realizadas, quando dava. 

Ele brincava com a/o irmã(o). 

5 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de manhã. 

O meu educando via televisão ou estava no 
computador/tablet/telemóvel sozinho., por estarmos 

em teletrabalho, o meu educando via televisão e 
telefone sozinho mas com supervisão 

6 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de manhã. 

Ele brincava sozinho, enquanto eu me preocupava com 
questões pessoais/profissionais., Brincávamos juntos., 

O meu educando estava na playstation enquanto eu 
fazia as lidas da casa e por vezes ajuda-me. Quando 

estava bom tempo usufruímos da piscina. 

7 
Não havia um horário 

fixo. As atividades eram 
realizadas, quando dava. 

Ele brincava sozinho, enquanto eu me preocupava com 
questões pessoais/profissionais., Apesar do meu 
educando querer que brincasse com ele, eu não 
conseguia, pois tinha outros afazeres., O meu 

educando via televisão ou estava no 
computador/tablet/telemóvel sozinho, sem supervisão 

de um adulto. 

8 

Não consegui manter essa 
rotina por causa do 

trabalho, porém considero 
que teria sido importante 

para o meu educando. 

O meu educando via TV, brincava ou estava a ver 
vídeos no YouTube, enquanto eu estava a trabalhar, 

conseguindo supervisioná-lo 

9 
Apesar de tentar, tive 

alguma dificuldade em 
manter uma rotina. 

O meu educando via televisão ou estava no 
computador/tablet/telemóvel com a/o irmã(o). 

10 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de tarde. 

Brincávamos juntos., O meu educando via televisão ou 
estava no computador/tablet/telemóvel sozinho, com 

supervisão de um adulto. 

11 

Não consegui manter essa 
rotina por causa do 

trabalho, porém considero 
que teria sido importante 

para o meu educando. 

Ele brincava com a/o irmã(o)., O meu educando via 
televisão ou estava no computador/tablet/telemóvel 

sozinho, com supervisão de um adulto., O meu 
educando via televisão ou estava no 

computador/tablet/telemóvel com a/o irmã(o). 
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12 

Não consegui manter essa 
rotina por causa do 

trabalho, porém considero 
que teria sido importante 

para o meu educando. 

Ele brincava sozinho, enquanto eu me preocupava com 
questões pessoais/profissionais., Ele brincava com a/o 

irmã(o). 

13 
Apesar de tentar, tive 

alguma dificuldade em 
manter uma rotina. 

Ele brincava com a/o irmã(o)., Brincávamos juntos. 

14 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de manhã. 

Ele brincava sozinho, enquanto eu me preocupava com 
questões pessoais/profissionais., Ele brincava com a/o 

irmã(o)., Apesar de o meu educando querer que 
brincasse com ele, eu não conseguia, pois tinha outros 
afazeres., O meu educando via televisão ou estava no 
computador/tablet/telemóvel sozinho, sem supervisão 

de um adulto. 

15 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de manhã. 

Ele brincava com a/o irmã(o). 

16 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de tarde. 

Ele brincava sozinho, enquanto eu me preocupava com 
questões pessoais/profissionais. 

17 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de manhã. 

Ele brincava com a/o irmã(o). 

18 

Não consegui manter essa 
rotina por causa do 

trabalho, porém considero 
que teria sido importante 

para o meu educando. 

Ele brincava sozinho, enquanto eu me preocupava com 
questões pessoais/profissionais., Brincávamos juntos., 

O meu educando via televisão ou estava no 
computador/tablet/telemóvel sozinho, com supervisão 

de um adulto. 

19 
Não havia um horário 

fixo. As atividades eram 
realizadas, quando dava. 

Ele brincava sozinho, enquanto eu me preocupava com 
questões pessoais/profissionais., Ele brincava com a/o 
irmã(o)., Brincávamos juntos., O meu educando via 
televisão ou estava no computador/tablet/telemóvel 

com a/o irmã(o). 

20 

Sim, na totalidade ou na 
maioria das vezes, 

realizámos as atividades 
de manhã. 

Ele brincava com a/o irmã(o)., Brincávamos juntos. 

21 
Apesar de tentar, tive 

alguma dificuldade em 
manter uma rotina. 

Ele brincava sozinho, enquanto eu me preocupava com 
questões pessoais/profissionais., Apesar de o meu 

educando querer que brincasse com ele, eu não 
conseguia, pois tinha outros afazeres., O meu 

educando via televisão ou estava no 
computador/tablet/telemóvel sozinho, com supervisão 

de um adulto. 
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Quest. 

Em algum momento, sentiu 
que o que era pedido em vídeo 
ou na ficha não era possível de 

ser realizado em casa? 

Em caso afirmativo, 
apresente o seu 

motivo. 

Durante o tempo de 
visionamento dos 

vídeos, qual foi, na 
maior parte das vezes, 

a postura do seu 
educando? 

1 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

2 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

3 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

4 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

5 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

6 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

7 Sim. Atividades muito 
complexas. Dependia. 

8 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

9 Não.  
No início, estava 

concentrado; mas, 
depois, distraía-se. 

10 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

11 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

12 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

13 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

14 Não.  
No início, estava 

concentrado; mas, 
depois, distraía-se. 

15 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

16 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 



69 
 

17 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

18 Não.  
No início, estava 

concentrado; mas, 
depois, distraía-se. 

19 Sim. 

Com 3 filhos de 
idades diferentes, um 
ainda bebé, por vezes 

não conseguia 
conciliar os trabalhos 

deles, afazeres de 
casa e trabalho dos 
pais. Por ela fazia 
todas as atividades 

todos os dias 
direitinho, nós é que 
não conseguimos. 

Permanecia concentrado 
e interessado durante 

todo o vídeo. 

20 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 

21 Não.  
Permanecia concentrado 

e interessado durante 
todo o vídeo. 
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Quest. 
O seu educando mostrou-se 

sempre interessado e motivado 
com as atividades propostas? 

Qual foi a sua postura perante essa falta de 
interesse e motivação do seu educando? 

1 Não. Ia-lhe mostrando os trabalhos realizados pelos 
amigos, de forma a incentivá-lo. 

2 Sim.  

3 Sim.  

4 Sim.  

5 Sim.  

6 Não. 

Disse-lhe que percebia o que ele sentia por 
estarmos todos em casa, mas que assim como 

na escola de manhã trabalhamos um bocadinho 
e a tarde conseguimos brincar muito. Nunca 
deixamos de fazer os trabalhos da parte da 
manhã. Estabelecemos uma rotina acordar, 

pequeno-almoço e trabalhos. 

7 Não. 
Primeiro disse-lhe que teria de fazer na 

mesma, depois acabei por deixá-lo ser ele a 
decidir. 

8 Não. Disse-lhe que tinha de fazer as atividades na 
mesma. 

9 Não. Ia-lhe mostrando os trabalhos realizados pelos 
amigos, de forma a incentivá-lo. 

10 Sim.  

11 Sim.  

12 Não. Disse-lhe que poderia fazer as atividades num 
outro dia. 

13 Sim.  

14 Não. Disse-lhe que poderia fazer as atividades num 
outro dia. 

15 Não. Disse-lhe que tinha de fazer as atividades na 
mesma. 

16 Não. Ia-lhe mostrando os trabalhos realizados pelos 
amigos, de forma a incentivá-lo. 

17 Não. Ia-lhe mostrando os trabalhos realizados pelos 
amigos, de forma a incentivá-lo. 

18 Não. Ia-lhe mostrando os trabalhos realizados pelos 
amigos, de forma a incentivá-lo. 

19 Sim.  

20 Sim.  

21 Sim.  
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Quest. 

De todas as propostas enviadas, 
qual/quais a(s) tipologia(s) de 

atividade(s) que foi mais do agrado do 
seu educando? (Selecione, no máximo, 

três.) 

De todas as propostas enviadas, 
qual/quais a(s) tipologia(s) de 

atividade(s) que foi menos do agrado 
do seu educando? (Selecione, no 

máximo, três.) 

1 Expressão motora 
Escrita de palavras, Desenhos e pinturas 
dirigidas (atividades em que eram dadas 

indicações explícitas do que fazer) 

2 experiências, culinária, canções e danças Expressão motora, Procura de objetos, 
por casa 

3 Ciências experimentais, Expressão 
motora, Cozinhados Escrita de palavras, Canções e danças 

4 Ciências experimentais, Cozinhados, 
Canções e danças 

Desenhos e pinturas dirigidas (atividades 
em que eram dadas indicações explícitas 

do que fazer) 

5 

Ciências experimentais, Expressão 
motora, Desenhos e pinturas dirigidas 

(atividades em que eram dadas 
indicações explícitas do que fazer) 

Dramatizações 

6 

Ciências experimentais, Escrita de 
palavras, Desenhos e pinturas dirigidas 

(atividades em que eram dadas 
indicações explícitas do que fazer), 

Procura de objetos, por casa 

Dramatizações, Cozinhados, Criações 
livres (atividades em que era dada, 
apenas, uma indicação inicial e as 

crianças realizavam-na da forma que 
entendiam), Canções e danças 

7 Procura de objetos, por casa, Jogos no 
computador. 

Expressão motora, Dramatizações, 
Desenhos e pinturas dirigidas (atividades 
em que eram dadas indicações explícitas 

do que fazer) 

8 

Ciências experimentais, Cozinhados, 
Criações livres (atividades em que era 

dada, apenas, uma indicação inicial e as 
crianças realizavam-na da forma que 

entendiam) 

Expressão motora, Canções e danças 

9 

Cozinhados, Criações livres (atividades 
em que era dada, apenas, uma indicação 

inicial e as crianças realizavam-na da 
forma que entendiam), Procura de 

objetos, por casa 

Ciências experimentais, Dramatizações, 
Canções e danças 

10 Cozinhados, Canções e danças, Procura 
de objetos, por casa 

Escrita de palavras, Desenhos e pinturas 
dirigidas (atividades em que eram dadas 

indicações explícitas do que fazer), 
Criações livres (atividades em que era 

dada, apenas, uma indicação inicial e as 
crianças realizavam-na da forma que 

entendiam) 
11 Todas Nenhuma 
12 Cozinhados Expressão motora, Dramatizações 

13 

Desenhos e pinturas dirigidas (atividades 
em que eram dadas indicações explícitas 

do que fazer), Procura de objetos, por 
casa 

Cozinhados 

14 Ciências experimentais, Expressão 
motora, Cozinhados Dramatizações, Escrita de palavras 
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15 

Desenhos e pinturas dirigidas (atividades 
em que eram dadas indicações explícitas 
do que fazer), Canções e danças, Procura 

de objetos, por casa 

Dramatizações, Cozinhados 

16 

Ciências experimentais, Expressão 
motora, Criações livres (atividades em 
que era dada, apenas, uma indicação 
inicial e as crianças realizavam-na da 

forma que entendiam), Procura de 
objetos, por casa 

Escrita de palavras, Desenhos e pinturas 
dirigidas (atividades em que eram dadas 

indicações explícitas do que fazer) 

17 

Expressão motora, Desenhos e pinturas 
dirigidas (atividades em que eram dadas 

indicações explícitas do que fazer), 
Criações livres (atividades em que era 

dada, apenas, uma indicação inicial e as 
crianças realizavam-na da forma que 

entendiam) 

Escrita de palavras 

18 
Ciências experimentais, Expressão 

motora, Canções e danças, Procura de 
objetos, por casa 

Ciências experimentais, Canções e 
danças 

19 Ciências experimentais, Cozinhados, 
Canções e danças 

Desenhos e pinturas dirigidas (atividades 
em que eram dadas indicações explícitas 

do que fazer), Procura de objetos, por 
casa 

20 Ciências experimentais, Cozinhados, 
Procura de objetos, por casa 

Ciências experimentais, Cozinhados, 
Procura de objetos, por casa 

21 

Cozinhados, Criações livres (atividades 
em que era dada, apenas, uma indicação 

inicial e as crianças realizavam-na da 
forma que entendiam), Canções e danças, 

Procura de objetos, por casa 

Expressão motora, Dramatizações, 
Escrita de palavras 
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Quest. 

Considera que o feedback 
dado pelos estagiários e 

pela educadora foi 
importante para a 

manutenção da motivação 
do seu educando? 

Considera que o facto de 
serem ditos os nomes de 
cada criança, durante a 

canção do "Bom dia", era 
importante para o seu 

educando? 

Como o seu educando 
reagia nesse 
momento? 

1 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
2 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
3 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
4 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
5 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
6 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 

7 Não. Não. Não tinha nenhuma 
reação. 

8 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
9 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
10 Sim. Sim. Ficava envergonhado. 
11 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
12 Sim. Sim. Ficava envergonhado. 
13 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
14 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
15 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
16 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
17 Sim. Sim. Sorria, ficava contente 
18 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
19 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
20 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
21 Sim. Sim. Respondia "Bom dia". 
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Quest. 

Em alguns vídeos, surgiram 
produções do seu educando. 

Considera que essa partilha foi 
importante para a criança? 

Nos momentos da partilha das produções 
das crianças, como o seu educando 

reagia? (Pode assinalar várias.) 

1 Sim. Ficava entusiasmado., Procurava o trabalho 
dele. 

2 Sim. Ficava entusiasmado., Procurava o trabalho 
dele., Comentava o trabalho dos colegas. 

3 Sim. Ficava entusiasmado., Procurava o trabalho 
dele., Comentava o trabalho dos colegas. 

4 Sim. Ficava entusiasmado., Procurava o trabalho 
dele. 

5 Sim. Ficava entusiasmado. 

6 Sim. Ficava entusiasmado., Procurava o trabalho 
dele., Comentava o trabalho dos colegas. 

7 Sim. Parava o vídeo para ver com atenção os 
trabalhos dos amigos. 

8 Não. Está questão não se aplica na sala B2 
9 Sim. Ficava envergonhado. 

10 Sim. Comentava o trabalho dos colegas., Ficava 
envergonhado. 

11 Sim. Procurava o trabalho dele. 
12 Sim. Ficava envergonhado. 
13 Sim. Ficava entusiasmado. 

14 Sim. Ficava entusiasmado., Parava o vídeo para 
ver com atenção os trabalhos dos amigos. 

15 Sim. Procurava o trabalho dele., Comentava o 
trabalho dos colegas. 

16 Sim. Procurava o trabalho dele. 

17 Sim. Ficava entusiasmado., Procurava o trabalho 
dele. 

18 Sim. Procurava o trabalho dele. 

19 Sim. Ficava entusiasmado., Procurava o trabalho 
dele. 

20 Sim. 
Ficava entusiasmado., Procurava o trabalho 
dele., Parava o vídeo para ver com atenção 

os trabalhos dos amigos. 
21 Não. Ficava entusiasmado. 
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Quest. 

Considera que o facto de a 
educadora aparecer algumas vezes 
nos vídeos dos estagiários e de fazer 

os seus próprios vídeos teve 
importância para o seu educando? 

Apresente um motivo, para a resposta 
anterior. 

1 Sim. Ela gosta muito de ver os seus trabalhos 
reconhecidos. 

2 Sim. Porque tinha muitas saudades de ver e ouvir 
a educadora 

3 Sim. Saudades 
4 Sim. Servia para "matar" algumas saudades. 

5 Sim. Imprescindível para a manutenção do 
vínculo com a escola 

6 Sim. 

Ele sente saudades de todos mas os amigos 
ele vê por videochamada, sempre que a 

educadora diz alguma coisa no WhatsApp  
e mesmo os vídeos dela trazem sempre um 

sorriso na cara do meu filho. 

7 Sim. Ele gosta muito da L. e da "senhora de bibe 
rosa". 

8 Sim. Motiva a criança a interagir. 
9 Sim. Estar presente 

10 Sim. Mostrou que não se tinha esquecido dos 
meninos 

11 Sim. O facto de sentirem saudades da professora 
12 Sim. Manter a ligação com a professora 
13 Sim. Para motivação 

14 Sim. 

A educadora é o adulto de referência do 
meu educando. Para ele foi muito 

importante e motivador poder ver a 
educadora. 

15 Sim. Torna se mais motivador 

16 Sim. A educadora é o adulto de referência na 
escola 

17 Sim. Ela gosta muito da educadora e tem muitas 
saudades. 

18 Sim. as saudades da educadora 
19 Sim. Sim ajudou a matar as saudades 
20 Sim. Saudades 
21 Sim. Ficava feliz de ver a professora 
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Quest. 

Durante o período 
de confinamento, o 
seu educando pedia 

para estar em 
contacto com os 
colegas e com a 

educadora? 

Procurou colmatar 
essa necessidade do 

seu educando? (Pode 
selecionar várias 

opções.) 

O seu educando mostrou 
interesse em visualizar as 

fotografias e vídeos dos colegas, 
relativos à realização das 

atividades, partilhados pelos 
restantes pais? 

1 Não.  Sim. 

2 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 
educadora)., Sim. Para 

isso, realizei 
videochamadas com 

outros pais e crianças. 

Sim. 

3 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 
educadora)., Sim. Para 

isso, realizei 
videochamadas com 

outros pais e crianças. 

Sim. 

4 Não.  Sim. 

5 Sim. 
Não, pois não tive 
oportunidade de o 

fazer. 
Sim. 

6 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 
educadora)., Sim. Para 

isso, realizei 
videochamadas com 

outros pais e crianças. 

Sim. 

7 Não.  Não. 
8 Não.  Sim. 

9 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 

educadora). 

Sim. 

10 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 
educadora)., Sim. Para 

isso, realizei 
videochamadas com 

outros pais e crianças. 

Sim. 

11 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 
educadora)., Ligar à 

professora... 

Sim. 
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12 Sim. 
Sim. Para isso, realizei 
videochamadas com 

outros pais e crianças. 
Sim. 

13 Sim. 
Sim. Para isso, realizei 
videochamadas com 

outros pais e crianças. 
Sim. 

14 Sim. 
Sim. Para isso, realizei 
videochamadas com 

outros pais e crianças. 
Sim. 

15 Não.  Sim. 

16 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 
educadora)., Sim. Para 

isso, realizei 
videochamadas com 

outros pais e crianças. 

Sim. 

17 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 
educadora)., Sim. Para 

isso, realizei 
videochamadas com 

outros pais e crianças. 

Sim. 

18 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 

educadora). 

Sim. 

19 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 

educadora). 

Sim. 

20 Sim. 

Sim. Para isso, recorri 
ao grupo do WhatsApp 
(onde estão os pais e a 

educadora). 

Sim. 

21 Sim. 
Não, pois não tive 
oportunidade de o 

fazer. 
Sim. 
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Quest. 

Considera que a tecnologia 
aliada à educação foi 

fundamental durante o período 
de confinamento? Em que 

medida? 

Quais as suas sugestões de melhoria, 
relativamente aos recursos enviados (vídeos e 

fichas)? 

1 

Sim. é importante haver uma 
relação próxima entre a escola e a 
casa e tal seria impossível sem a 
proximidade que as tecnologias 

permitem. 

Mas vídeos de leitura de histórias, trabalhos 
manuais, especialmente a de reproduzir quadros 

de pintores conhecidos. Vídeos com danças e 
músicas. 

2 
Foi fundamental, para manter a 
pertença ao grupo, as rotinas e 

hábitos de trabalho. 

Ao nível das fichas podiam estar mais adequadas 
às diferentes idades 

3 Manter os trabalhos Excelente 
4 Sim. Gostava de ver os colegas. Nada a referir. 

5 Foi imprescindível. Não havia 
outra forma do fazer Considero-os adequados. 

6 

Sim. Numa era sem videochamada 
ou fotografias enviadas por 

telemóvel seria muito complicado 
em termos psicológicos. O meu 
filho não tem irmãos e colmata a 
necessidade de partilha com os 

colegas por isso sei que este 
confinamento iria ter 

consequências muito graves. 

Estiveram sempre muito bem. 

7 Sem opinião. 

As propostas deveriam ter em atenção que 
alguns pais têm trabalhos "diferentes" e que não 

há disponibilidade para trabalhos muito 
elaborados. Acho que o tempo de qualidade em 

família deve ser mais importante do que os 
trabalhos. 

8 
Sim, a tecnologia é sempre 

importante, porque permite a 
união das pessoas e das coisas. 

Estavam perfeitos, não tenho nada apontar. 

9 Tudo Nada 

10 Sim. Manteve-nos próximos 
embora cada um em sua casa 

Atividades mais curtas exigindo menos tempo 
na sua realização 

11 Sim, mas faltou ser "live" ver em 
direto a professora 

Os vídeos embora muito bons, era tudo muito 
rápido... Mais devagar em alguns pontos para 

melhor entenderem... Tive de voltar atrás 
algumas vezes... 

12 Sim 

Penso que as atividades eram demasiado 
complicadas e quase impossíveis de fazer 

sozinhos. Todas elas necessitavam de muito 
acompanhamento 

13 sim para manter contacto por mim tudo bem 

14 Sim, foi importante, facilitou a 
receção e partilhas das atividades. Não tenho sugestões. 

15 
Poder realizar todas as atividades 
e ter recursos para pesquisar os 

assuntos abordados 
Nada a acrescentar 
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16 

Sem exagerar no tempo em frente 
a computador deixá-lo mexer e 
explorar foi cativante para ele 
principalmente o Google maps 
que permite viajar sem sair de 

casa 

Existem várias estratégias sem ser sempre em 
fichas a usar a escrita para a qual ainda não têm 

maturidade 

17 

Sim. A escola tem importância na 
formação e amizades e é 

fundamental manter essa ligação 
de forma a manter alguma 
normalidade neste período. 

Seria interessante haver mais leitura de histórias, 
musicas, teatros... A minha filha mostra muito 
interesse por estas atividades quando são feitas 

nos vídeos. 

18 Para estarem perto uns dos outros. nada a acrescentar 

19 
Sim, sem a net computador e 

telemóvel iria ser muito 
complicado manter a motivação 

Nada a apontar 

20 Continuar a aprender . 
21 Sim, deu para o manter ocupado Não tenho sugestões 
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Quest. 
Qual o balanço que faz das propostas 

enviadas (tanto dos estagiários, como das 
educadoras)? 

Se tivesse de classificar as 
propostas enviadas, de acordo com 

o seu grau de satisfação, que 
classificação atribuiria? 

1 

É um balanço muito positivos. Todos se 
esforçaram muito para continuar a apoiar as 
nossas crianças e proporcionar-lhes novas 

aprendizagens. 

4 

2 Muito boas e importantes para o 
desenvolvimento das crianças 5 

3 Nota 10 5 
4 Muito boa. 5 

5 
Considero que o contacto social foi mantido, 

imprescindível neste período tão 
desestabilizador para as crianças. 

5 

6 Adorei e o meu educando também. 5 
7 Positivo. 3 

8 

Muito positivo, julgo que algumas atividades 
motoras nem sempre eram de fácil 

implementação, no entanto, tentamos ver as 
mesmas como um ponto de partida, e 

tentamos adaptar as mesmas ao espaço 
disponível em casa. 

4 

9 Excelente trabalho 5 
10 Muito bom 5 
11 Positivo 4 
12 Positivo 3 
13 muito boa 5 

14 Foi um excelente trabalho, as tarefas 
adequadas e tudo muito bem organizado. 5 

15 Muito positivo e produtivo 5 
16 Satisfaz 3 
17 É um balanço muito positivo. 4 

18 Positiva, assente na temática que estava 
planeada dar presencialmente. 4 

19 Positivo 5 
20 Excelente 5 
21 Foram boas e interessantes 5 

 

 

 

 

 



81 
 

ANEXO 12 – ENTREVISTAS ÀS EDUCADORAS 

Entrevista à educadora Lara 
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Entrevista à educadora Tânia 
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